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RESUMO 

AYRES, Rosângela Mesquita. PIS/Pasep, Cofins e EFD-Contribuições: aplicação da 
legislação na Contabilidade Tributária - percepção de especialistas em tributos. 2012. 225 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Contábeis) – Faculdade de Administração e Ciências 
Contábeis - FACC, Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas - CCJE, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro - UFRJ, Rio de Janeiro, 2012. 

O objetivo principal deste estudo é analisar a percepção de especialistas em tributos sobre a 

aplicação da legislação do PIS/Pasep, da Cofins e da EFD-Contribuições na Contabilidade 

Tributária. A pesquisa se utiliza do método hipotético-dedutivo sendo descritiva, bibliográfica 

e de campo com coleta de dados por questionário. Os resultados demonstram que especialistas 

em tributo apresentam viés de concordância à afirmativa de que o cumprimento das 

obrigações tributárias é prejudicado pelo excesso de normas na legislação (83%); pela 

dificuldade de interpretação da legislação (80%); pela dispersão da informação (80%); pela 

complexidade da legislação (94%); pelas frequentes atualizações na legislação (98%); pela 

variedade de regimes, alíquotas e situações especiais (78%); por atos legais com aplicação 

imediata (80%); e pelo conceito de insumo (83%). Quanto ao EFD-Contribuições, registra-se 

viés de concordância à afirmativa de que o cumprimento da obrigação tributária demandará 

mais conhecimento (80%); muito mais tempo (74%); e que será mais complexa (87%). 

Adicionalmente, registra-se viés de concordância à afirmativa de que a complexidade da 

legislação gera custos adicionais para entidades (85%); e para afirmativa de que a ampliação 

do conceito de insumo pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF facilita o 

cumprimento da obrigação tributária (63%). Os elementos destacados na pesquisa 

bibliográfica como os que geram impactos são ratificados na pesquisa de campo pela 

percepção de especialistas em tributos indicando que urge revisar a estrutura da legislação 

referente ao PIS/Pasep e à Cofins para torná-la justa a contribuintes e conveniente para 

aplicação na Contabilidade Tributária. 

PALAVRAS-CHAVES: PIS/PASEP, COFINS, EFD, CONTRIBUIÇÕES, TRIBUTOS. 
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ABSTRACT 

AYRES, Rosângela Mesquita. PIS/Pasep, Cofins e EFD-Contribuições: aplicação da 
legislação na Contabilidade Tributária - percepção de especialistas em tributos. 2012. 225 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Contábeis) – Faculdade de Administração e Ciências 
Contábeis - FACC, Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas - CCJE, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro - UFRJ, Rio de Janeiro, 2012. 

The main objective of this study is to analyse the perception of tax specialists on the 

application of PIS/Pasep, Cofins and EFD-Contributions legislation in Tax Accounting. The 

study uses the hypothetical-deductive method, descriptive, bibliographical and field research 

and data collection through a questionnaire. The results show that tax specialists exhibited 

agreement bias that the tax obligations are impaired by excessive rules in the legislation 

(83%); by difficulty of interpreting the law (80%); by dispersion of information (80% ); by 

legislation complexity (94%); by the law frequently updating (98%); by the variety of 

schemes, tax rates and special situations (78%); by legal acts with immediate enforcement 

(80%) and by the input concept (83%). Regarding to EFD-contributions, the study records 

agreement bias to the statement that compliance with the tax obligation will require more 

knowledge (80%); it will take longer (74%) and it will be more complex (87%). Additionally, 

the study registers agreement bias that the legislation complexity creates additional costs for 

entities (85%) and to the statement that expansion of the input concept by Administrative 

Board of Tax Appeals - CARF facilitates the fulfillment of the tax (63%). The bibliographical 

research was confirmed in the field research by the perception of tax specialists, indicating 

urgent need to review the structure of the legislation related to PIS/Pasep and Cofins to make 

it fair to taxpayers and convenient for application in Tax Accounting. 

KEYWORDS: PIS / PASEP, COFINS, EFD, CONTRIBUTIONS, TAX. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A introdução a este estudo é organizada de forma a apresentar a contextualização, 

o objeto, o tema, o problema e as suposições, a originalidade e a relevância, os objetivos, as 

delimitações e a estrutura. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 
O Brasil, com o Plano Real1, originado na Medida Provisória nº 434, de 27 de 

fevereiro de 1994 (BRASIL, 1994), conseguiu manter taxas inflacionárias mais baixas e 

possibilitar estabilidade econômica suficiente para a criação de um período de 

desenvolvimento econômico. Esse desenvolvimento contribuiu para a inclusão do Brasil no 

grupo econômico conhecido pela sigla BRIC2, composto pelo Brasil, Rússia, Índia e China. 

Entretanto, um dos fatores que podem impedir a sustentabilidade de um ciclo de 

crescimento econômico é o impacto que os custos de conformidade à tributação3 podem ter 

sobre a economia nacional. Alguns teóricos e práticos afirmam que estruturas tributárias 

complexas geram custos adicionais impedindo o desenvolvimento contínuo e clamam por 

reforma que racionalize o sistema tributário, tornando-o mais justo e conveniente tanto aos 

contribuintes quanto aos órgãos administradores, permitindo a ampliação do desenvolvimento 

do Brasil.  

O Governo Federal do Brasil preocupado com o desenvolvimento do país criou 

em 2007 o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2007-2010) e dentre as ações 

consideradas necessárias estavam o aperfeiçoamento do sistema tributário e a implantação do 

Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) instituído pelo Decreto nº 6.022, de 22 de 

janeiro de 2007 (BRASIL, 2007). Um dos projetos do Sped é o projeto EFD-PIS/Cofins que é 

a Escrituração Fiscal Digital dessas contribuições. A EFD-PIS/Cofins destinava-se às 

contribuições do Programa de Integração Social (PIS); do Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade 

                                                 
 
1 Programa de estabilização econômica lançado pelo governo brasileiro, em 1994, para combater a inflação 
(BRASIL, 2011a). 
2 Jim O´Neil, economista-chefe da Goldman Sachs, em 2001, no seu trabalho “Building Better Global Economic 
BRICs” lançou o conceito de grupamento econômico que, em 2006, deu origem ao grupo BRIC composto pelo 
Brasil, Rússia, Índia e China. Em 2011, por ocasião da III Cúpula, o grupo passou a ter a sigla BRICS pelo 
ingresso da África do Sul (BRASIL, 2011b). 
3 Os custos de conformidade à tributação (Compliance costs of taxation) são os custos necessários ao 
cumprimento das determinações legais tributárias (BERTOLUCCI, 2001). 
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Social (Cofins) e que posteriormente passou a se denominar EFD-Contribuições e a incluir, 

em alguns casos especificados na lei, a Contribuição Previdenciária (BRASIL, 2012a). 

Este estudo teve início em abril de 2011, portanto, alguns meses após a instituição 

da Escrituração Fiscal Digital para as contribuições PIS/Cofins, EFD-PIS/Cofins, pela 

Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil (RFB) nº 1.052, de 5 de julho de 2010 

(BRASIL, 2010a). A EFD-PIS/Cofins é definida da seguinte forma: 

A EFD-PIS/Cofins trata-se de um arquivo digital instituído no Sistema Publico de 
Escrituração Digital – SPED, a ser utilizado pelas pessoas jurídicas de direito 
privado na escrituração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos regimes 
de apuração não-cumulativo e/ou cumulativo, com base no conjunto de documentos 
e operações representativos das receitas auferidas, bem como dos custos, despesas, 
encargos e aquisições geradores de créditos da não-cumulatividade.(BRASIL, 
2011c). 

A Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 1º de março de 2012 revogou a Instrução 

Normativa RFB nº 1.052, de 5 de julho de 2010 alterando a denominação para Escrituração 

Fiscal Digital das Contribuições incidentes sobre a Receita, EFD-Contribuições. Essa 

Instrução também incluiu a Contribuição Previdenciária para alguns tipos de entidades e 

determinou a primeira transmissão para 14 de março de 2012 (BRASIL, 2012a). 

O momento de preparação para o envio, do próprio envio e posterior a 

transmissão da obrigação acessória EFD-Contribuições parece reforçar o receio de 

especialistas em tributos de incorrer em erro que possam ensejar em autuações fiscais e em 

passivos fiscais adicionais para a entidade. Suspeita-se que esse temor seja maior no caso de 

entidades com apuração no regime não cumulativo que precisam compensar créditos 

conforme definido pela legislação. 

Considerando-se o Sistema Tributário Nacional e a recente implantação do Sped e 

seus respectivos projetos, principalmente o relacionado ao PIS/Pasep e Cofins, como 

relevantes para órgãos administradores, contribuintes e especialistas em tributos; depreende-

se que estudos sobre tributação, ainda que foquem em um grupo de espécie tributária, como 

PIS/Pasep e Cofins, são profícuos para contribuintes, governo, autoridades fiscais, mas 

principalmente para a sociedade e para o desenvolvimento econômico e social do país. 

 

1.2 OBJETO 

 
Pode-se, inicialmente, dizer que este estudo tem como objeto as contribuições 

sociais do Programa de Integração Social (PIS), do Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (Pasep) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins). Contudo, estes tributos não são mais do que o determinado pela legislação tributária. 
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Então, concebe-se como mais coerente declarar que este estudo tem como objeto a legislação 

tributária e as normas complementares referentes às contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins 

inseridos no tema Contabilidade Tributária. Portanto, o objeto é a legislação tributária 

referente ao PIS/Pasep e Cofins e sua aplicação na Contabilidade Tributária. 

Temas tributários despertam interesse pela quantidade e complexidade da 

legislação; pelo crescente aumento de carga tributária; pelas questões doutrinárias envolvendo 

importantes questionamentos; pelo impacto na economia do país e na distribuição da renda 

(QUEIROZ, 2010, p. XVII), mas, principalmente, pelo impacto ao contribuinte. 

O Código Tributário Nacional (CTN) no artigo 96 especifica que “a expressão 

‘legislação tributária’ compreende as leis4, os tratados e as convenções internacionais, os 

decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e 

relações jurídicas a eles pertinentes” (BRASIL, 1966) e no artigo 100 especifica as normas 

complementares:  

Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções 
internacionais e dos decretos: 

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 

II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que 
a lei atribua eficácia normativa; 

III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; 

IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição 
de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da 
base de cálculo do tributo. 

Calijuri e Lopes (2011, p. 11) ensinam que ter a tributação, que segundo Ferreira 

(2009, p.?) é o “ato ou o efeito de tributar”, como objeto de pesquisa é um problema 

multidisciplinar e destacam: 

O processo de tributação repousa na lei e nos objetivos de governo, ela está 
onipresente nas decisões econômicas e também nos efeitos da interação social. Ao 
mesmo tempo, as técnicas contábeis dão visibilidade ao objeto da tributação e 
ajudam a regulação, além disso, a tributação pode ter significados diferentes para as 
pessoas envolvidas, dependendo da perspectiva de análise que adotam (grifos 
nossos). 

Para o estudo do objeto deste trabalho, que é a legislação tributária referente ao 

PIS/Pasep e a Cofins, passa-se por abordagens da área de Direito, de Administração, de 
                                                 
 
4 Segundo Poloni (2011): “Quando a legislação tributária fala em leis como fontes de direito, as está tomando em 
sentido estrito, vale dizer, de atos emanados do Poder Legislativo e não em sentido genérico, de quaisquer 
normas jurídicas de observância obrigatória editadas por Poder competente. Deste modo, a expressão ‘as leis’, 
compreende os seguintes atos normativos: A Constituição Federal, as emendas à Constituição, as leis 
complementares à Constituição, as leis ordinárias, as leis delegadas, os decretos legislativos, as resoluções e as 
medidas provisórias (CF/88, art. 59).” 
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Economia, de Tecnologia da Informação. Todavia, o foco do presente estudo é a abordagem 

da Contabilidade Tributária que é o tema do trabalho. 

 

1.3 TEMA 

 
O tema, Contabilidade Tributária, conforme Fabretti (2003, p. 29) ensina, “[...] 

tem por objetivo aplicar na prática conceitos, princípios e normas básicas da contabilidade e 

da legislação tributária, de forma simultânea e adequada”. 

Conforme ensinamentos de Iudícibus et al (1986, p. 23), a Contabilidade pode ser 

definida como uma ciência aplicada que é “[...] especialmente concebida para captar, 

registrar, acumular, resumir e interpretar os fenômenos que afetam as situações patrimoniais, 

financeiras e econômicas de qualquer ente [...]”. 

D’auria5 (1959, p. 234, apud LEONE, 1991, p. 2), destaca que a Contabilidade 

“[...] tem a função precípua de ‘fixar o estado atual de um conjunto de riqueza vinculado a 

determinada pessoa, acompanhar essa riqueza em suas mutações, determinar-lhe estados 

sucessivos e demonstrar as causas das suas variações específicas e quantitativas” enquanto 

Franco (1976, p. 15) define: 

É a ciência que estuda e controla o patrimônio das entidades, mediante o registro, a 
demonstração expositiva e a interpretação dos fatos nele ocorridos, com o fim de 
oferecer informações sobre sua posição e suas variações, bem como sobre o 
resultado econômico decorrente da gestão da riqueza patrimonial. 

Com base em Ferrari (2003, p. 2), depreende-se que a Contabilidade tem como 

objeto o patrimônio e seu objetivo é controlar esse patrimônio de forma que possa cumprir a 

sua finalidade de fornecer informações aos seus usuários. Para Beuren (2000, p. 14), há 

variedade de informação e diversidade de usuários em relação à Contabilidade. Usuários 

como administradores, diretores, executivos necessitam da informação contábil com a 

finalidade de controle e de planejamento visando à tomada de decisões; enquanto que 

usuários, como governos e agências, estão interessados na destinação de recursos, nas 

atividades e nas informações a fim de regulamentar as atividades das entidades, estabelecer 

políticas fiscais e servir de base para determinar a renda nacional e gerar estudos estatísticos 

(COMITÊ..., 2008). 

Alguns autores ressaltam a finalidade informativa da Contabilidade e sua 

capacidade para contribuir com o processo decisório de seus usuários. Carnes e Hedin (2005) 

destacam: “A importância da ‘alfabetização’ na contabilidade, daqueles que querem ter 
                                                 
 
5 D’AURIA, Francisco. Contabilidade geral. 2. ed. [S.l.]: Cia. Editora Nacional, 1959. 



 
 

 

5

 

sucesso nos negócios, é inegável” (tradução nossa). Segundo Riccio (1989, p. 27), John F. 

Nash e M. B. Roberts6 (1984) afirmam “que muitos observadores ‘vêem a função da 

Contabilidade penetrando na área de suporte à tomada de decisões, abrangendo a análise e a 

previsão de dados de uma grande variedade de fontes e ainda fazendo uso de técnicas de 

modelagem avançadas” (grifos do autor). Portanto, os dados tratados pela Contabilidade 

Tributária podem, por exemplo, servir de suporte para a análise, previsão e tomada de decisão 

incluindo, igualmente, a utilidade para o planejamento tributário das entidades e para 

realização das atividades da autoridade fiscal. 

 

1.4 PROBLEMA E SUPOSIÇÕES 

 
Pode-se iniciar a apresentação do problema mencionando um adágio que diz: 

“tributo bom é tributo velho”. Peixoto (2010) atribui esse ditado ao conhecimento que, em 

geral, tanto a Fazenda Pública quanto os contribuintes têm de tributos antigos e a maior 

confiança em operá-los. Essa afirmativa, em princípio, deveria valer para as contribuições 

tratadas neste trabalho, pois, o PIS/Pasep foi instituído em 1970, Lei Complementar 7, de 7 de 

setembro de 1970 (BRASIL, 1970a) e Lei Complementar 8, de 12 de dezembro de 1970 

(BRASIL, 1970b) e a Cofins em 1991 pela Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 

1991 (BRASIL, 1991). Portanto, tem-se pelo menos 20 anos de instituição dessas 

contribuições. Entretanto, Peixoto (2010) lembra que esses são tributos que podem ser 

considerados novos porque foram remodelados em 2002/2003 e acrescenta que as constantes 

inovações na legislação dificultam o entendimento e a operação com os mesmos.  

Neste estudo, têm-se as seguintes suposições: 

1) O cumprimento das obrigações tributárias (principais e acessórias) referentes à 

legislação tributária das contribuições PIS/Pasep e Cofins é prejudicado: 

� Pelo excesso de normas. 

� Pela dificuldade de interpretação. 

� Pela dispersão da informação. 

� Pela complexidade legislativa. 

� Pelas frequentes alterações na legislação. 

� Pela implantação do EFD-Contribuições (antigo EFD-PIS/Cofins). 

� Pela variedade de regimes, alíquotas e situações especiais. 

                                                 
 
6 NASH, John F.; ROBERTS, M. B. Accounting information systems. New York: MacMillan, 1984. 
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� Pela necessidade de atualização diária dos profissionais da área tributária 

em função da constante alteração da legislação com aplicação imediata. 

� Pela aplicação de conceitos diferenciados, como por exemplo, o conceito 

de insumo aplicado às contribuições PIS/Pasep e Cofins que se assemelha 

ao conceito aplicado ao IPI. 

2) O cumprimento das obrigações tributárias relacionadas às contribuições 

PIS/Pasep e Cofins requer que profissionais especialistas em tributos:  

� Se utilizem de apoio adicional (consultorias, revistas especializadas etc.). 

� Estejam continuamente atualizados com as alterações na legislação e 

capacitados para o cumprimento da obrigação tributária. 

3) A complexidade da legislação tributária das contribuições PIS/Pasep e Cofins 

geram custos adicionais para as entidades. 

4) A alteração do conceito de insumo aplicável às contribuições PIS/Pasep e 

Cofins para um conceito semelhante ao aplicado ao IRPJ pode facilitar o 

cumprimento das respectivas obrigações tributárias. 

Presume-se que esse contexto pode gerar preocupação7 em especialistas em 

tributos com relação à aplicação na Contabilidade Tributária dessa legislação, principalmente 

pela implantação da Escrituração Fiscal Digital para as contribuições sobre as receitas - EFD-

Contribuições que torna o sistema de informação contábil e tributário transparentes aos órgãos 

fiscalizadores. 

Destarte, a pergunta que se pretende responder neste trabalho é: qual é a 

percepção que especialistas em tributos têm sobre a legislação tributária das contribuições 

PIS/Pasep e Cofins com relação a sua aplicação na Contabilidade Tributária em período de 

implantação da EFD-Contribuições (1º fev. a 30 mar. 2012)? 

 

1.5 ORIGINALIDADE E RELEVÂNCIA 

 
Este estudo aborda de forma ampla a diversidade da legislação tributária sobre 

PIS/Pasep e Cofins, principalmente pela implantação da Escrituração Fiscal Digital dessas 

contribuições, denominada inicialmente de EFD-PIS/Cofins.  

                                                 
 
7 [Do lat. praeoccupatione.] Substantivo feminino. 1.Ato ou efeito de preocupar(-se). 2.Ideia fixa e antecipada 
que perturba o espírito a ponto de produzir sofrimento moral: 3.Inquietação proveniente dessa ideia; cuidado. 
4.Pensamento dominante, que se sobrepõe a qualquer outro: 5.Opinião antecipada; preconceito, prejuízo. 
6.Atitude de quem visa a um resultado ou forma um projeto (FERREIRA, 2009). 
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O prazo para transmissão de dados estabelecido na Instrução Normativa da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil nº 1.161, de 31 de maio de 2011 (BRASIL, 2011l) era 

até o 5º dia útil do mês de fevereiro de 2012.  

Com relação ao fato gerador da incidência tributária, a transmissão deveria incluir 

fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2011 para pessoas jurídicas sujeitas ao 

acompanhamento econômico-tributário diferenciado, conforme Portaria da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil nº 2.923, de 16 de dezembro de 2009 (BRASIL, 2009a), e sujeitas à 

tributação do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) pelo Lucro Real, conforme 

Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil nº 1.085, de 19 de novembro 

de 2010 (BRASIL, 2010b). A data de transmissão dessa obrigação acessória foi depois 

postergada para 14 de março de 2012 e denominada de EFD-Contribuições. 

A originalidade deste estudo não está em ser o primeiro nem o único trabalho 

sobre PIS/Cofins porque há muitos trabalhos desenvolvidos na área de Direito Tributário. A 

originalidade deste estudo pode ser justificada pelos seguintes argumentos: 

1) A tributação reflete o momento histórico de uma nação porque sua legislação é 

alterada conforme a influência de eventos no âmbito econômico, político, 

social dentre outros. Por isso, um trabalho que estude uma espécie tributária 

delimitado em um período específico no tempo pode ser entendido como 

original. No caso deste estudo, foca-se nas contribuições sociais PIS/Cofins no 

período de implantação da EFD-Contribuições (EFD-PIS/Cofins) que é o 

marco do início da escrituração fiscal digital para estas contribuições sociais. 

2) Há trabalhos sobre o mesmo objeto (legislação do PIS/Pasep e Cofins) 

desenvolvidos na área do Direito Tributário. Neste estudo foca-se na área de 

Contabilidade Tributária. 

3) Há trabalhos que divulgam o parecer de advogados especializados em Direito 

Tributário sobre a legislação do PIS/Pasep e Cofins, mas este trabalho foca na 

aplicação desta legislação na Contabilidade Tributária segundo a percepção de 

especialistas em tributos. 

4) Há trabalhos com o especialista tributário advogado, mas esta pesquisa foca no 

especialista tributário contador. Esta pesquisa utilizou para a divulgação da 

pesquisa instituições de ensino que oferecem curso de pós-graduação em 

gestão ou planejamento tributário. A premissa adotada foi que advogados 

preferem cursos de pós-graduação na área de Direito Tributário e contadores 

preferem cursos de planejamento ou gestão tributária. 
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A relevância deste estudo consiste no fato de coadunar pesquisa bibliográfica e 

pesquisa de campo com coleta de dados por questionário para a verificação, registro e análise 

da percepção de especialistas em tributos sobre a legislação tributária referente às 

contribuições PIS/Pasep e Cofins e sua aplicação na Contabilidade Tributária. 

Adicionalmente, a coleta de dados por questionário ocorre no período de 1º de fevereiro a 30 

de março de 2012, período que abrange a fase pré envio (1 fev. a 13 mar.), posterior ao envio 

(17 a 30 mar.) e a fase do efetivo envio (14 a 16 mar.) da primeira transmissão da obrigação 

acessória EFD-Contribuições. 

Espera-se que os resultados deste trabalho possam contribuir para o 

aprofundamento do estudo sobre a legislação tributária do PIS/Pasep e Cofins. 

Adicionalmente, espera-se que este estudo possa contribuir para a reflexão sobre os impactos 

dessas contribuições para a Contabilidade Tributária, os especialistas em tributos que atuam 

nesta área, as entidades, a sociedade e o desenvolvimento social e econômico do país. 

 

1.6 OBJETIVOS 

 
O objetivo principal deste estudo é a análise da percepção de especialistas em 

tributos sobre a aplicação da legislação do PIS/Pasep, da Cofins e da EFD-Contribuições na 

Contabilidade Tributária.  

Este trabalho é estruturado em duas premissas. A primeira, que seria necessário se 

conhecer o objeto do trabalho, que, neste caso, é a legislação do PIS/Pasep, da Cofins e da 

EFD-Contribuições pela visão de teóricos. A segunda, que seria necessário se conhecer a 

percepção de práticos sobre essa legislação e sua aplicação na Contabilidade Tributária.  

O estudo tem como objetivos secundários reunir dados através da pesquisa 

bibliográfica e a de campo. Na pesquisa bibliográfica, reunir dados relacionados às 

contribuições PIS/Pasep e Cofins que possibilitem a avaliação da estrutura da legislação 

tributária respectivamente 40 e 20 anos de suas instituições e a identificação de elementos que 

podem gerar impactos para entidades e especialistas em tributos.  

Na pesquisa de campo, tem-se o objetivo de reunir dados por questionário que 

registrem a percepção de especialistas em tributos sobre a aplicação da legislação do 

PIS/Pasep, da Cofins e da EFD-Contribuições na Contabilidade Tributária focando em 

elementos identificados na pesquisa bibliográfica. 
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1.7 DELIMITAÇÕES 

 
Segundo Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 74), pode-se delimitar o tema pela 

fixação de circunstâncias, tais como, tempo e espaço.  

A pesquisa bibliográfica, na circunstância temporal, foca, principalmente, no 

período de 1967-2012. As contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins tiveram origem na 

Constituição Federal de 1967 e delimita-se em março de 2012 porque é o período em que este 

trabalho é concluído. Quanto à circunstância espacial, este trabalho é restrito ao Brasil por 

dedicar-se às contribuições PIS/Pasep e Cofins que são espécies tributárias brasileiras com 

características próprias. 

A pesquisa de campo, na circunstância espacial, a princípio, tem a divulgação da 

pesquisa realizada por instituições no estado do Rio de Janeiro: (1) IPEC - RJ, (2) Candido 

Mendes, (3) Estácio de Sá, (4) Mackenzie - Rio, (5) Trevisan, (6) UFF - Universidade Federal 

Fluminense, (7) UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro, (8) Gama Filho - 

Univercidade, (9) Unigranrio, (10) UNISUAM. Apesar de ter sido incentivada a técnica da 

“bola de neve” (quando os próprios participantes podem divulgar a pesquisa para seus pares), 

pode-se dizer que a pesquisa refere-se majoritariamente aos especialistas em tributos 

residentes no Rio de Janeiro. 

Quanto à circunstância temporal, a pesquisa de campo com coleta de dados por 

questionário ocorreu no período de 1º de fevereiro a 31 de março de 2012. Neste estudo, é 

relevante se registrar que o seu desenvolvimento se deu no período em que especialistas em 

tributos estavam envolvidos na preparação, envio e revisão do cumprimento da obrigação 

acessória da EFD-PIS/Cofins. Essa obrigação tributária acessória que foi instituída em 2010 e 

teve o envio postergado algumas vezes sendo efetivamente enviada em março de 2012 com a 

nova denominação: EFD-Contribuições. 

 

1.8 ESTRUTURA 

 
Este estudo é estruturado começando-se por esta (1) Introdução, seguida pela 

exposição da (2) Revisão bibliográfica, da (3) Metodologia, da (4) Análise e dos Resultados e 

das (5) Conclusões. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
Como este estudo objetiva a análise da percepção de especialistas em tributos 

sobre a aplicação da legislação do PIS/Pasep, da Cofins e da EFD-Contribuições na 

Contabilidade Tributária, iniciou-se a pesquisa buscando-se trabalhos sobre PIS/Pasep e 

Cofins em alguns ícones da pesquisa acadêmica na área de Contabilidade.  

Os ícones para o pesquisador contábil considerados nesta pesquisa foram:  

� O Congresso da Universidade de São Paulo (USP) de Controladoria e 

Contabilidade;  

� A Base Atena que congrega periódicos científicos na área de 

Contabilidade e gestão; e  

� O EnANPAD que é o Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação 

e Pesquisa em Administração. 

Os resultados da busca por estudos acadêmicos com os termos PIS e Cofins nos 

sites na internet desses ícones foram os seguintes: 

No Congresso USP, edições de 2004 a 2011 (oito edições), há somente um artigo 

na edição de 2006 sobre o assunto: A nova Cofins não-Cumulativa: redução ou aumento 

Tributário? Neste estudo, Teixeira e Nogueira (2006) objetivam comparar a arrecadação da 

Cofins em cada um dos trimestres do ano de 2004 considerando os efeitos pelo regime 

cumulativo e pelo regime não cumulativo que tinha sido introduzido em 2002/2003.  

Na Base Atena, que congrega os periódicos científicos: Pensar Contábil (2004-

2011); Revista de Contabilidade do Mestrado em Ciências Contábeis da Universidade 

Estadual do Rio de Janeiro (2003-2011); Revista Sociedade, Contabilidade e Gestão da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (2006-2011); BBR - Brazilian Business Review 

(2009); Revista Ambiente Contábil (2009-2011); Revista Catarinense da Ciência Contábil 

(2001-2011). Na consulta realizada na Base Atena não se encontra nenhum artigo contendo os 

termos PIS ou Cofins. 

Na base de dados da EnANPAD, que cobre o período de 1997 a 2011, há o 

mesmo retorno de nenhum trabalho contendo os termos PIS e Cofins. 

Portanto, apesar de a história e o cotidiano da profissão contábil estar 

estreitamente relacionados à tributação (MERLO; PERTUZATTI, 2005), há sinais de 

modesto interesse de contadores pelo desenvolvimento de estudos acadêmicos sobre tributos 

e, neste caso específico, pelas contribuições PIS/Pasep e Cofins.  
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Calijuri e Lopes (2011, p. 09) corroboram a impressão de reduzido interesse de 

contadores por tributos. Eles buscaram identificar a produção acadêmica sobre tributos em 

três programas de pós-graduação na Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade 

da Universidade de São Paulo (FEA-USP) na área de Contabilidade e Controladoria iniciadas 

em 1962. Eles constataram que apenas 20 dissertações e seis teses foram finalizadas. Calijuri 

e Lopes (2011, p. 09) enfatizam que a tributação é um campo fértil para pesquisa na área de 

contabilidade, mas que tem sido pouco aproveitada no Brasil. 

Esse modesto interesse foi enfatizado por Lopes (2011) em sua Palestra 

“Normativismo x Positivismo: o falso dilema” no I Simpósio Estadual de Teoria da 

Contabilidade - I SET Cont RJ com o tema “Teoria da Contabilidade: Quo vadis?”(8 a 9 abr. 

2011). 

Martins (2005) destaca a pesquisa positivista como aquela que se atem ao que de 

fato ocorre na prática; verificando-se um dado procedimento contábil implica em alguma 

alteração ou não no valor das ações das empresas, deduzindo-se sobre sua relevância, sem 

qualificá-la, conforme sua base teórico/conceitual. Quanto à pesquisa normativa, Martins 

(2005) explica que esta tem como base a lógica dedutiva calcada na definição prévia de uma 

Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade. E acrescenta os elementos dessa estrutura: os 

Conceitos (Princípios) Fundamentais, as características qualitativas das informações contábeis 

a serem observadas (Essência sobre a Forma, Oportunidade, Neutralidade) e as definições dos 

elementos básicos patrimoniais e suas mutações (Ativo, Passivo, Receita).  

Com base nessa discussão de pesquisas normativas ou positivistas é que Lopes 

(2011) argumenta: mais relevante que a discussão sobre esse dilema é a busca por assuntos 

que sejam úteis para contadores, entidades e sociedade citando os assuntos tributários como 

exemplo de um tema útil e pouco explorado pelos pesquisadores da área contábil. 

Por conseguinte, este estudo baseou-se, preponderantemente, em materiais 

bibliográficos com enfoque do Direito Tributário, legislação e textos de entidades 

relacionadas à área tributária como consultorias ou institutos.  

Essa revisão bibliográfica foi estruturada da seguinte forma: inicia-se com (2.1) 

Sistema Tributário Nacional, pelo entendimento que para se conhecer um tributo, primeiro é 

necessário se analisar o contexto em que este se insere. Em seguida, se apresenta as (2.2) 

Contribuições sociais. Depois, se apresenta as (2.3) Modalidades de incidência. 

Complementa-se com alguns itens sobre: (2.4) Regime de incidência cumulativo e não 

cumulativo; (2.5) Disposições específicas; (2.6) RTT – Regime Tributário de Transição; (2.7) 

Infrações e penalidades tributárias; (2.8) Decadência e Prescrição; (2.9) Sistema de 
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informação da contabilidade tributária e a (2.10) EFD-Contribuições - Escrituração fiscal 

digital das contribuições sociais (antiga EFD-PIS/Cofins). 

Na primeira parte, (2.1) Sistema Tributário Nacional, se apresenta o (2.1.1) 

histórico e conceitos sobre o sistema tributário ao longo da história e a sua importância para 

uma nação; depois se busca conhecer o Sistema Tributário Nacional do Brasil pela (2.1.2) 

discriminação de competências, que é o poder de tributar do governo e pela exposição (2.1.3) 

dos princípios constitucionais tributários que limitam a competência de tributar pretendendo 

equilibrar as forças entre governo e contribuinte. Adicionalmente, apresenta-se como se dá a 

(2.1.4) a repartição das receitas entre os entes, a (2.1.5) arrecadação de receita administradas 

pela Receita Federal do Brasil em 2010 e 2011 e a representatividade das receitas referentes 

às contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins. Finaliza-se com o conceito de (2.1.6) custos 

tributários relacionados à carga tributária e aos tipos de custos de conformidade das entidades 

que podem ser monetários diretos (estrutura do departamento tributário), temporais 

(complexidade) e psicológicos (incerteza de conformidade). 

Na segunda parte, busca-se conhecer as (2.2) Contribuições Sociais PIS/Pasep e 

Cofins por meio da (2.2.1) conceituação, do histórico e dos objetivos tanto do (2.2.2 e 2.2.3) 

PIS/Pasep quanto da (2.2.4 e 2.2.5) Cofins, apresentando-se (2.2.6) o panorama atual da 

legislação tributária destacado por teóricos e práticos. São apresentados conceitos de (2.2.7) 

obrigação tributária tanto principal quanto acessória. Finaliza-se com a (2.2.8) regra matriz de 

incidência tributária que facilita a interpretação da legislação por meio de seus componentes 

originais (material, temporal, espacial, pessoal e quantitativo) e um componente adicional, 

contábil, proposto neste estudo, visando facilitar a análise pela identificação de dados 

necessários ao cumprimento da obrigação pela Contabilidade Tributária. 

Na terceira parte, (2.3) modalidades de incidência e na quarta parte, (2.4) regimes 

de incidência cumulativa e não cumulativa, busca-se apresentar as classificações tidas como 

básicas para as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins, mas onde já se percebe a variedade 

de especificações. Como modalidades de incidência são apresentadas (2.3.1) sobre a receita e 

o faturamento, (2.3.2) sobre a folha de pagamento e (2.3.3) sobre a importação de bens e 

serviços. Como regimes de incidência são apresentados o (2.4.1) cumulativo, (2.4.2) não 

cumulativo, (2.4.3) misto e complementarmente os procedimentos para (2.4.4) retenções 

tributárias e (2.4.5) conceito de receita e faturamento. 

Na quinta parte, (2.5) disposições específicas, sem a pretensão de exaurir o 

assunto, são apresentadas apenas algumas disposições referentes às contribuições sociais 

PIS/Pasep e Cofins para exemplificar a variedade de particularidades que podem envolver a 
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rotina de especialistas em tributos. São apresentados (2.5.1) benefícios fiscais, (2.5.2) regimes 

e programas especiais, (2.5.3) áreas de exceção tributária, (2.5.4) atividades especiais, (2.5.5) 

entidades específicas, (2.5.6) receita de terceiro ou alheia e (2.5.7) exportação e back to back. 

A sexta parte é dedicada ao (2.6) RTT – regime tributário de transição que é 

relevante por especificar procedimentos especiais, inclusive para as contribuições sociais 

PIS/Pasep e Cofins, nesse momento de transição da contabilidade brasileira para os 

procedimentos da contabilidade internacional. 

A sétima parte destaca as (2.7) infrações e penalidades tributárias e na oitava parte 

(2.8), os prazos de decadência e prescrição. 

Na nona parte, tem-se o (2.9) sistema de informação da contabilidade tributária 

pela apresentação da conceituação de (2.9.1) Contabilidade e Direito Tributário e pela 

apresentação da (2.9.2) contabilização das contribuições PIS e Cofins, assim como, pelas 

(2.9.3) críticas a essa contabilização. 

A décima parte trata da (2.10) escrituração fiscal digital das contribuições 

incidentes sobre a receita (EFD-Contribuições) apresentando o (2. 10.1) histórico, os (2. 10.2) 

objetivos e objetos, a (2. 10.3) estrutura, os (2. 10.4) procedimentos e as (2. 10.5) pesquisas 

recentes. 

 

2.1 SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 
O sistema tributário de um país é relevante para a história do seu povo. 

Schumpeter, em 1918, destaca essa importância quando afirma que “a história fiscal de um 

povo é, acima de tudo, uma parte essencial de sua história geral.” E acrescenta: “Uma forte 

influência no destino das nações, origina-se da sangria econômica que as necessidades dos 

Estados exigem e do uso para onde seus resultados são alocados” (SCHUMPETER, 1991, p. 

100, tradução nossa)8. Ishi (2001) reforça essa relevância informando que, na década de 50 e 

60, o governo Japonês reorganizou o sistema tributário com o intuito de promover o 

crescimento econômico. 

 

 

 

                                                 
 
8 The fiscal history of a people is above all an essential part of its general history. An enormous influence on the 
fate of nations emanates from the economic bleeding which the needs of the states necessitates, and from the use 
to which its results are put. 
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2.1.1 Histórico e conceitos 
 

 “Nesse mundo nada é certo, exceto a morte e os tributos” (TAXES..., 2002, 

tradução nossa) escreveu Benjamin Franklin, em 1789. Tributo, conforme Amaro (2011, p. 

38) ensina, origina-se do termo em latim tributum, que significa o resultado da ação de 

dividir, repartir, distribuir o ônus entre os súditos. Tributo e tributário são termos 

relacionados. O vocábulo contribuição é cognato de tributo e apresenta a ideia que cada um 

colabora com alguma cota para saldar uma despesa comum. Os impostos e taxas, por sua vez, 

expressam a imposição por outrem, sendo imposto (impor) referente a algo prestado 

forçadamente e a taxa (preço) relacionada a uma comutatividade ou contraprestacionalidade 

(AMARO, 2011, p. 39). 

Desde as primeiras dinastias dos antigos reinos do Egito (3.000 a.C. - 2.800 a.C.), 

conforme Silverman (2002, tradução nossa) informa, há evidências da ação tributária dos 

faraós sobre o povo e que foi confirmada pela criação do cargo dos escribas (TAXWORLD, 

2011?, tradução nossa) que eram os coletores de impostos. 

Quanto ao termo sistema, pode-se definir como: “Conjunto de elementos, 

materiais ou ideais, entre os quais se possa encontrar ou definir alguma relação” (FERREIRA, 

2009, p.?). O estudo sobre qualquer tributo requer que se conheça, em primeiro lugar, o 

sistema em que este se insere, portanto, é necessário se conhecer o Sistema Tributário. 

No Brasil, Alexandrino e Paulo (2008) ensinam que o STN (Sistema Tributário 

Nacional) é formado pelas normas constitucionais de direito tributário abrangendo 

essencialmente:  

a. A discriminação de competências, inclusive o delineamento geral dos impostos atribuídos 

a cada uma das pessoas políticas.  

b. Os princípios constitucionais tributários e outras limitações ao poder de tributar.  

c. A repartição das receitas. 

Esta estrutura apresentada acima é a base para a apresentação dos pontos 

relevantes do STN nesta parte do estudo. 

 

2.1.2 Discriminação de competências 
 

O direito tributário, que é a base das normas tributárias, como Alexandrino e 

Paulo (2008) ensinam, é um ramo do direito público, ou seja, aquele em que o Estado é uma 

das partes, mas neste caso na condição de Poder Público indicando superioridade jurídica 

sobre a outra parte. Essa superioridade do Estado no direito público se justifica, conforme 
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Alexandrino e Paulo (2008) explicam, porque o Estado representa ou defende os interesses da 

sociedade e este interesse deve prevalecer sobre o interesse particular. Entretanto, quando o 

Estado não tem esse papel de defesa ou representação da sociedade, este não terá 

superioridade sobre a outra parte sendo aplicável o direito privado. 

Estado, segundo Ferreira (2009, p.?), pode ser entendido como “o conjunto dos 

poderes políticos de uma nação; governo” e por sua vez, nação pode ser definido como “o 

povo de um território organizado politicamente sob um único governo”. Portanto, o Estado 

tem um papel a cumprir. No Caso do Estado brasileiro, a Constituição Federal determina: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 1988). 

Para exercer sua função e cumprir seus objetivos, o Estado precisa de receita. De 

acordo com Baleeiro (1992), receita é “a entrada que, integrando-se ao patrimônio público 

sem quaisquer reservas, condições ou correspondência no passivo vem acrescer o seu vulto, 

como elemento novo e positivo”. Conforme Borba (2003) ensina, essas receitas podem ser 

classificadas como receitas públicas originárias (quando obtidas pela exploração do próprio 

patrimônio como venda de bens e serviços) ou classificadas como receitas públicas derivadas 

(quando obtidas pela exploração do patrimônio particular no exercício da supremacia do 

interesse público).  

A aplicação do princípio da supremacia do interesse público tem aplicação no 

direito tributário pela competência tributária do Estado. Pereira e Prata (2007) resumem 

competência tributária como a permissão para obrigar, por conseguinte, é a autorização 

constitucional dada aos entes políticos para instituírem tributos. Na categoria de receita 

pública derivada estão incluídas as receitas provenientes dos tributos. 

A competência tributária do Estado é especificada na Constituição Federal: 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 
os seguintes tributos: 
I - impostos; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos a sua disposição; 
III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos 
e as atividades econômicas do contribuinte. 
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§ 2º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos (BRASIL, 
1988). 

Alexandrino e Paulo (2008, p. 166) enfatizam que “a competência tributária, que é 

a competência legislativa para instituir tributos, é sempre indelegável e pertence às pessoas 

políticas às quais a Constituição Federal a tenha atribuído”. 

E quanto ao conceito de tributo, o Código Tributário Nacional estabelece: 

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada9 (BRASIL, 1966). 

Adicionalmente, o Código Tributário Nacional, em seu artigo 5º, determina que 

impostos, taxas e contribuições de melhoria são tributos (BRASIL, 1966). Entretanto, o 

legislador ao tratar do Sistema Tributário Nacional no artigo 149 da Constituição Federal, 

acrescentou como competência residual exclusiva da União, o poder de instituir contribuições 

sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou 

econômicas. Borba (2003) destaca que há discussão doutrinária sobre o caráter tributário das 

contribuições sociais com alguns doutrinadores as considerando como tributos e outros, não. 

Alexandrino e Paulo (2008) explicam que alguns doutrinadores defendem a escola 

tricotômica, onde as espécies tributárias se limitam a impostos, taxas e contribuições de 

melhoria enquanto outros doutrinadores defendem a classificação quinquipartida (impostos, 

taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições). 

Canhadas (2011) expõe um quadro com a classificação das espécies tributárias 

conforme ensinamentos do Prof. Márcio Severo Marques que se apresenta a seguir: 

Classificação das espécies tributárias. 
Tributos identificados 1º critério: exigência 

constitucional de previsão 
legal de vinculação entre a 

materialidade do 
normativo e uma atividade 

estatal referida ao 
contribuinte. 

2º critério: exigência 
constitucional de 
previsão legal de 

destinação específica 
para o produto de 

arrecadação. 

3º critério: exigência 
constitucional de 
previsão legal de 

restituição do 
montante arrecadado 
ao contribuinte, ao 

cabo de determinado 
período. 

Impostos Não Não Não 
Taxas Sim Sim Não 

Contribuições de Melhorias Sim Não Não 
Contribuições Não Sim Não 

Empréstimos Compulsórios Não Sim Sim 
Quadro 01 - Classificação das espécies tributárias. 
Fonte: Severo (apud CANHADAS, 2011). 
 

                                                 
 
9 Borba (2011) explica: “O ato de cobrar dos contribuintes não poderá ser discricionário, isto é, terá que ser 
vinculado à lei, nos limites da lei”. 
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A apresentação das competências tributárias e do delineamento geral dos impostos 

é complementada pelos princípios constitucionais e pelas limitações ao poder de tributar. 

 

2.1.3 Princípios constitucionais tributários 
 

O princípio da supremacia do interesse público confere ao Estado o poder de 

tributar. Entretanto, esse poder é limitado pelo estabelecimento de outros princípios expressos 

na Constituição Federal, principalmente no artigo 150. A seguir alguns desses princípios são 

apresentados. 

 

2.1.3.1 Princípio da Legalidade 
 

O Princípio da Legalidade, afirma Silva (2003): “é a expressão maior do Estado 

Democrático de Direito, a garantia vital de que a sociedade não está presa às vontades 

particulares, pessoais, daquele que governa”. 

Pode-se acrescentar que o princípio da legalidade é um dos direitos e garantias 

fundamentais estabelecidos aos indivíduos e ao coletivo conforme inciso II do artigo 5º da 

Constituição Federal: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 

em virtude de lei” (BRASIL, 1988).  

No âmbito tributário, este princípio é corroborado no inciso I do artigo 150 da 

Constituição Federal que diz: “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I - exigir ou aumentar 

tributo sem lei que o estabeleça” (BRASIL, 1988). Entretanto, Alexandrino e Paulo (2008) 

alertam que essa especificação deve ser complementada pelo entendimento do artigo 97 do 

Código Tributário Nacional que determina que “Somente a lei pode estabelecer”: 

a) A instituição de tributos, ou a sua extinção; 
b) A majoração de tributos, ou sua redução; 
c) A definição do fato gerador10 da obrigação tributária principal e do seu 

sujeito passivo; 
d) A fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo; 
e) A cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus 

dispositivos, ou para outras infrações nela definidas. 

                                                 
 
10 A expressão “fato gerador” passou a ser conhecida no Brasil depois da tradução feita do estudo de Gaston Jèze 
por Paulo da Mata Machado (AMARO, 2011, p. 284). A expressão completa “fato gerador da obrigação 
tributária” esclarece o seu significado que pode ser melhor compreendido pela definição registrada no CTN nos 
artigos 114 e 115:  Art. 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e 
suficiente à sua ocorrência. Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da 
legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal (grifos nossos). 
 



 
 

 

18

 

f) As hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou 
de dispensa ou redução de penalidades (BRASIL, 1966). 

Alexandrino e Paulo (2008, p. 24) informam que o artigo 97 enumera matérias 

sujeitas ao conceito de reserva legal e explicam: “nas situações em que há reserva legal, não 

existe qualquer possibilidade de que se utilize algum ato diferente da lei formal ou de atos a 

que a Constituição atribua forma de lei (como as medidas provisórias)”. E acrescentam que 

“há autores que defendem que as matérias em que não há expressa reserva legal, portanto 

sujeitas só ao princípio genérico da legalidade, podem ser tratadas por ‘lei no sentido amplo’”. 

Cordeiro (2006) destaca que a Constituição Federal prevê as seguintes exceções à 

reserva legal: 

[...] o imposto de importação, de exportação, sobre produtos industrializados, sobre 
operações de crédito, câmbio e seguros, ou relativas a títulos e valores mobiliários 
(art. 153, § 1º, CF) e, ainda, sobre contribuição de intervenção no domínio 
econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível (art. 177, § 4º, I, 
“b”, CF). 

2.1.3.2 Princípio da Isonomia 
 

O princípio de isonomia tem como base o artigo 5º da Constituição Federal que 

diz: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. No âmbito tributário 

esse princípio é ratificado pelo inciso II do artigo 150 da Constituição Federal que determina 

ser vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou 
função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos (BRASIL, 1988). 

Vale ressaltar que conforme especificado no artigo 150, a vedação destacada 

refere-se ao tratamento desigual aos contribuintes equivalentes e não ao tratamento igualitário 

a todos os contribuintes. 

 

2.1.3.3 Princípio da Irretroatividade 
 

Szklarowsky (2003) sugere que a irretroatividade da lei é um dos valores que a 

humanidade tem no resguardo da segurança jurídica. No inciso XL do artigo 5º da 

Constituição Federal é destacado que “a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”. 

Este princípio, na área tributária, é especificado no artigo 150 da Constituição Federal: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
(...) 
III - cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 
houver instituído ou aumentado. (BRASIL, 1988). 
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O Código Tributário Nacional no artigo 105 corrobora esse princípio quando 

afirma: “A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos 

pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja 

completa”(BRASIL, 1966). Alexandrino e Paulo (2008, p. 33) ensinam que a “irretroatividade 

tributária adota como marco, como ponto de referência, a data de início de vigência da lei, não 

de sua publicação” e acrescentam que é importante observar se a lei alcança somente fatos 

geradores concluídos ou se inclui os pendentes. 

 

2.1.3.4 Princípio da Anterioridade (anual e nonagesimal/noventena) 
 

Esse princípio é determinado no artigo 150 da Constituição Federal: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
(...) 
III - cobrar tributos: 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 
ou aumentou; 
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou (BRASIL, 1988). 

Conforme descrito, este princípio possui duas vertentes conhecidas como 

anualidade e nonagesimal ou noventena. Pêgas (2009) explica que enquanto anualidade 

determina que os tributos não podem ter aumento de base de cálculo ou de alíquota no mesmo 

ano da publicação da lei (por exemplo, uma lei publicada no período de 1º jan. a 31 dez. que 

aumente alíquota ou base de cálculo, só poderá entrar em vigor no ano seguinte). O princípio 

nonagesimal, por sua vez, determina que o aumento deve entrar em vigor somente 90 dias 

após a publicação (por exemplo, se o aumento for 1º jan. entrará em vigor no mesmo ano e se 

for 31 dez. entrará em vigor no ano seguinte). 

Conforme a Constituição Federal, o artigo 150 § 1º, a vedação do inciso III, b, 

(anualidade) não se aplica aos seguintes tributos: 
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Vedação à anualidade. 
Art. 148, I Despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua 

iminência. 
Art. 153, I, Importação de produtos estrangeiros (II). 
Art. 153, II Exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados (IE). 
Art. 153, IV Produtos industrializados (IPI). 
Art. 153, V Operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários 

(IOF). 
Art. 154, II Na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos 

ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, 
cessadas as causas de sua criação. 

Art. 155, § 4º, IV, c 
e art. 177, § 4º, I, b 

Cide combustíveis 

Art. 195, § 6º Contribuições sociais 
Quadro 02 - Vedação à anualidade. 
Fonte: Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

 
Adicionalmente o artigo 150 § 1º da Constituição Federal acrescenta que a 

vedação do inciso III, c, (noventena) não se aplica aos seguintes tributos: 

Vedação à noventena. 
Art. 148, I Despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua 

iminência. 
Art. 153, I, Importação de produtos estrangeiros (II). 
Art. 153, II Exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados (IE). 
Art. 153, III Renda e proventos de qualquer natureza. 
Art. 153, V Operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários 

(IOF). 
Art. 154, II Na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos 

ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, 
cessadas as causas de sua criação. 

Art. 155, III (base 
de cálculo) 

Propriedade de veículos automotores (IPVA). 

Art. 156, I (base de 
cálculo) 

Propriedade predial e territorial urbana (IPTU) 

Quadro 03 - Vedação à noventena. 
Fonte: Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

 
Resumindo, os tributos decorrentes de calamidade pública/guerra externa, II, IE, IOF e 

impostos extraordinários são de aplicação imediata, o imposto de renda e IPVA/IPTU (só 

base de cálculo) tem aplicação do princípio da anualidade e IPI e as contribuições (CSLL, 

PIS/Pasep, Cofins, INSS) tem aplicação da noventena. 

 

2.1.3.5 Princípio de Não Confisco 
 

A Constituição Federal, no artigo 150, diz: “Sem prejuízo de outras garantias 

asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios: (…) IV - utilizar tributo com efeito de confisco” (BRASIL, 1988). 
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Conforme Alexandrino e Paulo (2008) indicam, esse princípio, estabelecido na 

Constituição Federal, sugere que a aplicação da carga tributária deve ser razoável. Por outro 

lado, é vago por não explicitar o que é considerado como confisco. 

 

2.1.4 Repartição das receitas 
 

A repartição das receitas tributárias entre os entes é estabelecida pela Constituição 

Federal. Borba (2011, p. 247) ensina que esse assunto está disposto no artigo 153 § 5º 

referente ao IOF sobre ouro e, referente às outras repartições, nos textos dos artigos 157 a 

162. 

Repartição das receitas conforme disposição constitucional. 
Tributo Repartição das Receitas 
IPI 

União 

21,5% para o Fundo de Participação dos Estados; 
3% para os Estados do Norte, Nordeste e Centro-oeste; 
23,5% para o Fundo de Participação dos Municípios; 
10% para o Fundo de Participação de Exportação pertencente aos Estados. Os Estados devem 
repassar 25% deste fundo aos Municípios. 

IR 

União 

21,5% para o Fundo de Participação dos Estados; 
3% para os Estados do Norte, Nordeste e Centro-oeste; 
23,5% para o Fundo de Participação dos Municípios; 
O IR retido dos funcionários públicos estaduais e municipais não entram no computo ficando 
em sua totalidade para esses respectivos estados e municípios. 

CIDE 
União 

29% são destinados aos estados que repassarão 25% (7,25%) para os municípios. 

ICMS 

Estados 

25% para os municípios sendo 75% (18,75%) para o município onde as operações foram 
realizadas e 25% (6,25%) conforme lei estadual especificar. 

IPVA 
Estados 

50% para os municípios onde os veículos automotores foram licenciados. 

IOF ouro          
União 

30% para o estado de origem e 70% para o município de origem 

ITR 
União 

50% para os municípios onde os imóveis estão situados. 

Quadro 04 - Repartição das receitas conforme disposição constitucional. 
Fonte: adaptado com base em Pêgas (2009, p. 6). 

 
Ressalta-se dentre as receitas que a União reparte com os outros entes não se 

inclui as receitas das contribuições sociais como PIS/Pasep e Cofins que tem exigência 

constitucional de previsão legal de destinação específica. 

 

2.1.5 Arrecadação de receita 
 

A RFB (BRASIL, 2011d), em análise da arrecadação de receitas federais, 

apresenta uma tabela demonstrando a participação de tributos no resultado global da 

arrecadação de receitas em 2011-2010. 
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ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS ADMINISTRADAS PELA RFB 

PERÍODO: JANEIRO A DEZEMBRO - 2011/2010 

(A PREÇOS DE DEZEMBRO/11 - IPCA) 

UNIDADE: R$ MILHÕES         

              PART. % 

RECEITAS 2011   2010   DIF.   VAR. 

  [A] % [B] % [A]-[B]  [A]/[B]%  TOTAL 

RECEITA PREVIDENCIÁRIA 277.870 29% 
  
254.855  29% 

  
23.015  9,03% 25,94% 

IRPJ /CSLL 166.634 17% 
  
147.696  17% 

  
18.938  12,82% 21,35% 

IRRF-RENDIMENTOS DE CAPITAL 34.982 4% 
    
26.337  3% 

    
8.645  32,82% 9,74% 

COFINS / PIS-PASEP 204.848 21% 
  
196.722  23% 

    
8.126  4,13% 9,16% 

I. IMPORTAÇÃO / IPI-VINCULADO 41.413 4% 
    
35.407  4% 

    
6.006  16,96% 6,77% 

IRRF-RENDIMENTOS DO TRABALHO 70.579 7% 
    
65.364  7% 

    
5.215  7,98% 5,88% 

IRPF 22.501 2% 
    
18.834  2% 

    
3.667  19,47% 4,13% 

IOF 32.564 3% 
    
29.039  3% 

    
3.525  12,14% 3,97% 

IPI (Exceto Vinculado) 34.008 4% 
    
31.283  4% 

    
2.725  8,71% 3,07% 

IRRF-REND.DE RESIDENTES NO EXTERIOR 13.733 1% 
    
12.321  1% 

    
1.412  11,46% 1,59% 

CIDE-COMBUSTÍVEIS 9.152 1% 
      
8.457  1% 

       
695  8,22% 0,78% 

IRRF-OUTROS RENDIMENTOS 7.494 1% 
      
7.145  1% 

       
349  4,88% 0,39% 

DEMAIS RECEITAS ADMINISTRADAS 46.102 5% 
    
39.701  5% 

    
6.401  16,12% 7,21% 

  961.880 100% 
  
873.161  100% 

  
88.719  10,16% 100% 

Tabela 01 - Dados da Arrecadação 2011-2010. 
Fonte: RFB (BRASIL, 2011d). 

 

Apesar de a variação horizontal das contribuições PIS/Pasep e Cofins ter sido a 

menor dentre as arrecadações apresentadas (4,13%), nota-se que no percentual de participação 

da variação representa o quarto melhor percentual de participação (9,16%) e observa-se que 

tanto em 2010 quanto em 2011 as contribuições PIS/Pasep e Cofins representam o segundo 

maior percentual de participação da receita (23% e 21%) perdendo somente para a receita 

previdenciária que representa 29%. 

Por essa tabela, constata-se a importância das contribuições PIS/Pasep e Cofins no 

âmbito das receitas administradas pela Receita Federal do Brasil. 

 

2.1.6 Custos tributários 
 

Ferreira (2009, p?) conceitua custo como: “o que deve ser despendido (em 

dinheiro, tempo, esforço, etc.) para se obter algo”. Ao se abordar sobre custo tributário, pensa-
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se imediatamente sobre a carga tributária ou no custo financeiro do recolhimento do tributo. 

Contudo, há outros custos que podem ser entendidos ou classificados como tributários. 

 

2.1.6.1 Carga tributária 
 

Carlin (2011, p. 34) explica, de forma breve, que a carga tributária “é a medida do 

volume de recursos financeiros que o Estado retira da sociedade na forma de tributos 

comparada com a geração de riquezas em geral”. Carlin (2011, p. 34) acrescenta que o cálculo 

é feito “pela divisão do volume total das receitas tributárias pelo valor do PIB (Produto 

Interno Bruto) no mesmo período da arrecadação”. 

 
Gráfico 01 - Carga tributária total do Brasil no período de 1990 até 2009 
Fonte: RFB. Elaboração: MF/SPE (BRASIL, 2010c). 

 
A carga tributária em 2010 foi 35,13% (OLENIKE et al, 2012). O conceito de 

carga tributária abrange tributos como as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins que, em 

2009, representaram a participação percentual na composição da carga tributária da União, 

respectivamente, de 4,2% e de 15,7% (BRASIL, 2010c). 
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Composição da carga tributária da União (em 2009) 

 
Tabela 02 - Composição da carga tributária da União em 2009 
Fonte: RFB. Elaboração: MF/SPE (BRASIL, 2010c). 

Quanto à evolução da carga tributária da União em relação às contribuições 

sociais PIS/Pasep e Cofins, há o seguinte registro: 

 
Gráfico 02 - Carga tributária da União da Cofins em % do PIB –PIS/Pasep 
Fonte: RFB. Elaboração: MF/SPE (BRASIL, 2010c). 
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Gráfico 03 - Carga tributária da União da Cofins em % do PIB - Cofins 
Fonte: RFB. Elaboração: MF/SPE (BRASIL, 2010c). 

 
Tôrres (2005, p. 180) declara a discordância com qualquer espécie de tributo 

sobre o faturamento (como é o caso do PIS e da Cofins) porque esse tipo de tributação 

influencia negativamente a produção e, consequentemente, o crescimento da economia e, 

acrescenta: “O Brasil é um dos poucos países do mundo que (ainda) cobram tributos 

incidentes sobre o faturamento e a movimentação financeira geral das empresas produtivas”. 

Os profissionais da Arthur Andersen, em 1999, desenvolvem um estudo onde é 

analisada a tributação em 28 países: o Brasil e outros nove países da América Latina; dez da 

América do Norte e Europa; e oito da Ásia. Essa análise é um comparativo da incidência 

tributária nesses países e, conforme Pereira e Ikeda (2001) enfatizam, o estudo revela o 

distanciamento das práticas tributárias brasileiras em relação aos principais competidores 

internacionais. Pereira e Ikeda (2001) destacam a pesquisa da Arthur Andersen resumindo os 

seguintes resultados: 

i) apenas seis países cobravam algum tributo sobre faturamento das pessoas 
jurídicas, com a seguinte alíquota: Brasil – 3,65%; Argentina (em Buenos Aires), 
Bolívia e Filipinas – 3% [sic]; Venezuela – 1,5%; e Colômbia – 1%; ii) dois países 
cobravam algum tributo sobre movimentação financeira: Brasil com alíquota de 
0,38% e Colômbia de 0,2%; iii) não cobravam qualquer um dos dois tributos acima 
mencionados: nenhum dos países da OCDE pesquisados (EUA, Canadá, Alemanha, 
França, Itália, Espanha, Portugal, Inglaterra, Áustria e Holanda); nenhum dos países 
da Ásia pesquisados (Japão, Coréia do Sul, Hong Kong, Cingapura, Taiwan, 
Tailândia, Filipinas e Malásia); e nem alguns da América Latina (México, Peru, 
Chile, Equador e Guatemala). 
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Higuchi, Higuchi e Higuchi (2006, p. 829) denunciam: “Nos oito anos de 

Governo FHC11 tivemos brutal aumento da carga tributária. No caso de COFINS, a alíquota 

aumentou de 2% para 3% que representa elevação de 50%. Além do aumento da alíquota de 

50% houve aumento da base de cálculo.” E acrescentam: “A fúria arrecadatória continua no 

governo Lula12, acompanhada de aumento de burocracia para pagar os tributos jamais 

imaginado”. 

Adolfo Sachsida, pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea), responsável por estudo sobre a relação entre a carga tributária e seus efeitos sobre o 

Produto Interno Bruto (PIB), afirma que o aumento de 1% da carga tributária reduz o PIB em 

até 3,8% no longo prazo. Sachsida ressalta que há indícios que o aumento da carga tributária é 

um obstáculo para o crescimento econômico de longo prazo (AGÊNCIA ESTADO, 2011). 

O Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT) em estudo para 

verificação do retorno da carga tributária para promoção do bem estar da sociedade criou o 

Índice de Retorno de Bem Estar da Sociedade (IRBES). Esse índice é o resultado da soma da 

carga tributária, ponderada percentualmente pela importância deste parâmetro, com o IDH, 

ponderado da mesma forma. A conclusão neste estudo é que o Brasil tem o pior índice dentre 

os 30 países com maior tributação, se posicionando na 30a posição, com a carga tributária de 

2010 de 35,13% e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)13 de 0,718 de 2011 

resultando no IRBES de 135,83 (OLENIKE et al, 2012). 

 

2.1.6.2 Tipos de custo tributário 
 

No âmbito empresarial, o custo tributário vai além do custo do recolhimento do 

tributo. Bertolucci (2001) ensina que para as entidades, os custos de conformidade à 

tributação (Compliance costs of taxation) são todos os custos necessários ao cumprimento das 

determinações legais tributárias. 

                                                 
 
11 Fernando Henrique Cardoso. Presidente da República Federativa do Brasil. Mandato: 01/01/1995 a 
01/01/2003. 
12 Luiz Inácio Lula da Silva. Presidente da República Federativa do Brasil. Mandato: 01/01/2003 a 01/01/2011. 
13 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida comparativa de riqueza, alfabetização, educação, 
esperança de vida, natalidade e outros fatores para os diversos países do mundo. É uma maneira padronizada de 
avaliação e medida do bem-estar de uma população, especialmente bem-estar infantil. O índice foi desenvolvido 
em 1990 pelo economista paquistanês Mahbubul Haq, e vem sendo usado desde 1993 pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, em seu relatório anual (OLENIKE et al, 2012). 
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Sandford14 (1989, p. 20 apud BERTOLUCCI, 2003, p. 20) classifica os custos de 

conformidade tributária em três categorias: 

� Custos monetários diretos: correspondem à contratação de profissionais 

(recursos internos ou externos) que apoiem na realização das obrigações 

tributárias. 

� Custos temporais: correspondem ao tempo dedicado ao cumprimento das 

obrigações tributárias. 

� Custos psicológicos: correspondem ao estresse existente em certas 

situações nas quais o contribuinte, em função da complexidade, teme não 

ter cumprido todas as exigências da autoridade fiscal. 

Adicionalmente, Sandford (1989, p. 21 apud BERTOLUCCI, 2003, p. 23) 

distingue os custos de conformidade em temporários e permanentes. São custos temporários 

aqueles que decorrem de alterações nas obrigações tributárias que implicam em custos 

eventuais como consulta a profissionais externos, treinamentos, compra de ativos e programas 

(softwares); enquanto os custos permanentes são aqueles que decorrem das mesmas 

alterações, mas que permanecem depois desse momento inicial. Os custos também podem ser 

classificados em internos (ex.: funcionários) ou externos (ex.: consultores, advogados, dentre 

outros). 

Bertolucci (2003, p. 132-133), em pesquisa apoiada pela Abrasca (Associação 

Brasileira das Companhias Abertas), busca estimar os custos de conformidade em companhias 

de capital aberto tendo como amostra 25 entidades, que em 1999, registram receita bruta de 

R$ 48.131.840,00. A pesquisa apresenta que, em relação ao valor da receita bruta, os custos 

de conformidade internos representam 0,26% e os custos de conformidade externos 

representam 0,07%, totalizando 0,33%. Adicionalmente, a pesquisa apresenta que há 

possibilidade de redução de 16,35% nesses custos, caso não houvesse alterações frequentes na 

legislação. Bertolucci ressalta que o tamanho da amostra pode não representar adequadamente 

a população das companhias abertas e destaca que a extrapolação da amostra para a economia 

não pode ser considerada como científica. 

 

 

 

                                                 
 
14SANDFORD, Cedric. Administrative and compliance costs of taxation. In: Association fiscale internationale: 
cahers de droit fiscal international. Roterdam: Kluwer Law, 1989. p. 19-39. 
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2.1.6.2.1 Custos monetários diretos: departamento tributário 
 

Os custos monetários diretos são relevantes em função da estrutura tributária 

empresarial necessária. Campos (1995) destaca que na “Era do Conhecimento”, a empresa é 

resultado do conhecimento dos seus colaboradores e que o desenvolvimento, o 

autodesenvolvimento e desenvolvimento mútuo é imprescindível. Esse destaque é relevante 

para a área da contabilidade tributária especialmente pela diversidade de suas atribuições e 

pela multidisciplinaridade das atividades e relacionamentos. 

Borges (2007, p. 1-4) exemplifica algumas atribuições relacionadas ao setor 

tributário que é o responsável pela estrutura tributária da entidade: 

� Esclarecer questões complexas ou controvertidas na dinâmica dos tributos 

incidentes nas operações industriais, transações mercantis e prestações de 

serviços realizadas pelas diversas unidades da empresa. 

� Contribuir com sugestões que possibilitem a legítima anulação, redução ou 

adiamento do ônus tributário para a entidade. 

� Avaliar a viabilidade tributária de relevantes transações ou 

empreendimentos planejados pela administração da entidade. 

� Esclarecer questões tributárias resultantes de lacuna ou obscuridade na 

legislação. 

� Pronunciar comentários sobre a legitimidade e adequação das 

recomendações contidas em expedientes recebidos de profissionais como 

advogados, auditores externos e outros consultores. 

Adicionalmente, Borges (2007, p. 24-25) esquematiza um modelo da dinâmica de 

um setor de tributos: 
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Um modelo de dinâmica de um departamento de tributos. 
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Gerência de tributos 

- Participação no desenvolvimento das atribuições gerais do 

departamento de tributos; 

- Comando e controle das atribuições específicas do 

departamento de tributos. 

Assessoria da gerência de 

tributos 

- Apoio e retaguarda da gerência de tributos. 

 

 

Seção de escrituração fiscal 

- Análise e escrituração de documentos fiscais 

(recebidos/emitidos); 

- Escriturações; 

- Elaboração de declarações e outras formalizações. 

Seção de apuração e 

recolhimento 

- Realiza os processos de apuração e recolhimento. 

Seção de relações fazendárias - Realiza os contatos com as repartições fiscais. 
Quadro 05 - Um modelo de dinâmica de um departamento de tributos. 
Fonte: adaptado com base em Borges (2007, p. 25). 

 

Dentre as atividades gerenciais de um departamento de tributos está o 

relacionamento técnico-profissional com setores da entidade como engenharia de produção, 

de compras, de vendas, contábil, jurídico, auditoria externa (BORGES, 2007, p. 26). O 

relacionamento técnico-profissional, citado acima, se estende a outros setores da entidade e 

pode ser mencionado, como exemplo, o relacionamento desenvolvido nos últimos anos com o 

setor de tecnologia da informação. 

 

2.1.6.2.2 Custos temporais: complexidade do Sistema Tributário Nacional 
 

O tempo gasto nas atividades tributárias tem relação com a complexidade do 

sistema tributário. A Confederação Nacional da Indústria (CNI) divulgou em 20 set. 2011 os 

resultados de uma pesquisa sobre a qualidade do sistema tributário brasileiro. A amostra com 

1.692 empresas, sendo 915 de pequeno porte, 535 médias empresas e 242 de grande porte, foi 

realizada no período de 1º a 15 jul. 2011. Os resultados dessa pesquisa indicaram que 79% 

dos pesquisados consideram o sistema tributário brasileiro muito ruim, 17% ruim, 3% bom e 

apenas 1% muito bom. Em relação à simplicidade, 59,8% dos pesquisados consideram o 

sistema tributário nacional muito complicado e 30,5% o consideram complicado. Quanto à 

transparência, que é o conhecimento de quanto de tributo há no preço de cada produto, 86% 

dos pesquisados reprovam a transparência do sistema e, adicionalmente, 91% dos pesquisados 

assinalam a excessiva carga tributária do sistema (AGÊNCIA BRASIL, 2011). 
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Esteves (2007, p. IX) afirma que o Brasil vive uma situação caótica em relação à 

tributação das empresas e denuncia: os tributos são em maior número e que têm percentuais 

que ultrapassaram o limite do razoável. Esteves (2007, p. IX) declara a sua certeza de que 

muitos empresários são levados à falência por essa estrutura de tributação. 

Em 2005, a imprensa destacava o caos tributário e o impacto sobre as entidades: 

“Para atender às exigências do fisco, o setor privado vem provocando um boom de 

crescimento no mercado de consultorias tributárias. [...]” (CANZIAN, 2005). 

Para Castro (2011), o sistema tributário brasileiro é complexo e injusto: 

São dois os principais defeitos da tributação no Brasil na atual quadra histórica: a) 
complexidade excessiva do sistema tributário e b) injustiça da estrutura tributária 
existente, notadamente em função de definições presentes na legislação 
infraconstitucional. A complexidade excessiva decorre dos seguintes fatores 
principais: a) quantidade de diplomas jurídico-tributários em vigor (alguns milhões); 
b) frequentes mudanças nessa extensa legislação, notadamente com uma perversa 
alternância de critérios adotados; c) instituição irracional de obrigações acessórias; 
d) proliferação de exigências tributárias com regramentos diferenciados e e) opções 
normativas que brigam com a realidade social e com a capacidade da administração 
tributária de lidar razoavelmente com tais definições. 

Canzian (2005) alerta que o caos tributário custa caro às empresas e argumenta: 

“As empresas brasileiras gastaram R$ 20 bilhões no ano passado [2004] para cumprir a 

burocracia exigida pelas autoridades tributárias no pagamento de 61 impostos, taxas e 

contribuições nos níveis federal, estadual e municipal”. 

“Adam Smith, no livro V de A Riqueza das Nações, fez uma reflexão sobre o 

papel do governo na economia e apresenta uma longa reflexão sobre os sistemas tributários de 

sua época” conforme Arienti (1987, p. 43) ensina e, depois, acrescenta que Smith apresenta 

“quatro princípios para uma tributação ideal: equidade, certeza, conveniência de pagamento e 

economia no recolhimento”. Mchugh (2004) destaca a modernidade dos princípios de Smith e 

enfatiza, principalmente, o princípio da conveniência: “tributos deveriam ser convenientes 

para se pagar” (tradução nossa), e sugere que este, dentre outros, são princípios aplicáveis 

também ao século XXI. 

Smith (1981), sobre o princípio da conveniência, afirma: “Todo imposto deve ser 

cobrado no momento, ou na forma em que é mais provável que seja conveniente para o 

contribuinte pagá-lo15” (tradução nossa). A falta de conveniência do tributo é uma tributação 

adicional ao contribuinte. O vocábulo conveniência está relacionado à qualidade de ser 

                                                 
 
15 “Every tax ought to be levied at the time, or in the manner in which it is most likely to be convenient for the 
contributor to pay it.” 
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conveniente que Ferreira (2009, p.?) define como: 1.Útil, proveitoso, interessante; 

2.Vantajoso, cômodo; 3.Favorável, propício, oportuno; 4.Decoroso, decente.  

Schumpeter (1991, p. 100) e Ishi (2001) destacam a relevância do sistema 

tributário para o desenvolvimento nacional e esse argumento é, inclusive, destacado na 

instituição do Sped (Sistema Público de Escrituração Digital) pelo governo brasileiro. 

 

2.1.6.2.3 Custos psicológicos: incerteza de conformidade 
 

Custos psicológicos são aqueles relacionados à preocupação que o contribuinte ou 

responsáveis pelos procedimentos tributários (administradores e especialistas em tributos) têm 

pela insegurança de conformidade tributária em função da complexidade do sistema 

tributário, principalmente, em relação ao delineamento tributário. 

Martins (2007, p. xvi) afirma: “[...] verificamos que o dia-a-dia fiscal das 

empresas apresenta-se como o grande desafio para aplicação prática das normas e 

procedimentos fiscais” e acrescenta que “somente profissionais altamente capacitados e 

experientes que aliem conhecimentos jurídicos e práticos podem interpretar, orientar e aplicar 

as normas fiscais ao dia-a-dia das empresas”. Entretanto, a impressão que se tem é que mesmo 

o profissional com longa experiência, sente-se inseguro com relação à conformidade 

tributária. 

 

2.2 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

 
A União, conforme o artigo 149 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), tem o 

poder para criar três tipos de contribuições: de intervenção no domínio econômico, de 

interesse das categorias profissionais ou econômicas e as contribuições sociais. 

 

2.2.1 Conceituação 
 

De acordo com Grisard (2002), as contribuições sociais têm função parafiscal, ou 

seja, são aquelas de interesse de categorias profissionais ou econômicas, como as de 

seguridade social. Portanto, o produto da arrecadação do Estado, em princípio, não se 

converte como receita própria. Borba (2003, p. 36) destaca a definição de contribuições dada 

por Rubens Gomes de Souza:  

(...) correspondem ao emprego das finanças públicas com objetivos extrafiscais, não 
visando precipuamente à obtenção de receitas, mas objetivando regular ou modificar 
a distribuição da riqueza nacional, equilibrar os níveis de preços de utilidades ou de 
salários, bem como outras finalidades econômicas ou sociais semelhantes. 
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Bergamini et al (2010) destacam que o estudo das contribuições sociais deve 

considerar que há uma correlação da criação desses tributos e o emprego de sua arrecadação. 

As contribuições diferem dos impostos que têm a vinculação de suas arrecadações vedadas de 

acordo com a Constituição Federal no artigo 167, IV (BRASIL, 1988). 

As contribuições sociais se diferenciam dos demais tributos pela aplicação do 

princípio da anterioridade, porque, conforme parágrafo 6º do artigo 195, IV da Constituição 

Federal (BRASIL, 1988): “As contribuições sociais [...] só poderão ser exigidas após 

decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado”. 

Bergamini et al (2010, p. 25) instrui que o PIS e a Cofins “são espécies do gênero 

contribuições sociais” e complementa que as contribuições sociais “têm como traço 

preponderante a arrecadação de recursos para o custeio da previdência social, assistência 

social e da saúde”. 

Adverte-se que as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins são, em geral, 

apresentadas juntas porque há bastantes semelhanças entre elas, apesar de terem origens 

díspares e serem efetivamente três tributos distintos. 

 

2.2.2 Histórico do PIS/Pasep 
 

O PIS e o Pasep tiveram origem na Constituição Federal de 1967 (PÊGAS, 2006), 

artigo 158, inciso V, quando assegurava aos trabalhadores: “[...] integração do trabalhador na 

vida e no desenvolvimento da empresa, com participação nos lucros e, excepcionalmente, na 

gestão, nos casos e condições que forem estabelecidos [...]” (BRASIL, 1967) e, 

adicionalmente, no inciso XVI que incluía o seguro desemprego. 

A Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970 (BRASIL, 1970a), instituiu o 

PIS com o intuito de “promover a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das 

empresas”. Paralelamente foi sancionada a Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970 

(BRASIL, 1970b), tendo como objeto o servidor público. A partir de 1º de julho de 1976, 

conforme Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975 (BRASIL, 1975), esses dois 

programas foram unificados em um só fundo denominado PIS-Pasep sendo regulado pelo 

Decreto nº 4.751, de 17 de junho de 2003 (BRASIL, 2003a). Lembra-se que os patrimônios 

desses fundos continuaram independentes. A parte do trabalhador individual é depositada no 

Banco do Brasil e a parte do servidor público é depositada na Caixa Econômica Federal. 
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2.2.3 Objetivos do PIS/Pasep 
 

Segundo Pêgas (2006), o objetivo original do legislador era promover uma 

poupança individual do trabalhador pelos depósitos feitos no Banco do Brasil ou na Caixa 

Econômica Federal. A contribuição, Pêgas acrescenta, originava-se parte do governo por meio 

do imposto de renda devido pela empresa (de 2% em 1971 a 5% a partir de 1973) chamado de 

PIS-dedução. A parte da empresa podia ser por percentuais (de 0,15% em 1971 a 0,5% a 

partir de 1974) aplicados sobre as receitas de vendas (PÊGAS, 2006). Outra forma possível 

era pela duplicação do valor do PIS-dedução para empresas sem operações de vendas, 

instituições financeiras ou sociedades seguradoras, conhecido como PIS-Repique (RANGEL, 

2002; PÊGAS, 2006). 

O artigo 9º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970 (BRASIL, 

1970a), destaca que “as importâncias creditadas aos empregados nas cadernetas de 

participação são inalienáveis e impenhoráveis”, acrescentando que sua destinação primordial 

seria a formação de patrimônio do trabalhador especificando, contudo: 

§ 1º - Por ocasião de casamento, aposentadoria ou invalidez do empregado titular da 
conta poderá o mesmo receber os valores depositados, mediante comprovação da 
ocorrência, nos termos do regulamento; ocorrendo a morte, os valores do depósito 
serão atribuídos aos dependentes e, em sua falta, aos sucessores, na forma da lei. 
§ 2º - A pedido do interessado, o saldo dos depósitos poderá ser também utilizado 
como parte do pagamento destinado à aquisição da casa própria [...]. 

O artigo 239 da Constituição Federal alterou a essência da estrutura do PIS/Pasep 

por determinar que a destinação desses recursos seriam “nos termos que a lei dispuser, o 

programa do seguro-desemprego e o abono”. Em 1990, foi editada a Lei nº 7.998, de 11 de 

janeiro de 1990 (BRASIL, 1990), com o objetivo de regular o Programa do Seguro-

Desemprego, o Abono Salarial e, adicionalmente, instituir o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (FAT). 

Portanto, os recursos passaram a ser direcionados para o FAT que custeia o 

Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial16 e o financiamento de Programas de 

Desenvolvimento Econômico pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

– BNDES (BRASIL, 2011e). Entretanto, somente 80% dos recursos tem a destinação 

                                                 
 
16 Art. 239 da CF 88 § 3º determina: Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para o 
Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, até dois 
salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento de um salário mínimo anual, computado 
neste valor o rendimento das contas individuais, no caso daqueles que já participavam dos referidos programas, 
até a data da promulgação desta Constituição (BRASIL, 1988). 
O Seguro-Desemprego e o Abono Salarial são administrados pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - CODEFAT, vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego (BRASIL, 2011). 
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especificada acima, pois 20%, conforme artigo 76 do ADCT (Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias) são destinados à DRU (Desvinculação de Recursos da União) 

que tinha validade até 31 dez. 2011 e que foi prorrogada até 31 dez. 2015 pela Emenda 

Constitucional nº 68, de 21 de dezembro de 2011 (DIÁRIO..., 2011). O mecanismo da DRU 

permite que o governo use como quiser 20% da arrecadação de todos os tributos existentes ou 

que vierem a ser instituídos durante o prazo de vigência, mesmo os que tiverem vinculação 

constitucional. (PROPOSTA..., 2011) 

A instituição do regime não cumulativo foi efetivada pela Lei nº 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002 (BRASIL, 2002), para o PIS/Pasep e pela Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003 (BRASIL, 2003b), para a Cofins. Segundo Yamashita (2007, p. 101), a não 

cumulatividade é um dos temas mais polêmicos, mormente sobre a permissão ou proibição de 

compensação de créditos de bens e serviços com os débitos dessas contribuições que a 

legislação pode determinar. 

Pêgas (2009) informa que em 1999 o PIS/Pasep teve a base de cálculo ampliada 

para o total de receitas obtidas pela entidade. Entretanto, Pêgas (2009, p. 496) destaca a 

mudança na base de cálculo e informa que a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 (BRASIL, 

2009b), alterou o artigo 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 (BRASIL, 1998a), 

excluindo o parágrafo 1º que determinava que a base de cálculo fosse a totalidade das receitas 

auferidas para aqueles que estavam no regime cumulativo aplicável às entidades tributadas 

pelo lucro presumido ou arbitrado. Enfatiza-se que a base de cálculo no regime não 

cumulativo continua sendo a totalidade das receitas, conforme a Lei nº 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002 (BRASIL, 2002). 

É interessante mencionar que o controle dessas contribuições pode ser feito pelo 

acompanhamento da prestação de contas definidas no Decreto nº 4.751, de 17 de junho de 

2003 (BRASIL, 2003a). 

Atualmente, a legislação básica para o PIS é a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 

1998 (BRASIL, 1998b), e a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 (BRASIL, 1998a), em 

relação ao regime cumulativo; a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, para o regime não 

cumulativo; Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para o PIS/Cofins Importação e outras leis 

específicas para determinados segmentos ou produtos (PINTO, 2010). 
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2.2.4 Histórico da Cofins 
 

A Cofins, contribuição para o financiamento da seguridade social, foi editada pela 

Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991 (BRASIL, 1991), sendo alterada pela 

Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, que, por sua vez, foi alterada pela Medida 

Provisória nº 1.807, de 28 de janeiro de 1999, atual Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001, seguidas de inúmeras modificações (PINTO, 2010). 

Pêgas (2009, p. 496-497) informa que a Cofins possuía características 

semelhantes ao Finsocial (Fundo de investimento social), fundo que segundo Oliveira (2011) 

foi criado pelo Decreto-Lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, considerado inconstitucional 

pelo Supremo Tribunal Federal culminando na sua extinção e na edição de Lei Complementar 

que regula a Cofins. Igualmente ao Finsocial, a Cofins, conforme Pêgas (2009) ensina, era 

cobrada sobre o faturamento. Em 1999, da mesma forma que o PIS/Pasep, a Cofins teve 

ampliação da base de cálculo para o total de receitas obtidas pela entidade. Do mesmo modo 

que no PIS/Pasep, a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 (BRASIL, 2009b), alterou o artigo 

3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 (BRASIL, 1998a), excluindo a totalidade das 

receitas auferidas como base de cálculo no regime cumulativo, aplicável àquelas tributadas 

pelo lucro presumido ou arbitrado, mantendo o faturamento como base de cálculo. 

A base de cálculo no regime não cumulativo da Cofins continua sendo a totalidade 

das receitas de acordo com a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003b).  

Atualmente a legislação básica referente à Cofins é: a Lei nº 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e Lei nº 10.865, de 30 de 

abril de 2004 e algumas outras leis específicas para determinados segmentos ou produtos 

(PINTO, 2010). 

 

2.2.5 Objetivos da Cofins 
 

Os objetivos da Cofins é o financiamento da seguridade social tendo seus recursos 

destinados exclusivamente às despesas relacionadas com atividade-fim da área de saúde, 

previdência e assistência social (ONO; OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2011, p. 29). 

Contudo, 20% desses recursos são destinados à DRU (Desvinculação de Recursos 

da União) que tem validade até 31 dez. 2015. 
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2.2.6 Panorama atual da legislação tributária 
 

Em relação ao panorama atual da legislação tributária, há críticas tanto de teóricos 

quanto de práticos. Nesta parte do trabalho, são destacadas algumas das críticas encontradas. 

Em 2005, a imprensa denunciava o caos da legislação tributária: “Vigoram hoje 

no país cerca de 3.000 normas tributárias, que são atualizadas a um ritmo de 300 modificações 

anuais - incluindo mais de 50 mil novos artigos e 30 mil parágrafos. Tudo isso precisa ser 

decifrado quase que diariamente pelas empresas” (CANZIAN, 2005). Deste modo, os 

especialistas em tributos precisam rotineiramente compreender as atualizações na legislação 

tributária e providenciar as ações necessárias. Para Freitas (2011): 

No campo da legislação tributária, a normatividade constitucional é clara e a 
jurisprudência constitucional dá sinais de amadurecimento, mas a legislação 
infraconstitucional é caótica (mais de 3.000 normas federais, sendo 200 sobre o IR, 
além de milhares de normas dos 27 Estados-membros e dos 5.561 municípios). 

Com relação às contribuições PIS/Pasep e Cofins, a RFB (BRASIL, 2012b) 

divulga uma coletânea que resume a legislação mais relevante sobre o assunto (versão 43 

atualizada até 23 mar. 2012). Nessa coletânea consta como fonte de pesquisa, além da 

Constituição Federal e do Código Tributário Nacional, pelo menos 9 leis complementares, 65 

leis ordinárias, 2 medidas provisórias, 76 decretos, 19 portarias, 88 instruções normativas, 43 

atos declaratórios. A legislação referente às contribuições PIS/Pasep e Cofins é 

complementada pelas diversas soluções de consultas e de divergências que podem ser 

contraditórias entre si. No Apêndice A, lista-se a legislação tributária do PIS/Pasep e da 

Cofins mencionada na coletânea resumida organizada pela RFB (Coletânea da Legislação 

Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins - Versão 43- Atualizada até 23 de Março de 2012 - Índice Resumido.) 

Peixoto (2010, p. 11), sobre as contribuições PIS/Pasep e Cofins, afirma:  

De fato, a complexidade da legislação que disciplina as contribuições é indiscutível, 
complexidade esta que teve início com o advento da Lei n. 10.637/02, que instituiu a 
não-cumulatividade ao PIS (o documento, até a presente data, já foi alterado por 
mais de 12 leis) e da Lei n. 10.833/03, que instituiu a não cumulatividade à COFINS 
(lei essa que até a presente data já foi alterada por mais de 13 leis). 

Peixoto (2010, p. 11) compara o panorama atual da legislação tributária do 

PIS/Pasep e Cofins a uma “colcha de retalhos”.  Somente em relação aos regimes cumulativos 

e não cumulativos há, diz Peixoto (2010, p. 11), “[...] mais de vinte leis ordinárias, cerca de 

cinquenta decretos executivos, mais de setenta Instruções Normativas, cerca de cem atos 

declaratórios executivos, 18 portarias e quase 3.500 soluções de consultas (muitas delas 

contraditórias entre si)[...]”. 

Esses textos reforçam os indícios de que há efetivamente complexidade na 

legislação tributária, no sistema tributário e, igualmente, na legislação tributária das 
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contribuições PIS/Pasep e Cofins, dificultando a aplicação dessa legislação na Contabilidade 

Tributária. A correta aplicação da legislação na Contabilidade Tributária significa, 

principalmente, cumprir adequadamente a obrigação tributária, principal ou acessória. A 

seguir se expõe conceitos relacionados às obrigações tributárias. 

 

2.2.7 Obrigação tributária: principal e acessória 
 

Obrigação (do latim obligatione), conforme Ferreira (2009, p?) define, significa 

no âmbito jurídico: “vínculo jurídico, oriundo da lei ou de ato da vontade, que compele 

alguém a dar, a fazer ou não fazer algo economicamente apreciável, em proveito de outrem.” 

De tal modo, a obrigação jurídica gera por um lado, uma obrigação e por outro lado, um 

direito. 

A obrigação tributária segue o conceito amplo de obrigação, diferenciando-se, 

contudo, quanto ao objeto, que pode ser: dar uma soma pecuniária ao sujeito ativo, credor; ou 

fazer algo (ex.: apresentar declaração) ou não fazer algo (ex.: não embaraçar a fiscalização), 

portanto, o devedor tem débito enquanto o credor tem o crédito. (AMARO, 2011, p. 269).  

O Código Tributário Nacional, no artigo 113, define que a obrigação tributária 

pode ser principal ou acessória conforme especifica: 

§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o 
pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o 
crédito dela decorrente. 
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as 
prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos. 
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em 
obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária (BRASIL, 1966). 

O fato gerador da obrigação principal, conforme o Código Tributário Nacional no 

artigo 114 afirma é “[...] a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua 

ocorrência” (BRASIL, 1966). Quanto ao fato gerador da obrigação acessória, o artigo 115 

determina que é: “qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou 

a abstenção de ato que não configure obrigação principal” (BRASIL, 1966). 

O Código Tributário Nacional define que tanto a obrigação quanto o crédito 

tributário se originam do lançamento (BRASIL, 1966). Amaro (2011, p. 383) explica que as 

modalidades de lançamento são: de ofício (proveniente da autoridade fiscal), lançamento 

misto (proveniente da autoridade fiscal com colaboração do agente passivo) e lançamento por 

homologação (proveniente do agente passivo com aquiescência da autoridade fiscal). No caso 

das contribuições sociais, PIS/Pasep e Cofins, em que o agente passivo apura o tributo devido 

e o recolhe ao erário, tem-se um exemplo de lançamento por homologação. 
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Como se pode supor, a autoridade fiscal precisa: acompanhar, fiscalizar, 

administrar os processos relativos à arrecadação. Em geral, o órgão da fazenda é quem tem a 

competência de administrar questões tributárias conforme o ente federativo, União, Estado ou 

Município. No âmbito Federal, conforme Estrutura Regimental do Ministério da Fazenda, 

Decreto nº 7.482, de 16 de maio de 2011 no seu anexo I (BRASIL, 2011f), especifica: 

Art. 1o O Ministério da Fazenda, órgão da administração federal direta, tem como 
área de competência os seguintes assuntos: 
[…] 
II - política, administração, fiscalização e arrecadação tributária federal, inclusive a 
destinada à previdência social, e aduaneira. 

Por sua vez, o órgão que efetivamente cumpre esse papel é a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) que é subordinado ao Ministério da Fazenda. A RFB é responsável 

pela administração dos tributos de competência da União, inclusive os previdenciários, e 

aqueles incidentes sobre o comércio exterior, abrangendo parte significativa das contribuições 

sociais, auxiliando o Poder Executivo Federal na formulação de política tributária e também 

atuando na prevenção e no combate da sonegação fiscal (BRASIL, 2011g). 

Abaixo se lista algumas obrigações acessórias relacionadas às contribuições 

PIS/Pasep e Cofins: 

� Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF.  

� Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais – Dacon. 

� Escrituração Fiscal Digital das Contribuições Sociais - EFD-Contribuições 

(antigo EFD-PIS/Cofins).  

Quanto ao recolhimento da obrigação principal, as contribuições PIS/Pasep e 

Cofins podem ser recolhidas pelo preenchimento de Documento de Arrecadação de Receitas 

Federais (DARF) nos códigos especificados pela RFB, conforme o caso. Os códigos de 

arrecadação relacionados com as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins estão listadas no 

Anexo A – Códigos de arrecadação para as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins. 

O cumprimento da obrigação depende da interpretação da legislação e da sua 

aplicação na Contabilidade Tributária. A seguir, se apresenta a regra matriz de incidência 

tributária que foi criada com o objetivo de contribuir na tarefa de análise da legislação 

tributária. 

 

2.2.8 Regra matriz de incidência tributária 
 

Para se avaliar um tributo, é imprescindível se considerar o contexto do sistema 

tributário em que este se insere; se conhecer a origem e a estrutura do próprio tributo, assim 
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como, se analisar a hipótese e a consequência de incidência tributária conforme o modelo da 

regra matriz.  

A Regra Matriz da hipótese de incidência tributária é uma excelente forma para se 

analisar qualquer tributo. A regra matriz foi criada por Paulo de Barros Carvalho, e serve para 

se interpretar a estrutura de uma norma tributária (MELO; LIPPO, 2008). Carvalho (2007) 

ensina que essa regra é composta pela hipótese (que trata da previsão do fato pelo componente 

material, espacial e temporal) e pela consequência (que prescreve a relação jurídica pelo 

aspecto pessoal e quantitativo). Alerta-se que na literatura, encontra-se denominação diversa 

para os componentes da regra matriz de incidência tributária, tais como: elementos, aspectos 

ou critérios.  

Neste trabalho, porém, se adota o termo ‘componente’ por se considerar que este 

explicita melhor a ideia de parte fundamental de algo como sistema, estrutura ou regra. Neste 

caso, a regra é a regra matriz da hipótese de incidência tributária que tem por objetivo 

prescrever o modo de se agir no caso de análise de norma tributária.  

Observa-se que não se identificou na literatura outro texto que adotasse o 

vocábulo componente. Contudo, a opção pelo uso dessa expressão foi corroborada pela 

verificação dos significados dos outros termos usados. Elemento significa parte de um todo, 

mas não necessariamente fundamental; aspecto denota um conjunto de características; critério 

é algo que serve como referência para comparações. O termo componente é o que se constitui 

como aquele que compõem algo.  

Vicente (2010) ensina que as normas jurídicas tributárias devem sempre 

apresentar os componentes da regra matriz, ou seja, da hipótese e da consequência tributária. 

Melo e Lippo (2008, p. 25) acrescentam que “a hipótese sempre será representativa do fato 

jurídico tributário, isto é, o fato geral e abstrato idealizado pelo legislador” destacando que, 

em contrapartida, o fato quando ocorrido concretamente, deflagra a consequência. 

Carvalho (2011) afirma: “Dentre os recursos epistemológicos mais úteis e 

operativos para a compreensão do fenômeno jurídico-tributário, segundo penso, inscreve-se o 

esquema da regra-matriz de incidência”. 

A regra matriz foi criada por Carvalho com base na Teoria Geral do Direito e na 

Teoria Comunicacional. A regra matriz foi criada com o intuito de facilitar a análise e 

interpretação da norma jurídica principalmente pelo “[...] arcabouço lógico, mas também em 

sua projeção semântica e em sua dimensão pragmática” (Carvalho, 2011, grifos nossos) 

identificando os elementos essenciais para seu entendimento. Fabretti (2003, p. 29) conceitua 

a Contabilidade tributária como aquela que “[...] tem por objetivo aplicar na prática conceitos, 
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princípios e normas básicas da contabilidade e da legislação tributária, de forma simultânea e 

adequada”. Esse conceito se fortalece, principalmente quanto à efetiva apuração do tributo, o 

respectivo recolhimento e as obrigações acessórias decorrentes que, se não forem cumpridas, 

transformam-se em obrigações principais.  

Deduz-se que para a análise necessária ao contador tributário, a regra se 

completaria pelo acréscimo, como consequência tributária, de um ‘componente contábil’ que 

identifique os elementos essenciais ao cumprimento da obrigação (identificação do número do 

código de arrecadação tributária, o prazo de recolhimento, as obrigações acessórias 

decorrentes). Portanto, este estudo propõe uma regra matriz diferenciada para a análise do 

contador tributário, uma regra matriz contábil tributária que identifique a forma de 

cumprimento da obrigação tributária como código e prazo para arrecadação e as obrigações 

acessórias subsequentes. 

O especialista em Direito Tributário atem-se a regra matriz com foco na análise e 

interpretação da legislação enquanto o contador tributário precisa de uma ‘regra matriz 

contábil tributária’ que o permita focar no tributo como um todo fornecendo subsídios para a 

aplicação adequada e simultânea do Direito e da Contabilidade. 

O uso de uma regra matriz contábil tributária facilita a identificação de 

componentes necessários ao cumprimento da obrigação tributária e a análise tanto pelos 

contadores tributários experientes quanto pelos principiantes. A regra matriz contábil 

tributária pode contribuir também na forma de se ministrar a disciplina Contabilidade 

Tributária. 

Com base na literatura, se sintetiza os ensinamentos, os esquematizando em um 

quadro para facilitar a compreensão e, considerando a dimensão pragmática no âmbito da 

Contabilidade Tributária, neste estudo, acrescenta-se o componente contábil como um dos 

elementos essenciais da consequência tributária. 
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Regra matriz adaptada para regra matriz contábil tributária. 

 

Quadro 06 - Regra matriz adaptada para regra matriz contábil tributária. 
Fonte: elaborado com base em Melo e Lippo, 2008; Carvalho, 2007; Vicente, 2010; Carvalho, 2011, Canado, 
2008; Carvalho e Castro, 2007. 

 

O componente contábil visa à identificação do código de arrecadação tributária, o 

prazo para o recolhimento do tributo e as obrigações acessórias decorrentes e os respectivos 

prazos para cumprimento. 

Com relação à regra matriz das contribuições PIS/Pasep e Cofins, conforme criada 

por Carvalho, Canado (2008) em seu estudo sobre a Cofins identificou uma regra matriz de 

incidência genérica para o regime cumulativo e mais 6 (seis) tratamentos, que designou como 

tratamentos diferenciados no regime cumulativo. No regime não cumulativo, Canado (2008), 

identificou uma regra genérica e mais 12 (doze) tratamentos diferenciados. Para o PIS/Cofins 

                                                 
 
17 “Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e 
direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador; II - responsável, quando, sem revestir a condição 
de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei” (BRASIL, 1966). 
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Componente 
Material 

O componente material é aquele que objetiva identificar a hipótese, o fato gerador, que deverá ocorrer 
para que seja identificado a existência da incidência tributária e da obrigação tributária. 

Componente 
Temporal 

O componente temporal é aquele que objetiva identificar o momento em que o fato será considerado 
ocorrido para a identificação da incidência tributária. Pode ser entendido como periodicidade do fato 
gerador, ou seja, o período em que a incidência tributária terá que ocorrer para que a obrigação tributária 
seja criada. Em geral as obrigações tributárias são instituídas com periodicidade diária, quinzenal, 
mensal, anual. 

Componente 
Espacial 

O componente espacial é aquele que objetiva identificar o local onde o fato gerador terá que ocorrer 
para que haja a incidência tributária. A lei determinará explicitamente o local em que o fato deverá 
ocorrer para que a obrigação tributária surja, mas caso a lei não o determine, pode-se considerar o 
âmbito daquela legislação. Em uma lei federal que não especifique o local da hipotése de incidência, a 
abrangência federal determinará o território nacional como local. 
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Componente 
Pessoal 

O componente pessoal é aquele que objetiva identificar as pessoas da relação que são o sujeito ativo 
para quem o fato gerador cria o direito na incidência tributária e o sujeito passivo17 para quem o fato 
gerador cria a obrigação de pagamento (contribuinte ou responsável).  

Componente 
Quantitativo 

O componente quanitativo é aquele que objetiva identificar a base de cálculo e a alíquota que devem 
ser utilizadas para a apuração do valor a ser pago. Tanto a base de cálculo como as alíquotas são 
referências para o cálculo do valor a ser pago, podendo a base de cálculo ser expressa em unidade de 
medidas ou monetárias e a alíquota, em percentual, valor fixo ou outra unidade. 

Componente 
Contábil 

O componente contábil é aquele que objetiva, considerando a dimensão pragmática da Contabilidade 
Tributária, identificar a forma de cumprimento da obrigação tributária, ou seja, os elementos essenciais 
ao cumprimento da obrigação tributária principal e acessória como a identificação do código de 
arrecadação tributária, o prazo para o recolhimento do tributo e as obrigações acessórias decorrentes e 
seus respectivos prazos. 
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importação, Carvalho e Castro (2007, p. 65), identificam quatro regras matrizes. Adverte-se 

que além dessas regras matrizes descritas acima, há ainda, os regimes especiais. 

 

2.3 MODALIDADES DE INCIDÊNCIA 

 
Segundo Ferreira (2009, p.?), o termo incidência pode ser definido como “ação de 

incidir” e, incidir, por sua vez, pode ser: 1.Recair; pesar; 2.Cair, incorrer.  

Considerando-se o objeto da incidência, conforme o artigo 195 da Constituição 

Federal, a legislação e a literatura, o PIS pode ser classificado em três modalidades de 

incidência que são: sobre a receita ou o faturamento; sobre a folha de pagamento e sobre as 

importações. No caso da Cofins, há duas modalidades de incidência: sobre a receita ou o 

faturamento e sobre as importações, já que não há incidência sobre a folha de pagamento. 

Na DIPJ 2012 (BRASIL, 2012c) a sessão de perguntas e respostas diferencia as 

contribuições sociais para o PIS/Pasep e para a Cofins em quatro tipos: 

Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre a Receita Bruta 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importação 
Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a Folha de Salários 
Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre Receitas Governamentais 

A seguir, são apresentadas as diferentes incidências com base na Constituição 

Federal. 

 

2.3.1 Incidência sobre a receita e o faturamento 
 

Na incidência sobre a receita e o faturamento, considerando-se o conceito de 

cadeia produtiva onde a produção de um bem ou serviço ocorre em diversas fases, pode-se 

classificar a incidência das contribuições do PIS e da Cofins, em polifásica ou monofásica. Se 

a incidência ocorrer em mais de uma fase da cadeia produtiva, é polifásica, se ocorrer em uma 

única fase do processo produtivo/comercial, é monofásica. 

O termo monofásico para incidência em fase única é utilizado de forma 

majoritária, mas para a designação da incidência em mais de uma fase, encontra-se na 

literatura o uso de termos como: plurifásico, multifásico e polifásico. Neste trabalho, adota-se 

o termo polifásico para manter-se a coerência morfológica com o termo monofásico, já que 

esses termos se contrapõem e possuem prefixos de mesma origem grega enquanto plurifásico 

e multifásico têm prefixos de origem latina. 
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Entende-se que a classificação em incidência polifásica ou monofásica toma como 

referência a cadeia produtiva, que é o conjunto de etapas de atividades produtivas integradas e 

consecutivas (CHEVALIER; TOPEPANO, 1978 e SELMANI, 1992 apud MIELKE, 2002) 18.  

A lei deve explicitar os processos que são monofásicos atribuindo ao responsável 

por uma fase específica a qualidade de agente passivo, ou seja, aquele sobre o qual recai a 

obrigação tributária. Em geral, a responsabilidade de recolhimento do tributo ao erário recai 

sobre o contribuinte. Todavia, em alguns casos, a lei pode determinar que outra pessoa seja o 

responsável pelo recolhimento, que é um dispositivo conhecido como substituição tributária. 

Pode-se também classificar a incidência em regime não cumulativo ou cumulativo 

conforme a possibilidade, ou não, de se compensar o tributo devido com o crédito relacionado 

ao tributo recolhido na fase anterior. 

Resumindo, a incidência pode ser classificada em monofásica e polifásica, 

conforme ocorra em uma única fase ou em todas; pode ser classificada também em não 

cumulativa ou cumulativa, conforme permita ou não a utilização de créditos. 

 

2.3.1.1 Incidência polifásica 
 

Segundo Bonilha19 (1979, p. 29 apud MADEIRA, 2009, p. 57) “diz-se polifásica 

porque se pressupõe que o imposto seja pago por todos os que participam do ciclo de 

produção e comercialização do produto, cada vez que este seja objeto de uma transação”. 

Nos impostos polifásicos “[...] distingue-se o imposto cumulativo ou em cascata 

(cascade tax ou turnover tax na terminologia inglesa) e o imposto não cumulativo ou de valor 

acrescentado (onde se inclui o IVA),” afirma Dias (2005, p. 16).  

Depreende-se que a incidência polifásica tem como base dois regimes: o regime 

cumulativo e o não cumulativo. Esses se distinguem pela possibilidade que o contribuinte tem 

ou não de abater o débito do tributo com os créditos de etapas anteriores. 

A incidência polifásica pode, algumas vezes, apresentar resultado financeiro 

similar ao da incidência monofásica, assunto que é tratado no item dedicado à incidência 

monofásica e denominado de tributação concentrada. 

 

                                                 
 
18 CHEVALIER, J. M & TOPEPANO, J. A propos des filiers industrielles. Revue d’economie industrielle. 6: 
149-158. 1978. SELMANI,Y. Analyse de Flux Phiysique de Bois a L’Interieur de La Filiere. École Nationale du 
Genie Rural des Eaux et des Forest – ENGREEF. Nancy 200p. 1992. 
19 BONILHA, Paulo Bergstrom. IPI e ICM fundamentos da técnica não-cumulativa. São Paulo: Resenha 
tributária, 1979. 
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2.3.1.2 Incidência monofásica 
 

O conceito de incidência monofásica, em geral, acarreta dúvidas quando 

confrontados com outros conceitos que apresentam alguma similaridade como o de 

substituição tributária ou de tributação concentrada. 

Nesta parte do estudo, aproveita-se dos ensinamentos Bergamini et al (2010, p. 

595) para apresentar tais conceitos, assinalando-se as características do monofásico, da 

substituição tributária e da tributação concentrada do sistema polifásico. Esses autores, 

inclusive, ressaltam que tais mecanismos possuem “[...] diferenças que acarretam indubitáveis 

efeitos jurídicos”. 

Santi, Zilveti e Mosquera (2005, p. 403) ensinam que a tributação monofásica se 

caracteriza por acontecer em uma única fase do processo produtivo, que tanto pode ser no 

produtor, no atacadista, ou no varejo. E resumem: “[...] a incidência monofásica consiste, 

basicamente, em cobrar do produtor, fabricante ou importador o PIS e a COFINS incidentes 

em todas as fases da cadeia de produção, distribuição e comercialização, mediante aplicação 

de alíquotas específicas superiores as normais” (SANTI; ZILVETI; MOSQUERA, 2005, p. 

403). 

Arruda (2011) em análise da Lei 10.147, de 21 de dezembro de 2000 (que 

determina alíquota majorada, para o produtor/importador, e alíquota zero, para os outros 

membros da cadeia produtiva), afirma que o regime comumente chamado de ‘monofásico’ 

pela legislação tributária se fosse analisado com rigor técnico-jurídico, seria verificado o seu 

emprego incorreto. 

A princípio, Bergamini et al (2010, p. 596), enfatizam que os principais processos 

conhecidos como monofásicos são: 

� Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, artigo 4º, com redação dada pela Lei 

nº 9.990, de 21 de julho de 2000 (derivados de petróleo) e Lei no 10.147, 

de 21 de dezembro de 2000 (medicamentos); 

� Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002 (veículos e autopeças); 

� Lei no 10.560, de 13 de novembro de 2002 (querosene de avião); 

� Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, artigo 58-A e seguintes (bebidas 

frias); 

� Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005 (biodiesel); 

� Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, artigo 5º com redação dada pela Lei 

11.727, de 23 de junho de 2008 (álcool, inclusive para fins carburantes). 
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Posteriormente, Bergamini et al (2010, p. 629), concluem: os únicos processos 

que  podem ser considerados como monofásicos nos termos da Constituição (artigo 149, § 4º) 

são os de comercialização de querosene de avião (Lei no 10.560, de 13 de novembro de 2002) 

e de biodiesel (Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005) porque prescrevem normas específicas 

sobre incidência do PIS e da Cofins no monofásico.  

Bergamini et al (2010, p. 629) destacam os seguintes processos: 

� Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, artigo 4º, com redação dada pela Lei 

nº 9.990, de 21 de julho de 2000 (derivados de petróleo) e Lei no 10.147, 

de 21 de dezembro de 2000 (medicamentos); 

� Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002 (veículos e autopeças); 

� Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (cerveja de malte e preparações 

compostas, não alcoólicas, para elaboração de bebida refrigerante; 

embalagens destas bebidas); 

� Lei 11.727, de 23 de junho de 2008 (álcool, inclusive para fins carburantes). 

 

Segundo Bergamini et al (2010, p. 629) esses processos não são monofásicos, são 

na verdade, polifásicos com base na incidência concentrada, nos quais, nos termos da 

legislação, é determinada alíquota majorada para contribuintes especificados enquanto que 

para os outros contribuintes há incidência com a alíquota de zero por cento. 

Embora a isenção, a não incidência e a alíquota 0% tenham efeitos idênticos 

financeiramente, Bergamini et al (2010, p. 629) ressaltam que juridicamente essas três figuras 

são distintas e explicam: 

� A isenção é a mutilação de um dos componentes da regra matriz de 

incidência tributária. 

� A alíquota 0% é a redução que implica em não recolhimento financeiro, 

mas com a manutenção da vigência dos componentes da regra matriz. 

� A não incidência configura hipótese de não sujeição à incidência tributária 

prescrita pela norma. 

Os conceitos de tributação monofásica e de tributação concentrada tratados nesta 

parte do estudo são complementados pelo item deste estudo que trata sobre substituição 

tributária. 
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2.3.2 Incidência sobre a folha de pagamento 
 

De acordo com a RFB (BRASIL, 2011h), são contribuintes nesta modalidade: 

a) até 28 de setembro de 1999, as entidades sem fins lucrativos, definidas como 
empregadoras pela legislação trabalhista e as fundações ( Lei nº 9.715, de 1998, art. 
2º);  
b) a partir de 28 de setembro de 1999, as entidades sem fins lucrativos relacionadas 
no art. 13 da MP nº 1.858-6, de 1999, e reedições; c) as sociedades cooperativas (art. 
2º da Lei nº 9.715, de 1998, e arts. 15 e 16 da Medida Provisória nº 1.858-7, de 
1999, e reedições). 

A RFB (BRASIL, 2011h) ressalta:  

As cooperativas de produção, observado o disposto no Ato Declaratório SRF nº 88, 
de 17 de novembro de 1999, e na Instrução Normativa SRF nº 145, de 1999, deverão 
adotar o regime previsto na MP nº 1.858-7, de 1999, e reedições, a partir de 1º de 
novembro de 1999. 

A Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001) no 

artigo 13 determina que a contribuição para o PIS/Pasep deve ser com base na folha de 

salários, pela alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades: 

I - templos de qualquer culto; 
II - partidos políticos; 
III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei 
no 9.532, de 10 de dezembro de 1997;  
IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as 
associações, a que se refere o art. 15 da Lei no 9.532, de 1997;  
V - sindicatos, federações e confederações; 
VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei; 
VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas; 
VIII - fundações de direito privado e fundações públicas instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público; 
IX - condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais; e 
X - a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB e as Organizações Estaduais 
de Cooperativas previstas no art. 105 e seu § 1º da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. 

A alíquota aplicável é de 1% (um por cento) sobre o total da folha de pagamento 

mensal de seus empregados, que é a base de cálculo. É destacado que por folha de pagamento 

mensal, entende-se o total dos rendimentos do trabalho assalariado de qualquer natureza, tais 

como: salários, gratificações, comissões, adicional de função, ajuda de custo, aviso prévio 

trabalhado, adicional de férias, quinquênio, adicional noturno, hora extra, 13° salário e 

repouso semanal remunerado. No entanto, não integra a base de cálculo: o salário-família; o 

aviso prévio indenizado; o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pago diretamente 

ao empregado na rescisão contratual; a indenização por dispensa, desde que dentro dos limites 

legais. (BRASIL, 2011h).  

O PIS-Folha deve ser recolhido em Darf de código 8301 até o 25º dia do mês 

subsequente a ocorrência do fato gerador se for dia útil e, se for feriado, deve ser antecipado 

para o primeiro dia útil imediatamente anterior. 
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Quanto à regra matriz contábil tributária, pode-se concluir: 

Componente material é a folha de pagamento a funcionários.  

Componente temporal é de periodicidade mensal.  

Componente espacial é o território federal, por ser tratar de um tributo federal.  

Componente pessoal (sujeito ativo e passivo) para o sujeito ativo é a Secretaria 

da Receita Federal a quem compete à administração e à fiscalização e para o sujeito passivo 

são as entidades sem fins lucrativos conforme descrito pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 

24 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001) no artigo 13.  

Componente quantitativo (base de cálculo e alíquota) é a alíquota de 1% (um 

por cento) sobre a total da folha de pagamento mensal de seus empregados.  

Componente contábil é o recolhimento do PIS no código 8301 com prazo para 

recolhimento até 25º dia do mês subsequente a ocorrência ou o primeiro dia útil 

imediatamente anterior, no caso de feriado. As obrigações acessórias são a DCTF, o Dacon e 

a EFD-Contribuições. 

 

2.3.3 Incidência sobre importação de bens e serviços 
 

Carvalho e Castro (2007, p. 65) criticam a reforma tributária pretendida pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003d), que ensejou a 

ampliação da competência da União inserindo a permissão para que o PIS e Cofins incidisse 

também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços, no art. 149, § 2º, II da 

Constituição Federal (BRASIL, 1988) passando a constar como um dos financiadores da 

seguridade social no art. 195, IV da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

A Medida Provisória nº 164, de 29 de janeiro 2004, que deu origem a Lei nº 

10.865, de 30 de abril de 2004 (BRASIL, 2004), instituiu o PIS e Cofins importação. A 

Exposição de Motivos da Medida Provisória registra: com o objetivo de não prejudicar a 

produção nacional, afirma que há relevância e urgência em equalizar, mediante tratamento 

isonômico, os importados de residentes ou domiciliados no exterior aos bens e serviços 

produzidos no país que são objeto de incidência do PIS/Pasep e da Cofins. (KINOSHITA; 

AYDOS, 2008). 

Em relação à regra matriz da hipótese de incidência tributária do PIS/Cofins 

importação, Carvalho e Castro (2007, p. 65) declaram que poderiam ser quatro regras 

matrizes, porém, visando praticidade e clareza, pode-se compor somente duas regras matrizes:  

� PIS/Cofins sobre a importação de bens e produtos;  
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� PIS/Cofins sobre a importação de serviços. 

Quanto à regra matriz contábil tributária do PIS/Cofins sobre a importação de 

bens e produtos tem-se: 

Componente material: o artigo 1o da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004 

(BRASIL, 2004) determina que o PIS/Pasep Importação é incidente sobre a importação de 

produtos estrangeiros ou serviços, mas para a Cofins-Importação determina que a mesma é 

devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior. Como para o PIS/Pasep 

Importação o termo usado é “produtos estrangeiros ou serviços” e para a Cofins o termo 

usado é “Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior”, Carvalho e Castro (2007, p. 65) indicam 

que para ambas as incidências devem ser consideradas o termo mais abrangente que é “Bens 

Estrangeiros” e acrescentam que também é qualificado como estrangeiros os bens nacionais 

ou nacionalizados exportados, que retornem ao país dispondo algumas exceções. (artigo 1º, § 

2o, I). 

Componente temporal: a entrada de bens e produtos estrangeiros. 

Componente espacial: o território federal, por ser tratar de um tributo federal.  

Componente pessoal (sujeito ativo e passivo): o sujeito ativo é a Secretaria da 

Receita Federal a quem compete à administração e à fiscalização. O sujeito passivo é o 

importador. 

Componente quantitativo (base de cálculo e alíquota): a base de cálculo é o 

valor aduaneiro (Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, artigo 7º, inciso I) e devem ser 

observados os elementos que compõem esse valor (Decreto nº 2.498, de 13 de fevereiro de 

1998, artigos 17-18), assim como, bens que possuem base de cálculo reduzida (Lei nº 10.865, 

de 30 de abril de 2004, artigo 7º, inciso II, parágrafo 3º). Quanto à alíquota, a legislação prevê 

vários percentuais, incluindo as alíquotas regulares de 1,65% e de 7,6%, respectivamente para 

o PIS e para a Cofins. Para a verificação dos diversos percentuais de alíquotas aplicáveis, 

deve-se consultar o disposto no artigo 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004 (BRASIL, 

2004). Carvalho e Castro (2007, p. 77) advertem que há alguns bens e produtos com 

imunidade constitucional como: jornais, livros, periódicos. 

Componente Contábil (forma de cumprimento da obrigação tributária): o 

código de arrecadação tributária para importação de bens ou produtos é 5602 para PIS e 5629 

para a Cofins; a periodicidade é diária, portanto, o prazo para o recolhimento do tributo é o 

mesmo dia do fato gerador.  

A importação de prestação de serviços, com a economia globalizada, torna-se 

mais comum (CARVALHO; CASTRO, 2007, p. 79) e, consequentemente, passa a ter maior 
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valor para o erário. A importância econômica da importação de serviços pode ter motivado 

sua especificação como fato gerador na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 

que regula o imposto sobre serviços, e na legislação do PIS/Cofins Importação. A seguir 

apresenta-se a análise da regra matriz contábil tributária com base na avaliação da regra 

matriz realizada por Carvalho e Castro (2007, p. 79). 

Componente material: é a importação de serviço do exterior seja como 

contratante direto ou como beneficiário do serviço, portanto aquele que importa o serviço 

Componente temporal: é o momento do pagamento do serviço, o crédito, a 

entrega, o emprego ou a remessa de valores a residentes ou domiciliados no exterior como 

contraprestação aduaneira. 

Componente espacial: é o mesmo da importação de bens, portanto o território 

federal, por ser tratar de um tributo federal.  

Componente pessoal (sujeito ativo e passivo): o sujeito ativo é a Secretaria da 

Receita Federal a quem compete à administração e à fiscalização. O sujeito passivo é definido 

na lei como a pessoa física ou jurídica contratante de serviços de residente ou domiciliado no 

exterior. Quando o contratante também for residente ou domiciliado no exterior o agente 

passivo será o beneficiário do serviço. 

Componente quantitativo (base de cálculo e alíquota): a base de cálculo é o 

valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido para o exterior antes da retenção do 

imposto de renda, porém acrescido do ISS e do valor das próprias contribuições. Para as 

alíquotas, vale a regra de 1,65% para PIS e 7,6% para a Cofins. 

Componente Contábil (forma de cumprimento da obrigação tributária): o 

código de arrecadação tributária para importação de serviços é 5434 para PIS e 5442 para a 

Cofins; a periodicidade é diária, portanto, o prazo para o recolhimento do tributo é o mesmo 

dia do fato gerador, ou seja, o pagamento pelo serviço. As obrigações acessórias decorrentes 

são a DCTF, o Dacon e a EFD-Contribuições. 

Santi, Zilveti e Mosquera (2005, p. 404) explicam: com a Lei nº 10.865, de 30 de 

abril de 2004 (BRASIL, 2004) que regula a incidência do PIS/Cofins sobre a importação de 

bens e serviços, houve a necessidade de compatibilização dessa sistemática de incidência da 

importação com a incidência interna permitindo-se o aproveitamento de crédito do regime 

monofásico para algumas operações específicas. 
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2.4 REGIMES DE INCIDÊNCIA CUMULATIVA E NÃO CUMULATIVA 

 
As contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins podem ser classificadas em 

incidência monofásica ou polifásica conforme ocorra em uma única fase ou em várias fases da 

cadeia produtiva. No caso da incidência polifásica, pode-se, ainda, classificar a incidência em 

regime não cumulativo ou cumulativo conforme a possibilidade, ou não, de se compensar o 

tributo devido com o crédito relacionado ao tributo recolhido na fase anterior. 

 

2.4.1 Regime cumulativo 
 

As contribuições PIS/Pasep e Cofins surgiram originalmente como tributação 

cumulativa. Carvalho (2005, p. 4) ensina que “por tributação cumulativa ou em cascata, 

entende-se a incidência, em cada fase, sem dedução do montante incorrido na fase anterior”. 

Pêgas (2005, p. 163-164) explica o efeito do regime cumulativo na economia por 

meio do seguinte exemplo:  

Suponha a existência de uma cadeia produtiva com três empresas, dos setores 
primário, secundário e terciário. Será comparada a Cofins (alíquota de 3%) com o 
ICMS (alíquota-padrão de 18%). Serão desconsiderados os demais tributos para 
simplificação.  

• Cia. Bélgica é empresa fabricante;  
• Cia. Turquia é a empresa atacadista; e  
• Cia Senegal é a empresa varejista.  

 
� A Cia. Bélgica industrializa um produto e vende para a Cia Turquia por R$ 

300.  
� A Cia. Turquia compra o produto da Cia. Bélgica por R$ 300 e revende para 

a Cia. Senegal por R$ 400.  
� A Cia. Senegal compra o produto da [Cia. Turquia] [...] e revende para o 

consumidor final pelo preço de R$ 500.  
O ICMS total recolhido por R$ 90 (18% sobre o valor final do produto, R$ 500), 
sendo que cada empresa recolhe apenas o que agrega ao produto. Já a Cofins será 
recolhida por R$ 36, com alíquota final de 7,2%, mais que o dobro de sua alíquota 
original.  
ICMS: TOTAL RECOLHIDO DE R$ 90 (18% s/ R$ 500) 
 (Cia. Bélgica: R$ 54      Cia. Turquia: R$ 18      Cia. Senegal: R$ 18)  
COFINS: TOTAL RECOLHIDO DE R$ 36 (7,2% s/ R$ 500)  
(Cia. Bélgica: R$ 9      Cia. Turquia: R$ 12      Cia. Senegal: R$ 15). 

Como se pode ver em cada etapa será aplicado 18% de ICMS sobre o valor 

agregado enquanto que para a incidência da Cofins cumulativa será aplicado 3% sobre o valor 

da operação e não sobre o valor agregado. 

Pêgas (2005, p. 163) acrescenta que “a tributação da Cofins acabava punindo os 

produtos com cadeia produtiva mais longa” concluindo que “as empresas procuraram 

diminuir suas estruturas operacionais, reduzindo as etapas de distribuição dos produtos, para 
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minimizar o impacto final da Cofins” e que para a economia “representava menos empregos, 

agravando ainda mais os problemas sociais do país. 

A substituição tributária referente às contribuições do PIS e da Cofins pode ser 

entendida como polifásica e cumulativa (BRASIL, 2011i). 

 

2.4.1.1 Regra matriz de incidência tributária e de aplicação contábil – Cumulativo 
 

Para a análise das contribuições no regime cumulativo, procede-se ao exame da 

estrutura base desse regime, avaliando-se os componentes da regra matriz contábil tributária. 

 

2.4.1.1.1 Componente material 
 

O componente material das contribuições para PIS/Pasep e para a Cofins, no 

regime cumulativo, encontra-se determinado no artigo 2° da Lei nº 9.718, de 27 de novembro 

de 1998 (BRASIL, 1998a): “As contribuições para o PIS/Pasep e a Cofins, devidas pelas 

pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, 

observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei”. Depois, no artigo 

3º, há a definição de faturamento como receita bruta. Adicionalmente, acrescenta que no caso 

das pessoas jurídicas de direito público interno, tem-se como base o valor mensal das receitas 

correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. Pode-se concluir 

que a materialidade dessas contribuições é a obtenção de receita. 

 

2.4.1.1.2 Componente temporal 
 

Considerando-se que o artigo 2º da Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro 

de 1991, não foi revogado pela Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 (CANADO, 2008, p. 

166), o componente temporal é mensal. No caso do PIS/Pasep, a Lei nº 9.715, de 25 de 

novembro de 1998 (BRASIL, 1998b), também indica que a tributação corresponde ao 

faturamento mensal, depreendendo-se que o período de apuração para essas contribuições no 

regime cumulativo é mensal. 

 

2.4.1.1.3 Componente espacial 
 

Como a competência relativa às contribuições é da União, a legislação que regula 

o PIS/Pasep e a Cofins é federal e não faz restrição quanto a aplicação da mesma, pode-se 

entender que o componente espacial é o território nacional.  
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2.4.1.1.4 Componente pessoal 
 

No componente pessoal, tem-se como agente ativo a União como ente competente 

na esfera federal e tem-se como administradora do processo de arrecadação a RFB.  

Como agente passivo, a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998 (BRASIL, 

1998b), no artigo 2º, identifica, de forma ampla: as pessoas jurídicas de direito privado e as 

que lhes são equiparadas pela legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas 

e as sociedades de economia mista e suas subsidiárias e as pessoas jurídicas de direito público 

interno.  

Conforme a legislação20, conclui-se que os contribuintes no regime cumulativo 

são: as pessoas jurídicas de direito privado e as que lhe são equiparadas pela legislação do 

imposto de renda que apuram o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica com base no lucro 

presumido ou arbitrado (BRASIL, 2011i). Adicionalmente, são contribuintes no regime 

cumulativo, independentemente da forma de apuração do Imposto de Renda: 

� Os bancos comerciais, de investimentos, de desenvolvimento, caixas 

econômicas. 

� As sociedades de crédito, financiamento e investimento, as sociedades de 

crédito imobiliário, as sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e 

valores mobiliários. 

� As empresas de arrendamento mercantil. 

� As cooperativas de crédito. 

� As empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de 

seguros privados e de crédito. 

� As entidades de previdência complementar aberta e fechada (sendo 

irrelevante a forma de constituição). 

� As associações de poupança e empréstimo. 

� As pessoas jurídicas que tenham por objeto a securitização de créditos 

imobiliários, nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, 

financeiros, observada regulamentação editada pelo Conselho Monetário 

Nacional e agrícola, conforme ato do Conselho Monetário Nacional. 

� As operadoras de planos de assistência à saúde. 

                                                 
 
20 Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998; Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art.8º; Lei no 10.833, de 
29 de dezembro de 2003 art. 10. 
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� As empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 

transporte de valores, referidas na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 

� As sociedades cooperativas, exceto as de produção agropecuária e as de 

consumo (IOB, 2011b). 

A RFB (BRASIL, 2011i) destaca a seguinte observação: 

As receitas de venda de álcool para fins carburantes, de venda de produtos sujeitos à 
substituição tributária, de venda de veículos usados de que trata o art. 5º da Lei nº 
9.716, de 1998, e de venda de energia elétrica, no âmbito do Mercado Atacadista de 
Energia Elétrica (MAE), pelas pessoas jurídicas submetidas ao regime especial de 
que trata o art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, também são considerados de incidência 
cumulativa, apenas por não estarem alcançadas pela incidência não-cumulativa 
estabelecida pelas Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, embora tenham 
características próprias de incidência (ver Regimes especiais).  

 
2.4.1.1.5 Componente quantitativo 
 

O componente quantitativo, quanto à base de cálculo, depois da Lei nº 11.941, 

de 27 de maio de 2009 (BRASIL, 2009b), ficou ratificado o faturamento correspondendo a 

receita bruta com as exclusões permitidas na legislação.  

O componente quantitativo, com relação às alíquotas, é determinado 0,65%21 para 

o PIS/Pasep e 3%22 para a Cofins. Ressalta-se que a alíquota da Cofins é de 4%23 para os 

bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 

sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil e cooperativas de crédito, empresas de seguros privados, agentes 

autônomos de seguros privados (corretoras de seguros) e de crédito, entidades de previdência 

privada, abertas e fechadas, empresas de capitalização e pessoas jurídicas que tenham por 

objeto a securitização de créditos imobiliários e financeiros (IOB, 2011b). 

A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 (BRASIL, 1998a), no artigo 3º, 

parágrafo 2º, permite as seguintes exclusões: 

Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o art. 
2º, excluem-se da receita bruta: 
I - as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens 
ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário; 
II - as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que 
não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de 

                                                 
 
21 Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, art. 8º, inciso I. 
22 Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 8º. 
23 Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, art. 18. 
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investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de 
investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como 
receita; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
III - (Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 
IV - a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente. 

Pêgas (2009, p. 501) apresenta a seguinte fórmula para a base de cálculo do PIS e 

da Cofins no regime cumulativo:  

(+) RECEITA BRUTA, EXCETO AS NÃO TRIBUTADAS 
(-) DEDUÇÕES PERMITIDAS EM LEI 
(=) BASE DE CÁLCULO DE PIS E COFINS 

 
2.4.1.1.6 Componente contábil 
 

Quanto ao componente contábil, os códigos de arrecadação são 8109 para o 

PIS/Pasep básico cumulativo e 2172 para a Cofins básica cumulativa e, para as entidades 

financeiras e equiparadas, os códigos são 4574 e 7987 respectivamente para o PIS/Pasep e a 

Cofins. O prazo para recolhimento é até o 25º dia do mês subsequente ao mês de ocorrência 

do fato gerador, caso não seja dia útil, o prazo é antecipado e as obrigações acessórias são: a 

DCTF, onde se informa o valor do débito e o crédito da quitação; o Dacon, onde é 

demonstrado o cálculo da apuração (ONO; OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2011, p. 81-82); e em 

breve, a EFD-Contribuições, que é a declaração eletrônica para as contribuições. 

Segundo Dias (2005, p. 16), “os impostos cumulativos, graças aos graves 

inconvenientes que os caracterizam, estão, hoje em dia, condenados a desaparecer.” Dias 

(2005, p. 16) explica que, apesar de as alíquotas dos tributos cumulativos serem em geral 

menores, o caráter cumulativo nas várias fases de um processo produtivo e a falta de 

neutralidade do tributo em relação à concorrência é prejudicial ao mercado interno. O 

problema é que produtos idênticos podem ser afetados por carga fiscal díspar influenciando o 

produto que estiver em uma cadeia produtiva com maior número de fases a ter maior carga 

fiscal e, consequentemente, a sofrer uma desvantagem competitiva em função do tributo em 

cascata. Dias (2005, p. 16) afirma que o regime cumulativo pode impelir contribuintes a um 

processo de verticalização artificial24 da economia que pode, além disso, ser considerado um 

entrave para o desenvolvimento econômico de entidades individualmente e também de toda 

estrutura produtiva. 

                                                 
 
24 Verticalização: Atuação de uma empresa em mais de um estágio do processo produtivo, [...] esse 
procedimento pode se tornar rentável, na medida em que resulte em economia [...] na eliminação de 
intermediários (SANDRONI, 1999, p. 634). Ressalta-se o entendimento que a verticalização artificial se origina 
de um força externa e não de decisão voluntária do empresário com fins estratégicos negociais. 
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Pêgas (2009, p. 498) afirma: “Durante os anos 1990, as empresas procuraram 

diminuir suas estruturas operacionais, reduzindo as etapas de distribuição dos produtos, para 

minimizar o impacto final [...]” das contribuições. Pêgas (2009, p. 498) completa: “Para a 

economia, representava diminuição no número de empregos, agravando ainda mais os 

problemas sociais do país”. Portanto, esse contexto estimulou a busca por um regime menos 

danoso, permitindo o surgimento do regime não cumulativo. 

 

2.4.1.2 Substituição Tributária 
 

A substituição tributária pode ser definida como um instituto jurídico que autoriza 

que seja atribuída a responsabilidade por determinadas obrigações a outrem que não o 

obrigado originário, ocorrendo uma troca de sujeição no polo passivo do vínculo obrigacional 

(RIO..., 2011). 

O Código Tributário Nacional, no artigo 128, determina:  

Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador 
da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-
a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação 
(BRASIL, 1966). 

Bergamini et al (2010, p. 617) informam: uma boa forma para se entender a 

substituição tributária do PIS e da Cofins é se comparar esses tributos com o imposto sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual, intermunicipal e de comunicação – Substituição tributária (ICMS-ST) e 

destacam: 

A responsabilidade poderá ser atribuída em relação ao imposto incidente sobre uma 
ou mais operações ou prestações, sejam antecedentes, concomitantes ou 
subseqüentes, inclusive ao valor decorrente da diferença entre alíquotas interna e 
interestadual nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor 
final localizado em outro Estado, que seja contribuinte do imposto (Lei 
Complementar 87/96 § 1º do art. 6º, grifos nossos). 

Bergamini et al (2010, p. 617-621) explicam que a substituição tributária pode ser 

implementada como regressiva, concomitante ou progressiva, conforme segue: 

Tipos de substituição tributária. 
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Substituição Tributária Regressiva É aquela que atribui a responsabilidade pelo recolhimento do tributo ao contribuinte 
que estiver em uma das etapas seguintes. 

Substituição Tributária Concomitante É aquela que atribui a responsabilidade pelo recolhimento do tributo próprio, das 
operações anteriores e posteriores.  

Substituição Tributária Progressiva É aquela que atribui a responsabilidade pelo recolhimento do tributo incidente em 
toda a cadeia mercantil pela presunção da ocorrência de fator gerador futuro. 

Quadro 07 - Tipos de substituição tributária. 
Fonte: Bergamini et al (2010, p. 617). 

 
De acordo com Bergamini et al (2010, p. 623), atualmente, para o PIS e para a 

Cofins, são identificados os seguintes casos de substituição tributária:  

� Pessoas jurídicas fabricantes e importadores de veículos (basicamente 

motocicletas e semeadores) ficam obrigados a recolher em substituição 

pelo tributo devido pelos comerciantes e varejistas, conforme Medida 

Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, artigo 43. 

� Operações na Zona Franca de Manaus, conforme Instrução Normativa 

SRF nº 546, de 16 de junho de 2005, artigo 6º. 

� Os fabricantes e os importadores de cigarros são contribuintes e 

responsáveis. Com a Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, artigo 29, os 

comerciantes atacadistas de cigarros passaram a fazer parte da cadeia da 

substituição tributária e podem excluir da base de cálculo das 

contribuições as receitas advindas da revenda de cigarros desde que a 

substituição tenha sido feita pelo fabricante ou importador (Lei nº 

9.715, de 25 de novembro de 1998, artigo 5 e Instrução Normativa SRF 

nº 247, de 21 de novembro de 2002, artigo 4º). 

A diferença entre a substituição tributária e a incidência monofásica, segundo 

Bergamini et al (2010, p. 622), é que na substituição tributária o substituto recolhe o tributo 

devido pelo substituído enquanto que na incidência monofásica o recolhimento da alíquota 

majorada é recolhida em nome próprio. 

RFB (BRASIL, 2011i) destaca que “as receitas decorrentes das operações sujeitas 

à substituição tributária não são alcançadas pela incidência não cumulativa”. Portanto, 

podendo ser consideradas como de incidência cumulativa. 
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2.4.2 Regime não cumulativo 
 

O regime não cumulativo, como o cumulativo, também é da modalidade de 

incidência sobre a receita e o faturamento. No entanto, difere-se do cumulativo pela 

possibilidade de aproveitamento de créditos de tributo recolhido em etapas anteriores por 

ocasião da apuração do débito do tributo.  

Pêgas (2003) destaca a dificuldade de entendimento do modelo não cumulativo: 

Em 2002, com a edição da Medida Provisória nº 66, posteriormente convertida na 
Lei nº 10.637/02 e complementada pela Lei nº 10.684/03, o governo modificou a 
sistemática do PIS, transformando-o em uma contribuição não cumulativa, sendo 
possível deduzir créditos específicos, determinados expressamente por estes 
normativos citados.  
O que se observou a partir daí foi uma imensa dificuldade de entendimento do 
modelo proposto por parte dos profissionais responsáveis pelo cálculo desta 
contribuição nas empresas e nos escritórios de serviços contábeis. A legislação 
manteve o PIS no método cumulativo para diversas empresas, como as que estavam 
no lucro presumido e as instituições financeiras e equiparadas, o que gerou enorme 
confusão (PÊGAS, 2003). 

O conceito não cumulativo dispõe de métodos díspares de operacionalização. 

Primeiro se apresenta os conceitos dos métodos não cumulativos indicando-se o método 

adotado nas contribuições PIS/Pasep e Cofins para somente depois, proceder-se a análise da 

regra matriz. 

Segundo Fernandes e Martins (2007, p. 28), o regime não cumulativo é uma 

forma de realização do princípio da neutralidade da tributação e citam Zilveti (2005, p. 24-

25)25 que esclarece: 

Considera-se neutro o sistema tributário que não interferia na otimização da 
alocação de meios de produção, que não provoque distorções e, assim, configura 
segurança jurídica para o livre exercício da atividade empresarial. A idéia-força 
contida na neutralidade propõe que se evite onerar a força econômica do 
contribuinte-empresa, ao mesmo tempo em que se alcance a força econômica do 
consumidor. 

Fernandes e Martins (2007, p. 30) fazem referência ao Zilveti (2005, p. 33) que 

afirma: “Os tributos cumulativos provocam distorção da alocação dos recursos; distorção na 

formação de preços, enfim, efeitos que colidem frontalmente com o princípio da neutralidade. 

Em suma, o tributo não cumulativo seria aquele que melhor realiza o princípio da neutralidade 

[...]”, então, em princípio, o regime não cumulativo respeita as leis da livre-concorrência e da 

competitividade. 

 

                                                 
 
25 ZILVETI, Fernando. Variações sobre o princípio da neutralidade no direito tributário internacional. In: 
COSTA, Alcides Jorge et al (coord). Direito Tributário Atual nº 19, São Paulo: Dialética, 2005, p. 24-25 apud 
FERNANDES, Edison Carlos; MARTINS, Ives Gandra da Silva. Não cumulatividade do Pis e da Cofins: 
implicações contábil, societária e fiscal. São Paulo: Quartier Latin, 2007. 
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2.4.2.1 Métodos do regime não cumulativo 
 

Os métodos relacionados ao regime não cumulativo são explicados por Fernandes 

e Martins (2007, p. 30-33) que informam que doutrinadores nacionais classificam a não 

cumulatividade em dois métodos: imposto contra imposto e base contra base. Depois 

acrescentam que a doutrina internacional identifica os seguintes métodos: do crédito do 

tributo, direto subtrativo, direto aditivo, indireto aditivo e indireto subtrativo. Com base nos 

ensinamentos de Fernandes e Martins (2007, p. 30-33), os métodos do regime não cumulativo 

são apresentados no quadro a seguir: 

Métodos do regime não cumulativo. 
Método Definição Exemplos 

D
o

u
tr

in
a 

N
ac

io
n

al
 

Imposto  

Contra  

imposto 

Consiste na concessão de crédito fiscal decorrente das 

operações anteriores para compensar o montante 

devido nas operações seguintes.  

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS). 

Base 

contra  

Base 

Consiste na dedução da base de cálculo de valores 

referentes às operações anteriores. 

Imposto sobre Renda das Pessoas Jurídicas 

(IRPJ) e Imposto sobre Serviços (ISS) no caso 

da construção civil (dedução das 

subcontratações das receitas dos serviços 

prestados). 

D
o

u
tr

in
a 

 I
nt

er
n

ac
io

n
al

 

Método 

Direto 

subtrativo 

O tributo (T) consiste na aplicação da alíquota (a)do 

tributo sobre a diferença entre as vendas (R) e as 

compras (C) .  

T = a x (R – C) 

Imposto sobre Serviços (ISS) no caso da 

construção civil (deduzir do preço do serviço os 

valores correspondentes às materiais 

empregados e às subempreitadas). 

Método 

Direto 

aditivo 

O tributo consiste na aplicação da alíquota (a) sobre o 

valor agregado como mão de obra (MO), insumos 

(MP), despesas (D) e margem de lucro (L). 

T = a x (MO + MP + D + L) 

Imposto sobre valor agregado (IVA). 

Método 

Indireto 

aditivo. 

O tributo (T)consiste na soma da aplicação da alíquota 

(a) sobre o valor agregado (MO, MP, D, L) 

T = (a x MO) + (a x MP) + (a x D) + (a x L) 

Imposto sobre valor agregado (IVA). 

Método 

Indireto 

subtrativo 

O Tributo (T) consiste na diferença entre a alíquota (a) 

aplicada sobre as vendas (R) e a alíquota aplicada 

sobre as compras (C). 

T = (a x R) - (a x C) 

Conforme exposição de motivos da MP 135/03, 

convertida na Lei 10.833/03, o método adotado 

para a Cofins é o indireto subtrativo. 

Método de 

crédito do 

 tributo 

O tributo devido na etapa anterior é registrado como 

crédito fiscal para ser utilizado na apuração do débito. 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS). 

Quadro 08 - Métodos do regime não cumulativo. 
Fonte: elaborado com base em Fernandes e Martins (2007, p. 30-33). 

 

O legislador, no item sete da Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 135, 

de 30 de outubro 2003 (BRASIL, 2003c), informa: 
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Por se ter adotado, em relação à não-cumulatividade, o método indireto subtrativo, o 
texto estabelece as situações em que o contribuinte poderá descontar, do valor da 
contribuição devida, créditos apurados em relação aos bens e serviços adquiridos, 
custos, despesas e encargos que menciona (BRASIL, 2003c, grifo nosso). 

A despeito do método indireto subtrativo, ser o método em que o tributo consiste 

na diferença entre a alíquota aplicada sobre as vendas e a alíquota aplicada sobre as compras; 

e esse método ser identificado na Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 135, de 30 

de outubro 2003 (BRASIL, 2003c) como o método aplicável às contribuições PIS/Cofins; a 

legislação do PIS/Cofins restringe o aproveitamento de crédito tributário aos itens permitidos, 

conforme a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (BRASIL, 2002), artigo 3º, e a Lei nº 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, artigo 3º (BRASIL, 2003b). 

O método adotado no PIS/Cofins é diferente do aplicado no IPI e ICMS (imposto 

contra imposto ou método de crédito tributário). No IPI e ICMS, o imposto efetivamente 

recolhido na fase anterior é utilizado como crédito fiscal.  

Alguns autores consideram que o método usado no PIS/Cofins também não pode 

ser entendido como método indireto subtrativo. Conforme Greco26 (2004, p. 109-110), citado 

por Fernandes e Martins (2007, p. 35), destaca: 

Vale dizer, as leis em questão criaram um critério próprio de operacionalização de 
não-cumutatividade que, em parte, se assemelha ao ‘base sobre base’ - na medida 
em que relevante é o valor dos itens enumerados e não o valor das contribuições 
incidentes - e ao ‘imposto sobre imposto’, pois o montante não é excluído da base 
sobre a qual incidirá a alíquota, mas sim do próprio valor das contribuições, apurado 
pela aplicação da alíquota sobre a base de cálculo (= ‘receita’) (grifo do autor). 

O método indireto subtrativo adotado para o PIS/Pasep e Cofins no regime não 

cumulativo aplica as alíquotas de 1,65% para o PIS e de 7,60% para a Cofins totalizando 

9,25%. As mesmas alíquotas são aplicadas sobre as despesas e insumos permitidos como 

crédito tributário no PIS/Cofins. Portanto, o crédito é presumido e não necessariamente o 

valor do tributo efetivamente recolhido na fase anterior. 

Depois da apresentação dos métodos não cumulativos, da relação com o 

PIS/Pasep e Cofins, e do diferencial do regime não cumulativo onde há o aproveitamento de 

crédito; procede-se a análise da regra matriz. 

 

 

 

 
                                                 
 
26 GRECO, Marco Aurélio. Não-cumulatividade do Pis/Pasep e da Cofins. In: PAULSEN, Leandro (coord.). 
Não-cumulatividade do Pis/Pasep e da Cofins. São Paulo: IOB Thonsom, 2004. 
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2.4.2.2 Regra matriz de incidência tributária de aplicação contábil – Não cumulativo 
 

Para a análise das contribuições no regime não cumulativo, novamente faz-se uso 

da regra matriz e da avaliação de seus componentes. 

 

2.4.2.2.1 Componente material 
 

Com relação ao componente material (fato gerador), a Lei 10.637/02 (BRASIL, 

2002) e a Lei 10.833/03 (BRASIL, 2003b) que tratam do PIS e da Cofins no regime não 

cumulativo determinam que o fato gerador dessas contribuições é “o faturamento mensal, 

assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 

denominação ou classificação contábil”. 

 

2.4.2.2.2 Componente temporal 
 

O componente temporal no regime não cumulativo, conforme artigo 1º da Lei 

10.833/03 (BRASIL, 2003b), referente à Cofins, e da Lei 10.637/02 (BRASIL, 2002), 

referente ao PIS, especificam, o fato gerador tem apuração mensal. 

 

2.4.2.2.3 Componente espacial 
 

Quanto ao componente espacial, a competência relativa às contribuições é da 

União e a legislação que regula o PIS/Pasep e a Cofins é federal e não faz restrição quanto a 

aplicação da mesma, então, pode-se entender que o componente espacial é nacional. 

 

2.4.2.2.4 Componente pessoal 
 

O componente pessoal, em relação ao agente ativo, tem-se a União pela 

administração da arrecadação feita pela RFB. O agente passivo é determinado de forma 

indireta pela legislação no artigo 8º, I ao V, da Lei 10.637/02 (BRASIL, 2002) que determina 

quem são os não contribuintes do regime não cumulativo.  

Art. 8o Permanecem sujeitas às normas da legislação da contribuição para o 
PIS/Pasep, vigentes anteriormente a esta Lei [regime cumulativo], não se lhes 
aplicando as disposições dos arts. 1o a 6o [regime não cumulativo]: 
I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6o, 8o e 9o do art. 3o da Lei no 9.718, de 27 
de novembro de 1998 (parágrafos introduzidos pela Medida Provisória no 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001), e Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983; 
II – as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro 
presumido ou arbitrado; (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 
III – as pessoas jurídicas optantes pelo Simples; 
IV – as pessoas jurídicas imunes a impostos; 
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V – os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e 
municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referida no art. 
61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988. 

Deduz-se da análise da legislação que a não cumulatividade aplica-se às pessoas 

jurídicas tributadas pelo imposto de renda da pessoa jurídica com base no lucro real. 

Entretanto, há exceções, como por exemplo, entidades obrigadas ao lucro real com receitas 

oriundas de objeto que permanece tributado pelo regime cumulativo conforme especificação 

legal. 

 
2.4.2.2.5 Componente quantitativo 
 

Quanto ao componente quantitativo, base de cálculo e alíquota, a Lei 10.637/02 

(BRASIL, 2002) que regula o PIS/Pasep determina:  

§ 2o A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, 
conforme definido no caput. 
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas: 
I - decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas à alíquota zero; 
II - (VETADO) 
III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em 
relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de 
substituta tributária; 
IV - (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008) 
V - referentes a: 
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não 
representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de 
investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de 
investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como 
receita. 
VI – não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado. (Incluído pela Lei 
nº 10.684, de 30.5.2003) 
VII - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de créditos de 
ICMS originados de operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 
1o do art. 25 da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela 
Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 
Art. 2o Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, 
sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 1,65% 
(um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).  

No caso da Cofins, o componente quantitativo é determinado no artigo 1o da Lei 

10.833/03 (BRASIL, 2003b) que determina: 

§ 2o A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido 
no caput. 
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas: 
I - isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 
(zero); 
II - não-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente;  
III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em 
relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de 
substituta tributária;  
IV - (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008) 
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V - referentes a: 
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que não 
representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de 
investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de 
investimentos avaliados pelo custo de aquisição que tenham sido computados como 
receita. 
VI - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de créditos de 
ICMS originados de operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 
1o do art. 25 da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela 
Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 
Art. 2o Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo 
apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis 
décimos por cento). 

 
Pêgas (2009, p. 507) sugere uma fórmula para a base de cálculo do PIS/Cofins: 

Receitas totais da empresa, exceto as não tributadas, menos as deduções permitidas 

(X) As alíquotas PIS/Cofins (7,6%/1,65%) 

(=) Despesa de PIS/Cofins 

(-)  

Créditos permitidos em Lei 

(X) As alíquotas PIS/Cofins (7,6%/1,65%)  

(=)PIS/Cofins devido pela empresa. 

Com relação às receitas financeiras, o Decreto nº 5.442, de 9 de maio de 2005 

(BRASIL, 2005a) determina: 

Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre 
as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de 
hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-
cumulativa das referidas contribuições. 
Parágrafo único. O disposto no caput: 
I - não se aplica aos juros sobre o capital próprio;  
II - aplica-se às pessoas jurídicas que tenham apenas parte de suas receitas 
submetidas ao regime de incidência não-cumulativa da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS. 

Lembra-se que tanto para o PIS/Pasep quanto para a Cofins há exceções quanto ao 

componente quantitativo. 

 

2.4.2.2.6 Componente contábil 
 

Conforme a IOB (2012a) destaca: “fatos geradores ocorridos a partir de 

1º.11.2008, devem ser pagas até o 25º dia do mês subsequente ao de ocorrência do fato 

gerador. Se o dia do vencimento não for dia útil, considerar-se-á antecipado o prazo para o 

primeiro dia útil que o anteceder”. É acrescentado que os recolhimentos devem ser realizados 
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em Darf “sob os códigos de receita 5856 para a Cofins e 6912 para a contribuição ao PIS-

Pasep”. 

Pode-se entender que a regra matriz do PIS/Pasep e da Cofins, de forma geral, 

abrange o componente material, que é obter receitas; o componente espacial, o qual é o 

território nacional por ser essa legislação federal; o componente temporal, que é mensal; o 

componente pessoal, que compreende a União Federal (sujeito ativo) e as entidades jurídicas 

de direito privado ou público (sujeito passivo) e o componente quantitativo, que é a totalidade 

das receitas auferidas para o regime não cumulativo e o faturamento para o regime 

cumulativo, conjugadas com as respectivas alíquotas aplicáveis (MACHADO, 2005). 

Enfim, a criação da não cumulatividade, conforme a Exposição de Motivos da 

Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro 2003 (BRASIL, 2003c), tinha como objetivo 

principal estimular a eficiência econômica, criando condições para a aceleração do 

crescimento da economia brasileira visando: “[...] corrigir distorções relevantes decorrentes da 

cobrança cumulativa do tributo, como por exemplo, a indução a uma verticalização artificial 

das empresas, em detrimento da distribuição da produção por um número maior de empresas 

mais eficientes [...]”. 

 

2.4.2.3 Créditos tributários 
 

Com relação aos créditos tributários, Bergamini et al (2010, p. 435) ensinam: 

[...] aos contribuintes sujeitos à apuração do PIS e da COFINS de acordo com as 
normas ali dispostas [não cumulatividade] é admitido o desconto de créditos das 
contribuições, calculados mediante a aplicação das mesmas alíquotas que compõe o 
elemento quantitativo das contribuições, ou seja, 1,65%, para o PIS e 7,60%, para a 
COFINS, sobre custos e despesas elencados nos artigos 3º de ambas as Leis 
[10.637/02 e 10.833/03], que possuem idêntica redação. 

De forma geral, podem ser listadas as seguintes possibilidades para utilização de 

crédito para dedução do débito tributário, conforme artigo 3º da Lei 10.637/02 (BRASIL, 

2002) e da Lei 10.833/03 (BRASIL, 2003b): 

I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos 

referidos como monofásicos e substituição tributária; 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 

produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda; 

III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, 

consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica; 

IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, 

utilizados nas atividades da empresa; 
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V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa 

jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 

das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 

adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens 

destinados à venda ou na prestação de serviços;  

VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas 

atividades da empresa; 

VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado 

faturamento do mês ou de mês anterior, e tributados conforme o disposto nesta Lei; 

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos 

incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 

X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme 

fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de 

serviços de limpeza, conservação e manutenção. 

Bergamini et al (2010, p. 241) ressaltam que os créditos do PIS e da Cofins são 

“créditos presumidos’ já que, diferente do ICMS e do IPI, o crédito será aproveitado pela 

alíquota de 9,25% ainda que o fornecedor esteja no regime cumulativo e tenha recolhido 

somente 3,65%. 

Por isso, a natureza dos créditos tributários das contribuições PIS e Cofins é 

percebido por alguns, como Fernandes e Martins (2007), como subvenção pública enquanto 

outros, rejeitam tal entendimento percebendo como um regime não cumulativo mitigado.  

Alguns têm o entendimento de que o crédito do PIS/Cofins é subvenção pública. 

Segundo Bergamini et al (2010, p. 436-437) há quem perceba como subvenção para 

investimento por ser tratar de um incentivo outorgado pelo poder público justificado pelo 

interesse público enquanto outros entendem como subvenção para custeio porque esses 

créditos possuem forma específica de cálculo desvinculados da tributação incidente na etapa 

anterior.  

Outro ponto relevante e polêmico é o aproveitamento dos créditos tributários do 

PIS e a da Cofins referente ao conceito de insumo. 
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2.4.2.4 Conceito de insumo 
 

Insumo, segundo Ferreira (2009, p.?), é o “elemento que entra no processo de 

produção de mercadorias ou serviços: máquinas e equipamentos, trabalho humano, etc.; fator 

de produção.” Essa definição é o senso comum. Entretanto, de acordo com Oliveira (2011, p. 

87-88), a legislação tributária pode alterar a definição de insumo dando outra conceituação. 

Lubisco (2011) esclarece: a Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro 

de 2002, e Instrução Normativa SRF nº 404, de 12 de março de 2004, restringiram o conceito 

de insumo aos permitidos na lei e que sejam utilizados na produção de bens ou na prestação 

de serviços como aqueles que podem gerar créditos de PIS/Cofins, aproximando do conceito 

de insumo aplicável ao IPI. 

Entretanto, Lubisco (2011) destaca o posicionamento adotado pelo 2ª Turma da 2ª 

Câmara do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf)27 no julgamento do processo 

nº. 11020.001952/2006-22. O Carf amplia o conceito de insumo referente aos créditos das 

contribuições PIS/Cofins na modalidade não cumulativa. O Carf amplia o conceito para que 

todos os custos decorrentes de gastos feitos com pessoas jurídicas e que sejam necessários 

para a operação dos contribuintes possam gerar créditos para o PIS/Cofins. Com essa 

ampliação, o conceito de insumo aplicável ao PIS/Cofins aproxima-se do conceito de 

despesas dedutíveis aplicáveis na apuração do IRPJ. A decisão do Carf tem efeito somente 

para o contribuinte envolvido no processo julgado, mas, segundo Lubisco (2011), pode 

indicar um viés de mudança. Há profissionais, como Bergamini (2011), que não consideram 

que esse julgamento possa ampliar o conceito de insumo.  

Lubisco (2011) destaca o seguinte trecho do julgamento do Carf: 

É de se concluir, portanto, que o termo ‘insumo’ utilizado para o cálculo do PIS e da 
COFINS não cumulativos deve necessariamente compreender os custos e despesas 
operacionais da pessoa jurídica, na forma definida nos artigos 290 e 299 do RIR/99, 
e não se limitar apenas ao conceito trazido pelas Instruções Normativas nº. 247/02 e 
404/04 (embasadas exclusivamente na (inaplicável) legislação do IPI). 

Complementando essa decisão do Carf, há o posicionamento da Justiça Federal de 

São Paulo na mesma direção concedendo liminar a uma prestadora de serviços permitindo o 

uso de despesas com a folha de salário como créditos do PIS e da Cofins, conforme noticiado 

pelo Valor Econômico em 13/02/2012 (Anexo B). 

O conceito de insumo para aproveitamento de crédito no sistema não cumulativo 

do PIS/Pasep e da Cofins é controverso e tem motivado estudos específicos sobre o tema. A 

                                                 
 
27 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – Carf foi criado pela Medida Provisória nº 449, de 3 de 
dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. 
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relevância do conceito de insumos para PIS e Cofins motivou a Diretoria de Estudos 

Tributários da Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Administração e 

Contabilidade (Anefac), em out. 2011, a realizar reunião técnica para discutir o assunto. 

 

2.4.3 Regime misto 
 

O Regime conhecido como misto pode, de imediato, ser entendido como aquele 

que se utiliza mais de um regime. Mas, na verdade, no caso das contribuições PIS/Cofins, diz-

se regime misto aquele em que a entidade, ainda que sujeitas ao regime não cumulativo, 

possua receitas que são, segundo a lei, tributadas no regime cumulativo. Contudo, no caso da 

entidade sujeita ao regime cumulativo com receitas no regime não cumulativo não poderá se 

aproveitar de créditos referentes às receitas oriundas dos bens e serviços no regime não 

cumulativo, conforme destacado pela Interpretação Técnica nº. 01, de 22 de junho de 2004 do 

Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon) reeditada em 24 de setembro de 

2007 (Ibracon IT 01/04): 

É importante enfatizar que somente fará jus aos créditos a pessoa jurídica que 
produzir receitas sujeitas ao regime não cumulativo [...]. As empresas que apuram 
seu imposto de renda pela sistemática do lucro presumido não farão jus ao crédito, 
independentemente do tipo de atividade que executem. É que para esse caso, assim 
como para o caso de pessoas jurídicas imunes, enquadradas no SIMPLES e os 
bancos, as Leis excluem do regime não cumulativo não a atividade em si que estas 
desempenham, mas, sim, a própria pessoa jurídica (IBRACON, 2004). 

Portanto, somente a entidade no regime não cumulativo que tenha receitas 

oriundas do regime cumulativo pode aproveitar os créditos tributários na proporcionalidade da 

receita oriunda do regime não cumulativo. 

 

2.4.4 Retenções tributárias 
 

A retenção tributária, conforme Pêgas (2009, p. 551) explica, é uma forma de o 

erário antecipar receitas e reduzir o risco de sonegação fiscal. O parágrafo único do artigo 45 

do Código Tributário Nacional, com relação ao Imposto sobre a Renda e Proventos de 

Qualquer Natureza, determina que “a lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos 

proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção e recolhimento 

lhe caibam” (BRASIL, 1966). 

A Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003b), no artigo 30, 

criou a retenção das contribuições sociais, PIS/Pasep, Cofins e CSLL, quando determinou que 

estão sujeitos à retenção na fonte os tomadores dos seguintes serviços: prestação de serviços 

de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação 
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de mão de obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de 

crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, remuneração de serviços 

profissionais nas relações entre pessoas jurídicas e o respectivo pagamento do serviço 

(MARCHEZIN; AZEVEDO; CONCÓRDIA, 2009, p. 257). O parágrafo 3o do artigo 3º da 

Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, alterada pela Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004 

(BRASIL, 2004), acrescentou a retenção de PIS/Pasep e Cofins para as fornecedoras de 

autopeças.  

A alíquota total é 4,65%, 1% de CSLL, 3% Cofins e 0,65% de PIS/Pasep, 

aplicável sobre o valor na nota fiscal. O prazo de recolhimento é o último dia útil da quinzena 

subsequente àquela em que o pagamento tiver ocorrido, conforme artigo 74 da Lei nº 11.196, 

de 21 de novembro de 2005 (BRASIL, 2005b). 

Diferentemente das entidades privadas, os órgãos da administração federal direta, 

as autarquias e as fundações federais devem reter na fonte sobre os pagamentos que efetuarem 

a pessoas jurídicas tanto pelo fornecimento de prestação de serviços em geral quanto pelo 

fornecimento de bens. (Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996). Os tributos retidos são os 

mesmos da entidade privada: imposto de renda, da CSLL, do PIS e da Cofins. 

A Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003b), no artigo 34, 

ampliou essa obrigatoriedade de retenção na fonte para as seguintes entidades: 

I - empresas públicas; 
II - sociedades de economia mista; e 
III - demais entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, e que dela recebam recursos do Tesouro Nacional e 
estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e financeira na modalidade 
total no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - 
SIAFI. 

A retenção na fonte desses tributos é atualmente regulamentada pela Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, que, no seu anexo I – Tabela de retenção 

especifica as alíquotas aplicáveis. 

 

2.4.5 Conceito de receita ou faturamento 
 

Uma importante controvérsia quanto à materialidade e à base de cálculo dessas 

contribuições no regime cumulativo e não cumulativo é o conceito de receita e faturamento.  

No cumulativo, a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998 (BRASIL, 1998b), 

entendia faturamento como “a receita bruta, como definida pela legislação do imposto de 

renda, proveniente da venda de bens nas operações de conta própria, do preço dos serviços 

prestados e do resultado auferido nas operações de conta alheia”. A Lei nº 9.718, de 27 de 
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novembro de 1998 (BRASIL, 1998a), ampliou o entendimento de receita bruta para a 

totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica enfatizando como irrelevante o tipo de 

atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.  

Essa mudança do fato gerador, que ampliava também a base de cálculo, motivou 

controvérsias quanto a sua constitucionalidade. Segundo Anan Júnior (2003), como uma 

tentativa para remediar a situação, houve a edição da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 

dezembro de 1998, que alterou o artigo 195 da Constituição Federal dispondo como fato 

gerador: a receita ou o faturamento.  

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Recursos Extraordinários (RE) 

357950, 390840, 358273 e 346084 declarando, por maioria de votos, a inconstitucionalidade 

do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 (BRASIL, 2005c). O 

Poder Executivo e o Congresso Nacional cientes da declaração de inconstitucionalidade, por 

meio da medida provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941 

de 27 de maio de 2009 (BRASIL, 2009b), providenciaram a alteração do art. 3º da Lei nº 

9.718, de 27 de novembro de 1998 excluindo o parágrafo 1º, mantendo, o entendimento de 

receita bruta. Essa alteração limita-se a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, que 

regulamenta as contribuições no regime cumulativo, portanto, não influencia o fato gerador e 

a base de cálculo no regime não cumulativo que permanece como a receita total.  

No caso das contribuições não cumulativas, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 

de 2002 (BRASIL, 2002), referente ao PIS/Pasep e Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 

(BRASIL, 2003b), referente à Cofins, determinam como componente material ou fato 

gerador, o faturamento. A Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (BRASIL, 2002) e a Lei 

nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (BRASIL, 2003b), definem o faturamento como total 

de receitas auferidas, como segue: 

Lei 10.637/02 - Art. 1º A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o 
faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 
Lei 10.833/03 - Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento 
mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil (grifos nossos). 

Apresenta-se a seguir a ementa referente ao Recurso Extraordinário (RE) 357950 

destacando-se alguns trechos: 

CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, § 1º, DA LEI Nº 
9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a 
figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 
EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 
do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 
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definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de 
direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto 
formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - 
INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A 
jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à 
Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões 
receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de 
serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o § 1º do artigo 3º da Lei 
nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade 
das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 
desenvolvida e da classificação contábil adotada (grifos nossos). 

 
A RE 357950 ressalta “a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o 

conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado 

utilizados expressa ou implicitamente”. Por esse trecho, pode-se depreender que tanto a lei 

referente ao regime cumulativo (9.718/98) quanto ao não cumulativo (10.637/02 e 10.833/03) 

padecem do mesmo vício de alteração de definição, conteúdo e alcance de conceitos de direito 

privado.  

A legislação do regime não cumulativo define como base de cálculo o 

faturamento mensal, mas amplia esse conceito determinando: “o faturamento mensal, assim 

entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 

denominação ou classificação contábil”. 

Anan Júnior (2003), crítica a ampliação do conceito de faturamento ou receita 

para as contribuições PIS/Pasep e Cofins destacando: 

Nesse sentido a alteração de um conceito legalmente definido para fins tributários 
somente pode ocorrer se estiver em pleno acordo com os princípios e diretrizes 
traçadas em nossa Constituição Federal, norma máxima que fixa as regras matrizes 
das hipóteses de incidência tributária.  
Conforme anteriormente mencionado o artigo 195, Inciso I, alínea a, da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, determina que as 
contribuições sociais para o financiamento da Seguridade Social podem incidir sobre 
a receita ou faturamento.  
Conclusão imediata que se pode extrair de tal afirmação é a de que caso fosse a 
intenção do legislador infraconstitucional que a contribuição ao PIS e a COFINS 
recaísse sobre todas as receitas da pessoa jurídica, deveria ter elegido [...] somente 
[o] conceito de receita, muito mais abrangente do que o conceito de faturamento 
previsto no Constituição Federal desde a edição da Emenda Constitucional nº 20/98.  
Ademais, o mencionado dispositivo constitucional autoriza que a Contribuição ao 
PIS e a COFINS incida sobre receita ou o faturamento e não receita e faturamento 
como expresso nas Leis nºs 10.637/02 e 9.718/98, assim, eleito um dos critérios o 
outro é automaticamente excluído.  
Assim, apesar de existir autorização constitucional para instituição da Contribuição 
ao PIS sobre "a receita", o legislador optou pelo conceito de "faturamento", que foi 
ampliada de maneira indevida pelas Leis nº s 10.637/02 e 9.781/98.  
Além do mais o conceito de faturamento é um que vem do Direito Comercial, ou 
seja é decorrente do ato de emitir faturas. E quem é autorizado pela legislação 
comercial - Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968 a emitir faturas é o comerciante 
(que pratica atos de comércio), pois somente ele está autorizado a emitir o título de 
crédito denominado duplicata. Nos termos do que dispõe o artigo 110 do Código 
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Tributário Nacional, a Legislação Tributária não pode alterar a definição, o conteúdo 
e o conceito utilizados no Direito Privado.  
Outro ponto que deve ser analisado, que reforça tal entendimento é o conceito 
previsto na legislação do imposto de renda que sempre definiu como receita bruta 
das empresas o valor decorrente das vendas de mercadorias ou da prestação de 
serviços. Ou seja na atual legislação tributária temos dois conceitos totalmente 
diferentes para a mesma coisa (grifos nossos). 

 
Depreende-se que é útil a reflexão sobre o conceito de receita ou faturamento que 

permanece sendo adotado no regime não cumulativo. 

 

2.5 DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

 
As contribuições PIS/Pasep e Cofins possuem relevante diversidade de 

disposições específicas que podem estar relacionadas a: benefícios fiscais, regimes ou 

programas especiais, região em particular, atividade específica, tipo de receita, entidade 

determinada, dentre outros. Nesta parte do trabalho, são apresentadas algumas dessas 

disposições específicas. 

 

2.5.1 Benefícios fiscais 
 

Benefício pode ser entendido, de acordo com Ferreira (2009, p.?) como “serviço 

ou bem que se faz gratuitamente; favor, mercê, graça” ou ainda como “vantagem, ganho, 

proveito” enquanto incentivo pode ser conceituado como “aquilo que incentiva, que incita ou 

excita; estímulo” e incentivo fiscal, como “Isenção ou redução de impostos estabelecida em 

lei para estimular gastos privados em certas áreas ou programas”. Portanto, de acordo com os 

conceitos apresentados por Ferreira (2009, p.?) pode-se concluir que o incentivo fiscal difere 

do benefício fiscal por visar algum retorno do favorecido. 

Em Portugal, foi criado o Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) que, conforme 

Decreto-lei nº 215/89 (PRICE..., 2011), tem por objetivo garantir a estabilidade normativa das 

espécies tributárias e o caráter sistemático do conjunto dos benefícios fiscais; e que visa 

estabelecer princípios para criação de benefícios fiscais de caráter obrigatoriamente 

extraordinário (para concessão exclusiva em casos de reconhecido interesse público); pela 

estabilidade (de modo a garantir aos contribuintes uma situação clara e segura); pela 

moderação (dado que as receitas são postas em causa com a concessão de benefício, quando o 

país tem de reduzir o peso do déficit público e, simultaneamente, realizar investimentos em 

infraestruturas e serviços públicos). 
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No Brasil não se encontra legislação similar à portuguesa, e pegando-se o 

PIS/Pasep e a Cofins como exemplos, pode-se encontrar uma vasta diversidade de programas 

e regimes que estabelecem algum tipo de benefício ou incentivo fiscal que podem ser por 

prazo indeterminado ou determinado. 

 

2.5.2 Regimes e programas especiais 
 

Os regimes e programas especiais concedem suspensão, isenção, redução de 

alíquota que são, de forma geral, benefícios fiscais.  

Em geral, são entendidos como tributos regulatórios aqueles que têm como função 

regular atividades econômicas e não a mera função da arrecadação tributária. Esses tributos 

tidos como regulatórios são especificados na Constituição Federal no artigo 153; I, II, IV e V. 

Deste modo, são especificados como regulatórios, os seguintes tributos: II, IE, IPI e IOF 

(HARADA, 2007).  

As contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins, apesar de não constarem no grupo de 

tributos especificados como regulatórios, têm sido incluídos pelo governo nos diversos 

programas e regimes lançados que promovem benefícios fiscais que visam influenciar 

atividades econômicas. Com base no quadro organizado por Ono; Oliveira; Oliveira (2011, p. 

436), apresenta-se os principais programas e regimes com benefícios fiscais: 
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Principais programas e regimes com benefícios fiscais. 
Programas/Regimes Produtos/serviços Benefícios 

PADIS - Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 

Semicondutores.  

Máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos, ferramentas 

computacionais (softwares), insumos, dispositivos eletrônicos, 

mostradores de informação e projetos destinados a indústrias de 

semicondutores. 

Alíquota Zero 

PATVD - Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de

Equipamentos para a TV Digital. 

Máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos novos, 

ferramentas computacionais (softwares), insumos, destinados a 

indústrias de equipamentos para TV Digital. 

Alíquota Zero 

Programa de Inclusão Digital. Unidades de processamento digital; máquinas automáticas para 

processamento de dados, digitais, portáteis com tela; máquinas 

automáticas de processamento de dados, apresentadas sob a 

forma de sistemas; teclado e mouse. 

Alíquota Zero 

Programa Universidade para Todos – Prouni. 

 

Atividades de ensino superior proveniente de cursos de 

graduação ou sequencial de formação específica. 

Isenção. 

RECOMPE - Regime Especial de Aquisição 

de Computadores para Uso Educacional. 

Matérias-primas, produtos intermediários e serviços destinados 

a soluções de informática incluídas o Prouca - Programa Um 

Computador por Aluno. 

Suspensão e conversão em 

alíquota zero. 

RECAP - Regime Especial de Aquisição de 

Bens de Capital para Empresas Exportadoras. 

Máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, destinados 

a empresas exportadoras. 

Suspensão e conversão 

alíquota zero 

REIDI - Regime Especial de Incentivos para 

o Desenvolvimento da Infraestrutura. 

Máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, e 

de materiais de construção para utilização ou incorporação em 

obras de infraestrutura destinadas ao ativo imobilizado por 

pessoa jurídica devidamente habilitada nesse regime especial. 

Suspensão e conversão 

alíquota zero 

REPENEC - Regime Especial de Incentivos 

para o Desenvolvimento de Infraestrutura da 

Indústria Petrolífera nas regiões norte, 

nordeste e centro-oeste. 

a) vendas de máquinas, aparelhos, instrumentos e 

equipamentos; b) venda de materiais de construção; c) 

prestação de serviços; d) aluguel de máquinas, aparelhos, 

instrumentos e equipamentos. 

Suspensão e conversão em 

alíquota zero. 

RETAERO - Regime Especial de Incentivos 

Tributários para a Indústria Aeronáutica 

Brasileira. 

Benefício fiscal consiste na suspensão das contribuições para o 

PIS-Pasep e da Cofins no mercado interno e na importação de 

bens e serviços a serem utilizados na industrialização de 

aeronaves 

Suspensão e conversão em 

alíquota zero. 

RECOPA – Regime especial de tributação 

para construção, ampliação, reforma ou 

modernização de estádios de futebol. 

Máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos, materiais de 

construção e serviços empregados na construção de estádio de 

futebol. 

Suspensão e conversão em 

alíquota zero. 

REPES – Regime especial de tributação para 

a plataforma de exportação de serviços de 

tecnologia da informação. 

Bens e serviços prestados ou consumidos por empresas de 

desenvolvimentos de software e de serviços de tecnologia de 

informação. 

Suspensão e conversão em 

alíquota zero. 

RECINE – Regime especial de tributação 

para desenvolvimento da atividade de 

exibição cinematográfica. 

Máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, 

para incorporação no ativo permanente e utilização em 

complexos de exibição, bem como de materiais para 

construção. Alguns tipos de projetores para exibição 

cinematográfica. 

Suspensão e conversão em 

alíquota zero. 

Quadro 09 - Principais programas e regimes com benefícios fiscais. 
Fonte: Ono, Oliveira e Oliveira (2011, p. 436). 
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2.5.3 Áreas de exceção tributária 
 

Segundo Ono, Oliveira e Oliveira (2011, p. 662), as áreas de exceção tributária se 

caracterizam por permitirem benefícios aos contribuintes de tais regiões ou operações que as 

tenham como destino e exemplificam: Zona Franca de Manaus, áreas de livre comércio e as 

zonas de processamento de exportação. 

 

2.5.4 Atividades especiais 
 

Para algumas atividades existem regras específicas para o cálculo das 

contribuições PIS/Pasep e Cofins e Ono, Oliveira e Oliveira (2011, p. 717) destacam dentre 

essas atividades a comercialização de produtos agropecuários e de embalagens. 

 

2.5.5 Entidades específicas 
 

Para alguns tipos de entidades há regras diferenciadas, como exemplo: as 

entidades sem fins lucrativos, entidades isentas, cooperativas. 

As entidades sem fins lucrativos são isentas das contribuições sobre a receita de 

sua atividade, mas devem recolher PIS/Pasep sobre a folha de pagamentos de salários e 

Cofins em relação às receitas referentes a outras atividades conforme Ono; Oliveira; Oliveira 

(2011, p. 605) ensinam. 

A Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001), no 

artigo 14 especifica as entidades que têm suas receitas isentas das contribuições sociais 

PIS/Pasep e Cofins. 

 

2.5.6 Receita de terceiros ou alheia 
 

Receita pode ser entendida como variações positivas no patrimônio líquido 

(FERRARI, 2010, p. 99). Conforme Moreira (2010) afirma, há casos nos quais a entidade atua 

somente como intermediária por onde transitam valores destinados a outra pessoa jurídica 

caracterizando-se uma situação em que não há como se falar em ganho de receita para a 

entidade que foi mera intermediária. 

Moreira (2010) destaca dois exemplos de ingressos monetários que, conforme 

respostas a consultas, ficaram caracterizadas como receitas de terceiros e que devem ser 

excluídas da base de cálculo das contribuições PIS/Pasep e Cofins, conforme seguem: 
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� Ingresso por prestação de serviço de telecomunicação – roaming. - 

Empresa de telefonia celular que tem clientes em trânsito (em viagem por 

áreas de cobertura de outras operadoras) fatura ao seu cliente o valor das 

ligações realizadas pela operadora da região para qual será repassado o 

devido valor da prestação de serviço – denominado roaming (Segundo 

Conselho de Contribuintes Federal, 3ª Câmara, Acórdão nº 203-08.793, 

Processo nº 10166.000888/2001-31, DJ 12.03.2004 e Acórdão CS-RF/02-

02.223, Processo nº 10166.005507/2002-91, Recurso nº 203-122881, j. em 

24.01.2006). 

� Outro setor beneficiado por decisões do Conselho de Contribuintes 

Federal em matéria de PIS/Cofins sobre receitas de terceiros foi o das 

empresas de radiodifusão e das agências de publicidade. Os julgadores 

entenderam a como receita própria, aquela que é paga à emissora de rádio 

ou TV como remuneração pela difusão da mensagem e receita alheia como 

aquela que, embora paga à emissora de rádio ou TV, corresponde ao 

montante da comissão que deverá ser repassada à agência de publicidade 

(Segundo Conselho de Contribuintes Federal, 2ª Câmara, Acórdão nº 202-

14.979, Processo nº 10945.009549/96-32, Recurso nº 105.110, j. em 

12.08.2003). 

Em casos como os definidos acima, as receitas de terceiros são excluídas da base 

de cálculo. Entretanto, empresas do setor ferroviário ainda não conseguiram parecer positivo 

em situação similar. 

Moreira (2010) explica que as empresas ferroviárias são obrigadas pela Agência 

Nacional de Transportes Terrestres a realizar o tráfego mútuo, que é “a prestação de serviços 

de transporte ferroviário para outras concessionárias, cuja malha isoladamente considerada 

não alcance a totalidade da distância a ser percorrida entre a origem e o destino”. 

Segundo Miranda (2011): 

A 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (CSRF/CARF) concluiu, em sessão de julgamentos do mês de 
novembro de 2011, à qualidade de votos, pela manutenção de lançamento de ofício 
que constituiu crédito de contribuição ao PIS e à Cofins, pois que considerou o 
ingresso de receita repassada a terceiros como se receita própria fosse [...]. 

 
O contribuinte que se encontre em situação similar deve providenciar consulta 

para respaldar-se quanto ao procedimento a ser adotado. 



 
 

 

75

 

Acrescenta-se que a Systax (2012), em boletim informativo do período 26 mar. 

2012 a 31 mar. 2012, tem a seguintes orientações sobre receitas de terceiros: 

EFD-Contribuições 
Como deverão ser informados na ECD, EFD e EFD-Contribuições as receitas de 
terceiros registradas em documentos próprios? 
A escrituração de receitas de terceiros em documentos próprios não está amparada 
pelo nosso ordenamento jurídico. 
 
Assim a obrigatoriedade pela escrituração de suas operações e emissão dos 
documentos fiscais recai sobre o terceiro, o qual deverá incluir em suas 
demonstrações contábeis a receita auferida com a operação. 
Caso a pessoa jurídica tenha escriturado tais receitas, estas não poderão ser excluídas 
da base de cálculo na apuração das contribuições, por falta de previsão legal. 
Logo, nas situações em que há mais de uma pessoa jurídica envolvida na operação, o 
correto seria a emissão de dois documentos fiscais registrando as receitas 
individualmente, exceto se o Fisco autorizar tal procedimento. 
A inobservância das normas jurídicas em geral e da legislação tributária, quando da 
emissão do documento fiscal, obriga a pessoa jurídica emitente a tributação da 
receita. 

No regime cumulativo, a base de cálculo é o faturamento mensal conforme o 

artigo 2° da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 (BRASIL, 1998a). Enquanto que no 

regime não cumulativo é “o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas 

auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação 

contábil” conforme Lei 10.637/02 (BRASIL, 2002) e a Lei 10.833/03 (BRASIL, 2003b). 

 

2.5.7 Exportações e back to back 
 

As receitas decorrentes de exportação não sofrem incidência das contribuições 

PIS/Pasep e a Cofins conforme especificado pela Constituição Federal, artigo 149, § 2º, I. 

O Back to back é uma operação em que uma entidade situada no território 

brasileiro adquire e revende produto de fornecedor e para cliente situado em outro país, sendo 

o produto enviado pelo fornecedor para o cliente por conta e ordem da empresa nacional e 

sem que o produto transite pelo Brasil. Segundo decisões em processos de consulta, há 

incidência das contribuições PIS/Pasep e Cofins sobre as receitas de vendas para o exterior de 

produtos que não transitem pelo território brasileiro (ONO; OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2011, p. 

69-72). 

 

2.6 RTT – REGIME TRIBUTÁRIO DE TRANSIÇÃO 

 
Pêgas (2009, p. 52-56) destaca que a autoridade fiscal sempre teve forte influência 

sobre as práticas da contabilidade brasileira. Por isso, quando a contabilidade brasileira foi 

reestruturada aproximando-se da contabilidade internacional em função da Lei nº 11.638, de 
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28 de dezembro de 2007, houve necessidade da emissão de normativo que orientasse quanto 

às práticas tributárias adequadas (PÊGAS, 2009, p. 52-56).  

As novas práticas certamente levariam a contabilidade das entidades a resultados 

distintos da contabilidade anterior. Todavia, não havia como vislumbrar se o impacto seria de 

aumento ou redução na arrecadação. A Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 (BRASIL, 

2009b), instituiu o Regime Tributário de Transição (RTT) de forma opcional para os anos de 

2008 e 2009 e obrigatório a partir do ano de 2010 para a apuração dos seguintes tributos: 

IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins.  

O RTT determina que, para fins tributários, o contribuinte deve ter como base as 

práticas contábeis vigentes até 31 dez. 2007, realizando adições ou exclusões no Livro de 

Apuração do Lucro Real (Lalur) neutralizando os efeitos das alterações advindas da 

contabilidade internacional. (PÊGAS, 2009, p. 56). 

Ono, Oliveira e Oliveira, (2011, p. 58-60) enfatizam que o “RTT [...] objetiva a 

neutralidade tributária até que lei posterior discipline os efeitos tributários dos novos métodos 

e critérios contábeis” e mencionam o tratamento dado para subvenções para investimento e 

doações feitas pelo Poder Público e, também, o caso de Prêmio de debêntures. 

No caso da subvenção para investimento, pelas novas disposições, conforme Ono, 

Oliveira e Oliveira, (2011, p. 59) explicam, deve ser contabilizada como receita, logo, deveria 

ser considerada na base de cálculo das contribuições PIS/Pasep e Cofins no caso das entidades 

tributadas pelo Lucro Real (regime não cumulativo). Entretanto, conforme a Lei 11.941/09, 

(BRASIL, 2009b) para fins de aplicação do RTT, pode ser excluída dessa base de cálculo as 

subvenções e doações feitas pelo Poder Público e o prêmio de debêntures quando essas forem 

registradas em conta de resultado. 

Portanto, até que seja emitida legislação que regulamente os procedimentos fiscais 

e tributários que devem ser adotados com a nova contabilidade, as orientações do RTT devem 

ser observadas. 

 

2.7 INFRAÇÕES E PENALIDADES TRIBUTÁRIAS 

 
Borba (2003, p. 401) ensina que as infrações tributárias podem ser classificadas 

quanto ao objeto ou quanto à natureza: 

Quanto ao objeto:  
• Substancial ou moratória - descumprimento de obrigação principal; 
• Formal ou regulamentar - descumprimento da obrigação acessória. 

Quanto à natureza:  
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• Culposas – O infrator, embora sem intenção, agiu ou se omitiu por 
negligência, imprudência ou imperícia; 

• Dolosas – O infrator age deliberadamente contra a lei, com a intenção de 
conseguir o resultado ilícito. 

Dentre as penalidades destacadas por Borba (2003, p. 401) estão: as pecuniárias 

(multas), regime especial de fiscalização, interdições, reclusão, detenção. 

Para o não cumprimento do prazo estabelecido na legislação para a obrigação 

tributária (principal ou acessória), há penalidade pecuniária, multa e juros de mora. 

No caso das Contribuições PIS/Cofins, a data a ser considerada para o cálculo dos 

acréscimos é a data do vencimento do tributo. Segundo a RFB (BRASIL, 2012d), a multa de 

mora (acréscimos legais) tem o seguinte cálculo: 

1º) Calcula-se o percentual da multa de mora a ser aplicado: 
0,33% por dia de atraso, limitado a 20%. O número dos dias em atraso é calculado 
somando-se os dias, iniciando-se a contagem no primeiro dia útil a seguir do 
vencimento do tributo, e finalizando-a no dia em que ocorrer o seu pagamento. Se o 
percentual encontrado for maior que 20%, abandoná-lo e utilizar 20% como multa 
de mora. 
2º) Aplica-se o percentual da multa de mora sobre o valor do tributo ou contribuição 
devido. 
 
Como calcular juros de mora (acréscimos legais) 
1º) Calcula-se o percentual dos juros de mora: 
Soma-se a taxa Selic desde a do mês seguinte ao do vencimento do tributo ou 
contribuição até a do mês anterior ao do pagamento, e acrescenta-se a esta soma 1% 
referente ao mês de pagamento.Não há cobrança de juros de mora para pagamentos 
feitos dentro do próprio mês de vencimento Ex: tributo vence em 14/11, se pagar até 
30/11, não pagará juros de mora, apenas a multa de mora. 
2º) Aplica-se o percentual dos juros de mora sobre o valor do tributo ou contribuição 
devido. 

No caso do descumprimento do prazo para a entrega do Dacon, a Instrução 

Normativa RFB nº 1.015/2010, artigo 7º, I, determina a cobrança da multa de 2% ao mês-

calendário ou fração, incidente sobre o montante da Cofins, ou, na sua falta, sobre o valor do 

PIS/Pasep informado no Dacon limitado a 20%. 

Quanto à EFD-Contribuições (antiga EFD-PIS/Cofins), o descumprimento do 

prazo estabelecido na legislação implica em multa no valor de R$ 5.000,00 por mês-

calendário ou fração. Conforme a Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 01.03.2012, artigo 7º 

(BRASIL, 2012a): “A EFD-Contribuições será transmitida mensalmente ao Sped até o 10º 

(décimo) dia útil do 2º (segundo) mês subsequente ao que se refira a escrituração, inclusive 

nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial”. 

Borba (2003, p. 404) enfatiza que a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 

define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo. 
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2.8 DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO 

 
A decadência e a prescrição referem-se ao prazo para a constituição e a cobrança 

do crédito tributário. Nicolini et al (2011, p. 45) ensinam: a decadência é a perda do “direito 

de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário, tornando-o líquido, certo e exigível” e a 

prescrição é a perda do “direito da Fazenda Pública de ajuizar ação de cobrança (execução 

fiscal) relativamente ao crédito tributário não pago, pelo decurso do tempo (Lei nº 

5.172/1966, art. 174)”. 

No caso das contribuições PIS/Pasep e Cofins havia divergências se o prazo seria 

5 ou 10 anos, mas o Supremo Tribunal Federal emitiu a Súmula Vinculante nº 08 que definiu 

o prazo em 5 anos. Adicionalmente, em 2008, a Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro 

de 2008, revogou os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que 

especificavam o prazo de 10 anos (NICOLINI et al, 2011, p. 46). 

 

2.9 SISTEMA DE INFORMAÇÃO DA CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA 

 
A informação contábil, ainda que alguns refutem, tem sido base para o processo 

decisório em questões relacionadas aos negócios desde os dados comerciais registrados em 

tabuletas de argila ou papiros. 

 

2.9.1 A Contabilidade e o Direito Tributário 
 

A Contabilidade surgiu justamente para atender a necessidade de informação 

daquele que desejava controlar a riqueza tanto própria quanto alheia.  

Segundo a Fundação de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras (FIPECAFI 

2003, p. 74), o objetivo científico da Contabilidade é a correta apresentação do Patrimônio e a 

apreensão e a análise das causas das suas mutações. O FIPECAFI acrescenta que o objetivo 

pragmático da Contabilidade é a busca para prover os usuários com informações sobre 

aspectos de natureza econômica, financeira e física do Patrimônio e suas mutações 

compreendendo registros, demonstrações, análises, diagnósticos e prognósticos. 

Quanto ao Direito Tributário, Alexandrino e Paulo (2008) destacam que este é um 

ramo do Direito Público porque se caracteriza por ter o Estado representando o interesse da 

sociedade em uma das partes e também por ser a base das normas tributárias. 
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Fabretti (2003, p. 29) explica que a Contabilidade Tributária “tem por objetivo 

aplicar na prática conceitos, princípios e normas básicas da contabilidade e da legislação 

tributária, de forma simultânea e adequada”. 

 

2.9.2 Contabilização das contribuições PIS e Cofins 
 

A Contabilidade também é um sistema de informação e, por isso, depende de 

dados. De acordo com Hoss et al (2008), dados são um conjunto de fatos distintos e objetivos, 

relativos a eventos, descritos como registros estruturados de transações. No sistema de 

informação contábil, os dados são registrados ou lançados pela escrituração contábil que é 

uma das especializações da Contabilidade, segundo Iudícibus et al (1986, p. 26). 

No caso das Contribuições PIS e Cofins, o registro dos dados, ou seja, o 

lançamento contábil dos eventos pode ser simples no regime cumulativo ou mais complexo no 

regime não cumulativo. Alguns professores, profissionais e entidades da área tributária 

apresentam exemplos didáticos de contabilização. 

Pêgas (2009, p. 501) apresenta como exemplo uma entidade no regime 

cumulativo, com compensação de contribuições retidas por clientes no momento do 

pagamento pelos bens e serviços adquiridos. Nesse exemplo, a entidade faturou R$ 40.000,00 

na venda de produtos e serviços sendo R$ 20.000,00 para clientes que individualmente 

pagaram pelo menos R$ 5.000,00 cada e que, por isso, requerem retenções e o devido 

pagamento das contribuições sociais do PIS e da Cofins e para o outro grupo que comprou R$ 

20.000,00, mas que pagou menos de R$ 5.000,00. A contabilização sugerida é: 

REGISTRO 1: RECEBIMENTO DO MAIOR CLIENTE DA EMPRESA 
[Clientes que pagaram R$ 5.000,00 ou mais]. 
Débito: Caixa        R$ 18.770,00 
Débito: IRRF a compensar (1,5%)      R$      300,00 
Débito: CSL a compensar (1%)      R$      200,00 
Débito: COFINS a compensar (3%)      R$      600,00 
Débito: PIS a compensar (0,65%)      R$      130,00 
Crédito: Receita de Vendas      R$ 20.000,00 
No caso, os tributos são retidos pela fonte pagadora e recolhidos por ela, que passa a ser 
contribuinte responsável. 
 
REGISTRO 2: RECEBIMENTO DOS DEMAIS CLIENTES. 
Débito: Caixa        R$ 19.700,00 
Débito: IRRF a compensar (1,5%)      R$      300,00 
Crédito: Receita de Vendas      R$ 20.000,00 
No caso, houve retenção apenas do IRRF. 
 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS: R$ 40.000,00 
PIS – 0,65% => R$ 260,00 
COFINS – 3% => R$ 1.200,00 
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REGISTRO 3: REGISTRO DA DESPESA DE PIS E COFINS 
Débito: Despesa PIS [sobre o faturamento R$ 40.000,00 x 0,65%]  R$     260,00 
Crédito: PIS a pagar       R$     260,00 
Débito: Despesa Cofins [sobre o faturamento R$ 40.000,00 x 3%]  R$   1.200,00 
Crédito: Cofins a pagar        R$   1.200,00 
 
A despesa de PIS e COFINS será registrada pelo valor total devido pela empresa. 
 
REGISTRO 4: PAGAMENTO DE PIS E COFINS NO MÊS SEGUINTE 
Débito: PIS a pagar        R$     260,00 
Crédito: PIS a compensar       R$     130,00 
Crédito: Caixa        R$     130,00 
 
Débito: Cofins a pagar        R$    1.200,00 
Crédito: Cofins a compensar      R$      600,00 
Crédito: Caixa        R$      600,00 
Embora a despesa de PIS e COFINS seja de R$ 260,00 e R$ 1.200,00 respectivamente, a 
empresa não desembolsará todo o valor, pois já pagou uma parte, quanto recebeu menos do seu 
maior cliente. 

No caso do regime não cumulativo, além da permissão para compensar as 

contribuições retidas e recolhidas pelos clientes, os contribuintes podem aproveitar os créditos 

tributários sobre insumos permitidos pela legislação. A contabilização desses créditos segue a 

orientação, de acordo com Ono, Oliveira e Oliveira (2011, p. 784) dos seguintes documentos:  

� Comunicado Técnico nº 1, de 24 de janeiro de 2003 do Conselho Federal 

de Contabilidade - CFC CT 3/03; 

� Interpretação Técnica nº. 1, de 22 de junho de 2004 do Instituto dos 

Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) reeditada em 24 de 

setembro de 2007 - Ibracon IT 01/04; 

� Ato Declaratório Interpretativo nº 3, de 29 de março de 2007 da Receita 

Federal do Brasil - RFB ADI 3/07 e  

� Solução de Divergência nº 9 de 05 de dezembro de 2006 da Coordenação-

Geral de Tributação (Cosit) do Ministério da Fazenda - Cosit Solução de 

Divergência nº 9/06. 

O CFC no CT 3/03 apresentou o seguinte posicionamento: 

[...] a contribuição para o PIS e PASEP tornaram-se contribuições não-cumulativas. 
Neste sentido, deve ser adotado, quanto a estas contribuições, a mesma sistemática 
conferida à Contabilização do ICMS, uma vez que estas geram créditos em relação a 
operações anteriores. Em conta específica (Recuperação de PIS) deve ser 
contabilizado o crédito valendo como redutor do custo da mercadoria ou da despesa 
na prestação de serviços. 
Quando da venda da mercadoria ou da prestação do serviço, o valor do PIS, 
contabilizado em conta específica redutora da Receita. 

Segundo Fernandes e Martins (2007), “o IBRACON adotou [...] o mesmo 

tratamento contábil atribuído à sistemática aplicada ao IPI e ao ICMS, o que implica a 
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redução de custos e despesas na medida dos créditos fiscais”. Essa orientação é destacada nas 

questões 3 e 4 do Ibracon IT 01/04: 

Questão 3 - Se a entidade, por facilidade ou simplicidade administrativa, registrar a 
despesa com PIS e Cofins em rubrica própria na demonstração do resultado do 
exercício, com base no "Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - 
Dacon", instituído pela Secretaria da Receita Federal, que nesta IT estamos 
denominando sistema simplificado, deverá tomar alguma providência em relação às 
diversas contas de resultado que estarão afetadas por esses tributos? Resposta 
Se a entidade assim proceder, teremos as seguintes principais questões a considerar: 
a) O saldo dos estoques poderia estar aumentado pelo valor do PIS e da Cofins cujos 
créditos já foram compensados; 
b) A receita de vendas não estará deduzida do PIS e da Cofins; 
c) O custo das vendas estará aumentado em razão de o valor dos insumos utilizados 
na fabricação contemplar o PIS e a Cofins pagos na compra; e 
d) O custo das vendas estará aumentado pelo valor da depreciação dos bens do ativo 
imobilizado utilizados na produção calculado sem dedução dos tributos. 
Assim, cada uma dessas rubricas deverá ser ajustada para retirar delas os efeitos 
desses tributos, de tal maneira que o resultado alcançado seja igual àquele apurado 
pelo sistema não simplificado.  
Tomadas essas providências ainda restaria calcular o valor dos tributos contidos no 
saldo dos estoques. Esse valor poderá ser calculado por estimativa com base nos 
itens constantes dos estoques que, de acordo com a legislação, dão direito a crédito. 
Esse valor será registrado como provisão para reduzir os estoques e, em 
contrapartida, no custo das vendas (IBRACON, 2004). 

Na orientação proveniente do Ato Declaratório Interpretativo - ADI 3/07 é 

especificado que o valor do crédito tributário das contribuições PIS e Cofins não constituem: 

“receita bruta da pessoa jurídica, servindo somente para dedução do valor devido das referidas 

contribuições” ou “hipótese de exclusão do lucro líquido, para fins de apuração do lucro real e 

da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido”. O mesmo ADI alerta: “os 

créditos [...] não poderão constituir-se simultaneamente em direito de crédito e em custo de 

aquisição de insumos, mercadorias e ativos permanentes”.  

O ADI 3/07 recomenda que “o procedimento técnico contábil [...] consiste no 

registro dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins como ativo fiscal”. 

Adicionalmente o Ato adverte: caso o contribuinte adote procedimento distinto, o resultado 

fiscal não poderá ser afetado, inclusive no que se refere à postergação do recolhimento do 

IRPJ e da CSLL e acrescentam que “é vedado o registro dos créditos da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins em contrapartida à conta de receita”. 

Na Solução de Divergência nº 9/06 da Cosit é ressaltado que o crédito tributário 

do PIS e Cofins, “não institui, ainda que implicitamente, nenhuma hipótese de exclusão do 

lucro líquido, para fins de apuração da base tributável” e que “é facultado ao contribuinte 

registrar o custo de insumo, mercadoria e ativo permanente sem excluir a parcela recuperável, 

desde que realize o controle extra contábil do direito de crédito e as despesas [...] sejam 

apropriadas pelo valor líquido”.  
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Apresenta-se a seguir um exemplo de lançamento de crédito do PIS e da Cofins 

em 1ª formula e em 3ª formula: 

Despesa com locação de pessoa jurídica 
Débito: Despesa de locação    R$ 100.000,00 
Crédito: Caixa      R$ 100.000,00 
 
Débito: PIS a recuperar     R$     1.650,00 
Crédito: Despesa de locação (Retificadora)   R$     1.650,00 
 
Débito: Cofins a recuperar    R$     7.600,00 
Crédito: Despesa de locação (Retificadora)   R$     7.600,00 
 
Ou em 3ª formula: 
Débito: Despesa de locação    R$   90.750,00 
Débito: PIS a recuperar     R$     1.650,00 
Débito: Cofins a recuperar    R$     7.600,00 
Crédito: Caixa      R$ 100.000,00 
(IOB, 2011b). 

Observa-se que a orientação para lançamento contábil dos créditos de PIS e 

Cofins sobre despesas implica na redução dessa despesa no resultado da entidade.  

No Anexo C deste estudo é incluído um exemplo abrangente de lançamentos 

contábeis no regime misto com parte das receitas no regime cumulativo e parte no não 

cumulativo com utilização de créditos tributários (IOB, 2011a). 

 

2.9.3 Críticas à contabilização das contribuições PIS e Cofins 
 

Alguns autores têm críticas quanto a contabilização das contribuições PIS/Cofins. 

Conforme já apresentado, constata-se que a utilização de créditos tributários do PIS e da 

Cofins pode ser controlada contabilmente ou por ajustes resultantes do sistema simplificado 

descritos pelo Ibracon. Estes lançamentos contábeis reduzem os custos e as despesas e 

aumentam o lucro da entidade. Portanto, a base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa 

Jurídica (IRPJ) e da Contribuição sobre o Lucro Líquido (CSLL) é aumentada. Em outras 

palavras, o valor do crédito tributário sofre a incidência destes tributos. Considerando-se 

34%28 de alíquota total (15% do IRPJ mais 10% de alíquota adicional somado a 9% da 

CSLL), o aproveitamento efetivo resulta em somente 66% do crédito.  

                                                 
 

28 O Decreto 3.000, de 26 mar. 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR 99) determina:  “o imposto a ser 
pago mensalmente [...] será determinado mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da alíquota de quinze por 
cento”. O RIR 99 acrescenta:  “a parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exceder a vinte mil reais 
ficará sujeita à incidência de adicional do imposto à alíquota de dez por cento”.  Quanto à contribuição social 
sobre o lucro das pessoas jurídicas (CSLL), a Lei 7.689, de 15 de dezembro de 1988, determina: “A alíquota da 
contribuição é de: I – 15% (quinze por cento), no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das de 
capitalização [...] ; II – 9% (nove por cento), no caso das demais pessoas jurídicas. [...]” (grifos nossos). 
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Fernandes e Martins (2007, p. 59) destacam esse fato e acrescentam: “Desta 

forma, distorcendo a neutralidade das referidas contribuições, cujo crédito será concedido não 

a 9,25% [1,65% + 7,60%], mas a 6,10%, redução esta, causada pela tributação”  

A contabilização dos créditos tributários do PIS e da Cofins é estudado por 

Fernandes e Martins (2007) que defendem que esses creditos tributários possuem natureza de 

subvenção pública porque na criação do regime não cumulativo dessas contribuições por meio 

das Leis 10.647/03 e 10.833/03, assim como outros registros legais, essa natureza de 

subvenção pública, segundo os autores, é fartamente confirmada. Fernandes e Martins (2007, 

p. 9), considerando essa natureza de subvenção pública sugerem a seguinte contabilização 

desses créditos tributários: 

Débito: Ativo Circulante – Tributos a Recuperar 
Crédito: Patrimônio Líquido – Reserva de Capital 

Dentre os argumentos apresentados por Fernandes e Martins (2007) está a 

Exposição de Motivos da Medida Provisória 135 (BRASIL, 2003c) que estabelece como 

principal objetivo das contribuições sociais PIS/Cofins “estimular a eficiência econômica, 

gerando condições para um crescimento mais acelerado da economia brasileira” e promover a 

neutralidade tributária dessas contribuições. 

Segundo a Exposição de Motivos da Medida Provisória 135 (BRASIL, 2003c), o 

método de não cumulatividade adotado para as contribuições PIS/Cofins é o método Indireto 

Subtrativo, ou seja, tributo = (alíquota x receita) – (alíquota x compras) implicando na 

utilização de crédito tributário. No caso das contribuições PIS e Cofins, os créditos tributários 

são apurados sobre alguns custos e despesas permitidas na lei e, ainda assim, são créditos 

presumidos já que, diferente dos créditos tributários do ICMS e do IPI, não há a efetiva 

correlação com a incidência e o recolhimento na etapa anterior.  

O método aplicado na não cumulatividade do PIS e da Cofins efetivamente é uma 

metodologia diferente de qualquer outra aplicada. Esse método permite a recuperação de 

créditos que podem não ter sido recolhidos em etapa anterior como no caso de entidades e 

produtos imunes, isentos ou com alíquota de incidência inferior a alíquota para utilização do 

crédito se caracterizando a subvenção pública (FERNANDES; MARTINS, 2007). 

Considerando-se subvenção pública, conforme Fernandes e Martins (2007), não 

poderia esse crédito ser objeto de incidência de tributação sobre lucro ou objeto de 

distribuição de dividendos. O crédito presumido no IPI (Lei 9.363/96) que apresenta 

semelhanças como método subtrativo indireto, segundo manifestações de autoridades, foi 

denominado como subvenção governamental a transferência de recursos públicos para 
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pagamento de tributos. Em outras palavras, caso não haja recolhimento equivalente em etapa 

anterior, o crédito concedido de forma presumida pode ser considerado concessão pública de 

crédito tributário. 

A legislação acrescenta que os creditos de PIS e Cofins não podem ser 

considerados receitas, entretanto a contabilização em conta de despesa retificadora impacta no 

resultado como se receita fosse. 

Bergamini et al (2010, p. 437) destacam: aqueles que entendem que o crédito do 

PIS e da Cofins tem natureza de subvenção devem observar o disposto nas orientações do 

Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 7 - CPC 0729 . O CPC 7 

(COMITÊ..., 2010) trata das subvenções e assistências governamentais e suas respectivas 

contabilizações e alterações que foi referendado pela Deliberação CVM 555/08 e na primeira 

revisão pela Deliberação CVM 464/10. 

No sumário do CPC 07 (COMITÊ..., 2010) é destacado que no Brasil somente as 

subvenções para investimento tinham tratamento contábil e de divulgação especiais com o 

reconhecimento em reserva de capital no patrimônio líquido, conforme Lei nº. 6.404/76 e que 

somente com as alterações da Lei nº. 11.638/07, a qual visava à convergência às normas 

internacionais, é que as subvenções passaram a ter que transitar pelo resultado, ainda que em 

diferentes momentos de reconhecimento, de acordo com as condições de cada tipo de 

subvenção.  

O sumário, adicionalmente, destaca a observação de situações típicas brasileiras 

como isenções ou reduções de tributos que apresentam característica ou tipificação legal de 

incentivos fiscais. O sumário complementa que caso os benefícios fiscais impeçam a 

distribuição da subvenção governamental aos sócios, os respectivos valores podem ser 

transferidos, a partir da conta de Lucros Acumulados, para a Reserva de Incentivos Fiscais. 

A subvenção é algumas vezes apresentada como crédito na demonstração do 
resultado, quer separadamente sob um título geral tal como ‘outras receitas’, quer, 
alternativamente, como dedução da despesa relacionada. A subvenção, seja por 
acréscimo de rendimento proporcionado ao empreendimento, ou por meio de 
redução de tributos ou outras despesas, deve ser registrada na demonstração do 
resultado no grupo de contas de acordo com a sua natureza. 

                                                 
 
29 O Pronunciamento Técnico CPC 07 (R1) – Subvenção e Assistência Governamentais – foi elaborado a partir 
do IAS 20 – Accounting for Government Grants and Disclosure of Government Assistance (BV2010), emitido 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) e sua aplicação, no julgamento do Comitê, produz 
reflexos contábeis que estão em conformidade com o documento editado pelo IASB. Aprovação registrada na 
Ata da 53ª Reunião Ordinária do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, realizada no dia 5 de novembro de 
2010. 
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No item 15 do CPC 07, dentre os argumentos apresentados para o tratamento 

contábil da subvenção como receitas encontra-se na letra (c) : “assim como os tributos são 

despesas reconhecidas na demonstração do resultado, é lógico registrar a subvenção 

governamental que é, em essência, uma extensão da política fiscal, como receita na 

demonstração do resultado”. 

A despeito das críticas apresentadas por Fernandes e Martins (2007), as entidades 

adotam as orientações do Ibracon que são consonantes com as orientações do CFC, da RFB 

ou da Cosit. 

 

2.10 EFD-CONTRIBUIÇÕES: ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DAS 

CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE A RECEITA (ANTIGA EFD-PIS/COFINS) 

 
A característica mais marcante do nosso tempo é o desenvolvimento tecnológico 

que proporciona acesso rápido e fácil à informação a grande número de usuários. Esse acesso 

é tão rápido e fácil quanto um clique e tão abrangente quanto à possibilidade do usuário poder 

ter acesso à informação independente do país em que esteja localizado. 

A acessibilidade à informação e ao desenvolvimento tecnológico pode ser útil às 

autoridades fiscais. “De uma forma geral, a efetiva automação das autoridades fiscais poderia 

melhorar drasticamente e completamente a transparência fiscal e a capacidade do governo 

para monitorar atividades ilícitas” 30 (REVENUE..., 2011, tradução nossa).  

O Governo brasileiro percebeu que essa acessibilidade à informação poderia ser 

útil ao erário e planejou a estruturação de um serviço de informação e de inteligência focando 

no fisco. Seguindo esse planejamento, foi criado o Sistema de Informação Fiscal (SIF) que 

tinha como objetivo, conforme o Protocolo ICMS nº 66, de 3 de julho de 2009 (2009c), a 

“mútua colaboração, com vistas à cooperação técnica e ao intercâmbio de informações”.  

Azevedo e Mariano (2009, p. 38) afirmam que “os contribuintes sofrem com a 

diversidade de obrigações acessórias e formas de entrega”. A Escrituração Fiscal Digital das 

contribuições incidentes sobre a receita, EFD-Contribuições, antigo EFD-PIS/Cofins, é uma 

obrigação acessória que se origina da necessidade do governo em melhorar a transparência 

fiscal e a capacidade de monitoramento em relação, especificamente, a essas contribuições. 

 

 
                                                 
 
30 “At a more general level, effective automation of the tax authorities would dramatically improve overall fiscal 
transparency and the capacity of the government to monitor illicit activities”. 
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2.10.1 Histórico 
 

A Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003 (2003d), inseriu o 

inciso XXII no artigo 37 da Constituição Federal que determina que as administrações 

tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem atuar de forma 

integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais (BRASIL, 

2011j). 

Em julho de 2004, em Salvador, o I Encontro Nacional de Administradores 

Tributários (I ENAT) reuniu o Secretário da Receita Federal, os Secretários de Fazenda dos 

Estados e Distrito Federal, e o representante das Secretarias de Finanças dos Municípios das 

Capitais. O I ENAT tinha o objetivo de atender o dispositivo legal e promover: 

� Maior integração administrativa. 

� Promover a padronização e qualidade das informações. 

� Racionalização de custos e da carga de trabalho. 

� Maior eficácia da fiscalização. 

� Maior possibilidade de ações fiscais coordenadas e integradas. 

� Intercâmbio de informações fiscais entre as esferas governamentais. 

� Cruzamento de informações em larga escala com dados padronizados. 

� Uniformização de procedimentos (BRASIL, 2011j). 

Em 2007, o Governo Federal anuncia o Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC) 2007-2010 e dentre as ações listadas como necessárias para promover a aceleração do 

crescimento econômico no país, o aumento de emprego e a melhoria das condições de vida da 

população brasileira consta: 

� O aperfeiçoamento do sistema tributário.  

� A implantação do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) e  

� A implantação da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) (BRASIL, 2011j).  

O Sistema Público de Escrituração Digital – Sped foi instituído pelo Decreto nº 

6.022, de 22 de janeiro de 2007 e em 2009 foi instituído o Protocolo ICMS nº 66, de 3 de 

julho de 2009 (BRASIL, 2009c) que dispõe sobre a instituição do Sistema de Inteligência 

Fiscal (SIF) e intercâmbio de informações entre as unidades da Federação.  

Dentre os projetos do Sped estava o projeto EFD-PIS/Cofins que é uma obrigação 

acessória que é definida pelo Ministério da Fazenda da seguinte forma: 

A EFD-PIS/Cofins trata-se de um arquivo digital instituído no Sistema Publico de 
Escrituração Digital – SPED, a ser utilizado pelas pessoas jurídicas de direito 
privado na escrituração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos regimes 
de apuração não-cumulativo e/ou cumulativo, com base no conjunto de documentos 
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e operações representativos das receitas auferidas, bem como dos custos, despesas, 
encargos e aquisições geradores de créditos da não-cumulatividade. (BRASIL, 
2011c). 

A Instrução Normativa RFB nº 1.009, de 10 de fevereiro de 2010, especifica a 

Tabela de Códigos de Situação Tributária (CST) de PIS/Pasep e da Cofins que não pode ser 

confundida com o CST adotado para o ICMS.  

Em julho de 2010, há a instituição da Escrituração Fiscal Digital do PIS/Pasep e 

da Cofins - EFD-PIS/Cofins pela Instrução Normativa RFB nº 1.052, de 5 de julho de 2010 

(BRASIL, 2010a). Ainda em 2010, é emitido o Manual de Orientação do Leiaute da 

Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (Ato Declaratório nº 

34, de 28 de outubro de 2010) sendo disponibilizada também a Relação de Alterações ao 

Leiaute da EFD-PIS/Cofins31 (BRASIL, 2011k). 

A implantação da EFD-PIS/Cofins, conforme Instrução Normativa da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil nº 1.161, de 31 de maio 2011 (BRASIL, 2011l), determinava a 

transmissão de dados até o 5º dia útil do mês de fevereiro de 2012. A transmissão deveria 

considerar o fato gerador da incidência tributária ocorrido a partir de 1º de abril de 2011 para 

pessoas jurídicas sujeitas ao acompanhamento econômico-tributário diferenciado, conforme 

Portaria RFB nº 2.923, de 16 dezembros 2009 (BRASIL, 2009a) e sujeitas à tributação do 

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) pelo Lucro Real. Esses prazos e períodos foram 

alterados posteriormente. 

A Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS-Pasep e da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), EFD-PIS/Cofins, instituída pela 

Instrução Normativa RFB nº 1.052/10 (BRASIL, 2010a) foi revogada pela Instrução 

Normativa RFB nº 1.252, de 02 de março de 2012 (BRASIL, 2012a), que altera a 

denominação para Escrituração Fiscal Digital das Contribuições incidentes sobre a Receita, 

EFD-Contribuições e determina que esta deve ter informações sobre:  

a) a contribuição para o PIS-Pasep;  

b) a Cofins; e  

c) a contribuição previdenciária incidente sobre a receita. Essas receitas são as 

tratam os artigos 7º a 9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, (IOB, 2012b) 

referentes às entidades de Tecnologia da Informação - TI que foram beneficiadas (referente 

aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de março de 2012) e indústrias têxteis e calçadistas 

                                                 
 
31 Relação de Ajustes e Alterações ao Leiaute da EFD-PIS/Cofins, versão 1.01 (Anexo Único do ADE Cofins nº 
34, de 2010), implantados no Programa Validador e Assinador (PVA) da EFD-PIS/COFINS. 
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(referente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2012) beneficiadas com 

redução da contribuição previdenciária prevista na Lei 12.546/11. 

 

2.10.2 Objetivos e objetos 
 

O Sped, segundo a RFB (BRASIL, 2012e), tem como objetivos, dentre outros: 

� Promover a integração dos fiscos, mediante a padronização e compartilhamento 
das informações contábeis e fiscais, respeitadas as restrições legais.  

� Racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias para os contribuintes, com 
o estabelecimento de transmissão única de distintas obrigações acessórias de 
diferentes órgãos fiscalizadores.  

� Tornar mais célere a identificação de ilícitos tributários, com a melhoria do 
controle dos processos, a rapidez no acesso às informações e a fiscalização mais 
efetiva das operações com o cruzamento de dados e auditoria eletrônica.  

O Guia Prático EFD-PIS/Cofins32 (BRASIL, 2012f) declara que o EFD-

PIS/Cofins objetiva simplificar os processos e reduzir as obrigações acessórias impostas aos 

contribuintes. Segundo Ono, Oliveira e Oliveira (2011, p. 795), a EFD-PIS/Cofins 

proporciona a mudança de conceito, formato de apuração e informação das contribuições PIS 

e Cofins à RFB e destacam os seguintes objetivos primordiais: 

� Disponibilizar às pessoas jurídicas uma plataforma de escrituração fiscal das 
contribuições sociais, harmonizada e integrada com as demais plataformas de 
escrituração existentes ou em desenvolvimento no SPED, como a Escrituração 
Contábil Digital – ECD, a Escrituração Fiscal Digital – EFD (ICMS/IPI), o 
Fcont, a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, o Conhecimento de Transporte 
Eletrônico – CT-e e a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e;  

� Disponibilizar um instrumento de escrituração das operações com repercussão 
no campo de incidência das Contribuições Sociais e dos créditos, com estrutura, 
conteúdo e regras de apuração padronizadas e uniformes, tendo por 
característica básica constituir-se numa ferramenta de escrituração voltada para 
a empresa e não, para fins de controle por parte do fisco; 

� Viabilizar às pessoas jurídicas a demonstração, de forma individualizada ou 
consolidada, de todas as operações que repercutiram no campo de incidência 
das Contribuições Sociais e dos créditos no período da escrituração, resultando 
em redução do tempo despendido pela Administração Tributária em 
procedimentos de reconhecimento de direitos creditórios e/ou de fiscalização. 

O Guia Prático EFD-PIS/Cofins (BRASIL, 2012f) determina como objetos de 

escrituração os documentos e as operações representativas de receitas, aquisições, custos e 

despesas e inclui como objetos de escrituração as seguintes informações: os créditos vertidos 

para a pessoa jurídica em decorrência de eventos de incorporação, fusão ou cisão; os valores 

retidos na fonte, efetuados pelas fontes pagadoras, quando do pagamento por conta da venda 

de bens e serviços; informações referentes aos processos administrativos e/ou judiciais, que 

confiram à pessoa jurídica titular da escrituração digital a adoção de procedimentos 
                                                 
 
32 Guia Prático EFD-PIS/COFINS – Versão 1.0.5. Atualização: 07 de março de 2012. 
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específicos, previstos ou não em lei; controle dos saldos de créditos apurados em períodos 

anteriores, passíveis de aproveitamento no próprio período da escrituração ou em períodos 

futuros; demonstração de operações extemporâneas, que repercutam no campo de incidência 

das contribuições sociais e dos créditos. 

A implantação do Sped, segunda a RFB (BRASIL, 2012g) tem os seguintes 

benefícios: 

� Redução de custos com a dispensa de emissão e armazenamento de documentos 
em papel;  

� Eliminação do papel;  
� Redução de custos com a racionalização e simplificação das obrigações 

acessórias;  
� Uniformização das informações que o contribuinte presta às diversas unidades 

federadas;  
� Redução do envolvimento involuntário em práticas fraudulentas;  
� Redução do tempo despendido com a presença de auditores fiscais nas 

instalações do contribuinte;  
� Simplificação e agilização dos procedimentos sujeitos ao controle da 

administração tributária (comércio exterior, regimes especiais e trânsito entre 
unidades da federação);  

� Fortalecimento do controle e da fiscalização por meio de intercâmbio de 
informações entre as administrações tributárias;  

� Rapidez no acesso às informações;  
� Aumento da produtividade do auditor através da eliminação dos passos para 

coleta dos arquivos;  
� Possibilidade de troca de informações entre os próprios contribuintes a partir de 

um leiaute padrão;  
� Redução de custos administrativos;  
� Melhoria da qualidade da informação;  
� Possibilidade de cruzamento entre os dados contábeis e os fiscais;  
� Disponibilidade de cópias autênticas e válidas da escrituração para usos 

distintos e concomitantes;  
� Redução do “Custo Brasil33”;  
� Aperfeiçoamento do combate à sonegação;  
� Preservação do meio ambiente pela redução do consumo de papel.  

Embora a lista de benefícios pareça extensa, é a lista de objetivos do Sped que 

pode causar maior interesse e preocupação aos especialistas em tributos. A lista de objetivos 

tem somente três itens, mas dentre eles tem, por exemplo, o de tornar mais célere a 

identificação de ilícitos tributários. 

 

                                                 
 
33 Custo Brasil: denominação genérica dada a uma série de custos de produção, ou despesas incidentes sobre a 
produção, que tornam difícil ou desvantajoso para o exportador brasileiro colocar seus produtos no mercado 
internacional, ou então tornam inviável ao produtor nacional competir com os produtos importados. Tais custos 
estariam relacionados com aspectos legais (legislação trabalhista, por exemplo, e os encargos sociais), 
institucionais (excesso de burocracia para instalação de empresas ou para exportação de produtos), tributários 
(excesso de tributos sobre produtos que direta ou indiretamente participam das exportações ou sofrem 
concorrência de produtos estrangeiros), de infra-estrutura (falta de estradas bem conservadas, comunicações 
deficientes e caras) e corporativas (domínio de sindicatos de trabalhadores sobre certos tipos de atividade, 
dificultando a incorporação do progresso técnico e o aumento da produtividade) (SANDRONI, 1999, p. 151). 
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2.10.3 Estrutura 
 

A estrutura do projeto EFD-PIS/Cofins é esclarecida nas 282 páginas do Guia 

Prático EFD-PIS/Cofins (BRASIL, 2012f) nos capítulo I e II: 

Capítulo I – Informações gerais sobre a EFD-CONTRIBUIÇÕES. 
Seção 1 – Apresentação. 
Seção 2 – Legislação. 
Seção 3 – Periodicidade e prazo de entrega da EFD-Contribuições. 
Seção 4 – Da apresentação do arquivo da EFD-Contribuições. 
Seção 5 – Da assinatura com certificado digital. 
Seção 6 – Da prestação e da guarda de informações. 
Seção 7 – Outras Informações. 
Seção 8 – Cópia de Segurança, Exportação de TXT e Arquivo da EFD-
Contribuições. 
Seção 9 – Importação de blocos da EFD-Contribuições. 
 
Capítulo II – Informações para geração dos arquivos da EFD-CONTRIBUIÇÕES. 
Seção 1 – Dos blocos e registros da EFD-Contribuições. 
Seção 2 – Dados técnicos de geração do arquivo. 
Seção 3 – Preenchimento de campos. 
Seção 4 – Obrigatoriedade dos registros. 
Seção 5 – Tabelas utilizadas pelo Programa de Validação e Assinatura. 
Seção 6 – Detalhamento dos registros que compõem a EFD-Contribuições. 
Seção 7 – Relação dos e-mails corporativos. 

O Guia Prático (BRASIL, 2012f, p. 3) apresenta-se com o objetivo de “orientar a 

geração, em arquivo digital, dos dados concernentes à Escrituração Fiscal Digital da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins – EFD-PIS/Cofins”, que passou a ser denominada 

de EFD-Contribuições a partir de março de 2012 e também o objetivo de “esclarecer aspectos 

referentes à apresentação dos registros e conteúdo de alguns campos, estrutura e apresentação 

do arquivo magnético para transmissão ao SPED”. Entretanto, o Guia Prático (BRASIL, 

2012f, p. 3) alerta que não pretende contemplar todas as orientações técnicas sobre a 

elaboração do arquivo digital e que para orientação adicional o Manual de Orientação ao 

Leiaute da EFD-Contribuições deve ser consultado. 

O Guia Prático (BRASIL, 2012f, p. 10) estabelece nove blocos (0, A, C, D, F, M, 

P, 1 e 9) que “devem ser organizados e dispostos na sequência estabelecida no item 2.5 do 

Manual do Leiaute da EFD-PIS/Cofins e alterações” e exemplifica: “inicia-se com o bloco 0 e 

seus registros, na sequência o bloco A e registros correspondentes, depois os blocos C, D, F, 

M, P e 1 e, ao final, o bloco 9, que encerra o arquivo digital da escrituração.” 
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EFD-Contribuições - Blocos (0, A, C, D, F, M, P, 1, e 9). 

Bloco 
 
Descrição 

0 
Abertura, Identificação e Referências. 

A 
Documentos Fiscais - Serviços (ISS). 

C 
Documentos Fiscais I – Mercadorias (ICMS/IPI). 

D 
Documentos Fiscais II – Serviços (ICMS). 

F 
Demais Documentos e Operações. 

M 
Apuração da Contribuição e Crédito de PIS/PASEP e da COFINS. 

P 
Apuração da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta. 

1 
Complemento da Escrituração – Controle de Saldos de Créditos e de Retenções, Operações Extemporâneas e Outras 
Informações. 

9 
Controle e Encerramento do Arquivo Digital. 

Quadro 10 - EFD-Contribuições - Blocos (0, A, C, D, F, M, P, 1, e 9). 
Fonte: Guia prático da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins – EFD-
PIS/Cofins. Guia Prático EFD-PIS/COFINS – Versão 1.0.5. Atualização: 07 de março de (BRASIL, 2012f). 

 

Ono, Oliveira e Oliveira (2011, p. 802) ressaltam que há obrigatoriedade de 

preenchimento de todos os blocos gravando-se no registro de abertura de cada bloco (*001) se 

tal bloco contém dado ou não. De tal modo, ainda que não exista dado para preenchimento de 

um bloco, haverá o preenchimento do termo de abertura e encerramento. 

Quanto aos registros, o Guia Prático (BRASIL, 2012f, p. 10) especifica: estes são 

compostos de campos dispostos sequencialmente em conformidade com o estabelecido no 

leiaute do respectivo registro, com todos os campos previstos independentemente da não 

existência de dado a ser inserido naquele campo (a exclusão de campos ocasiona erro na 

estrutura do registro). A ordem de apresentação dos registros é sequencial e ascendente e os 

registros são classificados em registro pai, que é o principal, e registro filho, que é dependente 

do principal e que tem a função de detalhar o registro pai. 

O bloco M é relevante porque é o responsável pela apuração da contribuição 

social. As operações geradas nos blocos A, C, D, e F são apurados no bloco M nos diversos 

regimes de incidência previstos na legislação, assim como, nos diversos tipos de créditos 

permitidos (ONO; OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2011, p. 815). 

O Guia Prático (BRASIL, 2012f, p. 35) apresenta quadro com os diversos tipos de 

contribuição social que pode ser apurada: 
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EFD-Contribuições - Código de contribuição social apurada 

Código 
 
Descrição 

1 
Contribuição não-cumulativa apurada a alíquota básica 

2 
Contribuição não-cumulativa apurada a alíquotas diferenciadas 

3 
Contribuição não-cumulativa apurada a alíquota por unidade de medida de produto 

4 
Contribuição não-cumulativa apurada a alíquota básica – Atividade Imobiliária 

31 
Contribuição apurada por substituição tributária 

32 
Contribuição apurada por substituição tributária – Vendas à Zona Franca de Manaus 

51 
Contribuição cumulativa apurada a alíquota básica 

52 
Contribuição cumulativa apurada a alíquotas diferenciadas 

53 
Contribuição cumulativa apurada a alíquota por unidade de medida de produto 

54 
Contribuição cumulativa apurada a alíquota básica – Atividade Imobiliária 

71 
Contribuição apurada de SCP – Incidência Não Cumulativa 

72 
Contribuição apurada de SCP – Incidência Cumulativa 

99 
Contribuição para o PIS/Pasep – Folha de Salários 

Quadro 11 - EFD-Contribuições - Código de contribuição social apurada 
Fonte: Guia prático da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins – EFD-
PIS/Cofins. Guia Prático EFD-PIS/COFINS – Versão 1.0.5. Atualização: 07 de março de (BRASIL, 2012f). 

 

Adicionalmente, é apresentado o quadro com os diversos tipos de créditos que são 

organizados em grupos conforme o tipo a ser utilizado na codificação do valor apurado no 

período (Bloco M), ou de controle de créditos de períodos anteriores (Bloco 1):  

- créditos vinculados à receita tributada no mercado interno (grupo 100);  

- créditos vinculados à receita não tributada no mercado interno (grupo 200);  

- créditos vinculados à receita de exportação (grupo 300). 

No quadro a seguir, tem-se a apresentação desses tipos de créditos: 
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EFD-Contribuições - Código de tipo de crédito. 
C

Ó
D

IG
O

S
 V

IN
C

U
L

A
D

O
S

 À
 R

E
C

E
IT

A
 T

R
IB

U
T

A
D

A
 N

O
 

M
E

R
C

A
D

O
 I

N
T

E
R

N
O

 –
  

G
ru

p
o 

10
0 

Código 
Descrição 

101 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Alíquota Básica 

102 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Alíquotas Diferenciadas. 

103 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Alíquota por Unidade de Produto. 

104 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Estoque de Abertura. 

105 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Aquisição Embalagens para revenda. 

106 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Presumido da Agroindústria. 

107 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Outros Créditos Presumidos 

108 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Importação. 

109 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Atividade Imobiliária. 

199 
Crédito vinculado à receita tributada no mercado interno – Outros. 
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201 
Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno – Alíquota Básica. 

202 
Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno – Alíquotas Diferenciadas. 

203 
Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno – Alíquota por Unidade de Produto. 

204 
Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno – Estoque de Abertura. 

205 
Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno – Aquisição Embalagens para revenda. 

206 
Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno – Presumido da Agroindústria. 

207 
Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno – Outros Créditos Presumidos 

208 
Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno – Importação. 

299 
Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno – Outros. 
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301 
Crédito vinculado à receita de exportação – Alíquota Básica. 

302 
Crédito vinculado à receita de exportação – Alíquotas Diferenciadas. 

303 
Crédito vinculado à receita de exportação – Alíquota por Unidade de Produto. 

304 
Crédito vinculado à receita de exportação – Estoque de Abertura. 

305 
Crédito vinculado à receita de exportação – Aquisição Embalagens para revenda. 

306 
Crédito vinculado à receita de exportação – Presumido da Agroindústria. 

307 
Crédito vinculado à receita de exportação – Outros Créditos Presumidos 

308 
Crédito vinculado à receita de exportação – Importação. 

399 
Crédito vinculado à receita de exportação – Outros 

Quadro 12 - EFD-Contribuições - Código de tipo de crédito. 
Fonte: Guia prático da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins – EFD-
PIS/Cofins. Guia Prático EFD-PIS/COFINS – Versão 1.0.5. Atualização: 07 de março de 2012 (BRASIL, 
2012f). 
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O Guia Prático apresenta a codificação da base de cálculo dos créditos apurados 

no período, no caso de ser preenchido registro de documentos e operações geradoras de 

crédito, nos Blocos A, C, D, F e 1 (Créditos extemporâneos). 

EFD-Contribuições - Código de base de cálculo do crédito 

Código  Descrição 

01 Aquisição de bens para revenda 

02 Aquisição de bens utilizados como insumo 

03 Aquisição de serviços utilizados como insumo 

04 Energia elétrica e térmica, inclusive sob a forma de vapor 

05 Aluguéis de prédios 

06 Aluguéis de máquinas e equipamentos 

07 Armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda 

08 Contraprestações de arrendamento mercantil 

09 
Máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado (crédito sobre encargos de 
depreciação). 

10 
Máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado (crédito com base no valor de 
aquisição). 

11 Amortização e Depreciação de edificações e benfeitorias em imóveis 

12 Devolução de Vendas Sujeitas à Incidência Não-Cumulativa 

13 Outras Operações com Direito a Crédito 

14 Atividade de Transporte de Cargas – Subcontratação 

15 Atividade Imobiliária – Custo Incorrido de Unidade Imobiliária 

16 Atividade Imobiliária – Custo Orçado de unidade não concluída 

17 
Atividade de Prestação de Serviços de Limpeza, Conservação e Manutenção – vale-transporte, vale-refeição ou 
vale-alimentação, fardamento ou uniforme. 

18 Estoque de abertura de bens 
Quadro 13 - EFD-Contribuições - Código de base de cálculo do crédito 
Fonte: Guia prático da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins – EFD-
PIS/Cofins. Guia Prático EFD-PIS/COFINS – Versão 1.0.5. Atualização: 07 de março de 2012 (BRASIL, 
2012f). 

 

Os registros na EFD-PIS/Cofins (EFD-Contribuições) podem ser feitos mediante 

o lançamento de cada documento fiscal individualmente ou de forma consolidada totalizando 

operações de mesma natureza. Ono, Oliveira e Oliveira (2011, p. 800) alertam que a 

escrituração, na visão consolidada, é prevista, como regra geral, para as operações 

documentadas pelo Sped, como no caso de emissão de nota fiscal eletrônica – NF-e. A 

escrituração, em princípio, deve ser com base em cada nota fiscal. 

 

2.10.4 Procedimentos 
 

Conforme o Guia Prático (BRASIL, 2012f, p. 7), o arquivo digital EFD-

Contribuições deve conter as informações referentes às operações de cada período de 

apuração mensal e deve ser transmitido até o 10º dia útil do 2º (segundo) mês subsequente ao 
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mês de referência da escrituração digital. O arquivo digital precisa ser submentido ao 

Programa Validador e Assinador (PVA) que é fornecido pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital (Sped) que verifica a consistência das informações prestadas no arquivo.  

Para a transmissão desse arquivo, que é um documento eletrônico fiscal, o 

contribuinte deve utilizar o Certificado Digital (tipo A1 ou A3) expedido em conformidade 

com as regras da Infraestrutura de Chaves Públicas do Brasil - ICP-Brasil ou PKI Public Key 

Infrastructure em inglês.  

Essa infraestrutura de chaves é composta por autoridades que certificam entidades 

(fisicas ou jurídicas) emitindo assinaturas digitais que permitem assegurar a autenticidade em 

transações na Internet com elevado nível de segurança, de forma rápida, segura, sigilosa e 

com validade jurídica. Adverte-se que o PVA somente valida um único arquivo por entidade 

estruturado com dados por estabelecimentos, ou seja, o PVA não aceita arquivos fracionados. 

O PVA verifica a consistência das informações somente em relação ao 

preenchimento, mas não promove a auditoria desses dados. No mercado, algumas empresas 

divulgam tecnologia que promete realizar a auditoria tributária dos dados inseridos na EFD-

Contribuições. 

É importante destacar que, conforme o artigo 2º da Portaria RFB nº 3.778, de 21 

de dezembro de 2011(BRASIL, 2011m), estão sujeitas ao acompanhamento econômico-

tributário diferenciado em 2012, as seguintes entidades:  

I - sujeitas à apuração do lucro real, presumido ou arbitrado, cuja receita bruta anual, 
no ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
reais); 
II - cujo montante anual de débitos declarados nas Declarações de Débitos e 
Créditos Tributários Federais (DCTF), relativas ao ano-calendário de 2010, seja 
superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
III - cujo montante anual de massa salarial informada nas Guias de Recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), 
relativas ao ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 18.000.000,00 (dezoito 
milhões de reais);ou 
IV - cujo total anual de débitos declarados nas GFIP, relativas ao ano-calendário de 
2010, seja superior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 

A IN 1.052/10 (BRASIL, 2010a) declara a intenção da RFB de simplificação, 

incluindo a possibilidade de eliminação de eventuais redundâncias de informação com relação 

às declarações e aos demonstrativos dos tributos administrados pela RFB para as pessoas 

jurídicas que tenham apresentado a EFD-Contribuições. 

Essa promessa é ratificada pela notícia divulgada no site G1 em 06 dez. 

(MARTELLO, 2011): “Receita diz que declaração do IR de empresas acabará a partir de 

2014: Medida visa diminuir custo de pessoas jurídicas e simplificar procedimentos. Além 

disso, outras sete declarações de empresas também serão extintas”. 
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Segundo Duarte (2012), 150 mil empresas tributadas pelo lucro real enfrentaram o 

mais complexo dos projetos do SPED que foi o envio dos arquivos EFD-Contribuições 

contendo a escrituração de janeiro de 2012 até o 10º dia útil de março. Duarte (2012) 

acrescenta que, em uma etapa posterior, cerca de 1,3 milhão de empresas sujeitas à tributação 

com base na apuração pelo lucro presumido ou arbitrado deverão participar da EFD-

Contribuições. De acordo com Duarte (2012), o prazo para que essas entidades transmitam a 

EFD-Contribuições é o 10º dia útil de setembro de 2012. 

 

2.10.5 Pesquisas recentes 
 

Algumas pesquisas revelam as impressões dos contribuintes em relação: 

- à implantação do sistema público de escrituração digital;  

- a outras obrigações tributárias, assim como a EFD-PIS/Cofins; e  

- à adequação ao novo processo de atendimento ao fisco.  

A seguir, destaca-se pesquisas realizadas pela KPMG (2009), pela IOB (2010), 

pela Fiscosoft (2011) e por Pinto e Duarte (2012) sobre a EFD-PIS/Cofins no momento do 

efetivo vencimento. 

A KPMG, em agosto de 2009, realizou uma pesquisa sobre as dificuldades e 

receios das empresas em um quiz com 10 perguntas interativas, no 13º Fórum de Debates no 

Rio de Janeiro, do qual participaram gestores e pessoas chaves do processo de implantação do 

Sped. Os resultados da pesquisa demonstraram: 

� Quanto à maior dificuldade na implantação do projeto, 40% dos 

pesquisados tiveram dificuldade com todos os itens: 28%, com integração 

de sistemas ligados com o ERP versus arquivo Sped; 16%, com cadastros 

de clientes e fornecedores; 12%, com cadastros de materiais e produtos e 

4%, com o entendimento, pelos gestores de departamentos, do projeto e 

novos controles resultantes. 

� Com relação ao item que resultará em controle mais eficaz de dados e 

registros do leiaute Sped: 46,2% dos pesquisados indicaram treinamento 

institucional sobre tributação e reflexos nos processos/procedimentos da 

organização; 26,9% indicaram a auditoria prévia dos arquivos Sped antes 

do envio à RFB; 23,1% indicaram todos os itens e 3,8% indicaram os 

comitês de controles internos com foco em processos e seus reflexos 

contábeis e tributários. 
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� Quanto à avaliação se a organização e o setor serão beneficiados com a 

NF-e: 71,10% avaliaram que sim; 10,7%, não e 27,9% indicaram talvez. 

� Quanto à preparação para envio, recepção e guarda (contábil e fiscal) dos 

documentos digitais relacionados à NF-e: 42,9% responderam que estão 

preparados; 32,1%, que não estão preparados e 25% responderam que 

talvez estejam preparados. 

� Quando perguntados qual o principal investimento para atendimento do 

Sped: 43,3% indicaram o treinamento da área fiscal/tributária; 43,3%, 

software; 3,3%, treinamento área contábil e 10% indicaram outros itens. 

� Em relação à avaliação do retorno do investimento para implantação do 

projeto Sped: 42,9% avaliaram o retorno entre 2 a 4 anos por redução de 

custos e processos; 14,3%, menos de 2 anos e resultante de redução de 

custos e processos; 14,3%, menos de 2 anos e provocado por otimização 

tributária; 14,3%, entre 1 e 4 anos por otimização tributária e 14,3%, mais 

de 4 anos. 

� Com relação ao grau de segurança das informações constantes nos 

arquivos considerando 2/3 de implantação do projeto do Sped: 65% 

demonstraram segurança média; 17,2%, baixo e 17,2%, alto. 

� Quanto ao que poderia ameaçar a entidade em relação à gestão tributária 

com a vigência do Sped: 46,7% indicaram desconhecimento em toda a 

organização do significado e abrangência do Sped; 36,7%, controles 

internos não focados aos cuidados e necessidades do projeto Sped; 13,3%, 

desconhecimento do impacto que as tarefas básicas rotineiras podem 

causar à tributação da organização e 3,3% indicaram a falta de 

comunicação entre os departamentos. 

� Quando verificado qual o item que o pesquisado planejava adotar para a 

adequada governança tributária: 40% indicaram o treinamento 

institucional periódico sobre tributação e reflexos nos 

processos/procedimento da organização (Tax on supply chain); 33,3%, 

auditoria prévia dos arquivos; 16,7%, Comitê regular de discussão sobre 

aspectos de controles internos e tributação e 10% indicaram outros 

procedimentos a ser identificados. 

� Quanto ao sentimento em relação à observação detalhada pelas 

administrações tributárias: 43,3% responderam que se sentem muito 
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incomodados, pois são inúmeras informações sobre tudo e todas as 

operações da organização e que não dispõem de controles; 40% 

responderam que se sentem relativamente incomodados, pois a 

comunicação interna focada no Sped é falha e 16,7% declararam não se 

sentirem incomodados por terem segurança quanto aos controles de 

processos e procedimentos. 

A pesquisa da KPMG destaca que a administração tributária terá um grande banco 

de dados que proporcionará a realização de análises de consistência dessas informações pro 

data mining, que permite a detecção de relacionamentos entre os dados e promove a auditoria 

fiscal de forma remota.  

Em relação à Data mining ou mineração de dados, Côrtes, Porcaro e Lifschitz 

(2002) destacam que a mineração de dados é parte de um processo maior de pesquisa 

denominado Busca de Conhecimento em Banco de Dados (Knowledge Discovery in Database 

– KDD) e listam alguns conceitos para mineração de dados: (1) é “a exploração e análise de 

dados, por meios automáticos ou semi-automáticos, em grandes quantidades, com o objetivo 

de descobrir regras ou padrões interessantes” (BERRY; LINOFF, 199734 apud CÔRTES; 

PORCARO; LIFSCHITZ, 2002) ou “é o processo de dados de proposição de várias consultas 

e extração de informações úteis, padrões e tendências, frequentemente desconhecidos, a partir 

de grande quantidade de dados armazenada em bancos de dados (THURAISINGHAM, 

199935 apud CÔRTES; PORCARO; LIFSCHITZ, 2002).  

Segundo a KPMG, “as empresas sempre conviveram com a preocupação de 

manter organizadas as suas informações contábeis e fiscais, para estarem sempre aptas a 

atender uma eventual fiscalização”. Essa preocupação agravou-se com o Sped pela 

possibilidade de órgãos fiscalizadores poderem verificar e cruzar dados com maior eficiência 

a qualquer momento. Os pesquisadores concluem: “Entre as respostas [...] destacou-se o 

entendimento dos gestores da necessidade de novos controles e a geral insegurança acerca da 

qualidade das informações já enviadas”. 

                                                 
 
34 BERRY, Michael J. A., LINOFF, Gordon. Data Mining techniques for marketing, Sales, and customer 
support. John Wiley & Sons, Inc. , 1997 apud  CÔRTES, Sérgio da C.; PORCARO, Rosa Maria; LIFSCHITZ, 
Sérgio. Mineração de dados- funcionalidades, técnicas e abordagens. PUC-RioInf.MCC10/02 Maio, 2002. 
35 THURAISINGHAM, Bhavani. Data mining. CRC Press, 1999 apud CÔRTES, Sérgio da C.; PORCARO, 
Rosa Maria; LIFSCHITZ, Sérgio. Mineração de dados- funcionalidades, técnicas e abordagens. PUC-
RioInf.MCC10/02 Maio, 2002. 
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A IOB realizou em 2010 a sua quinta pesquisa sobre Sped para avaliar entidades 

em relação à ECD, FCont, DIPJ e NF-e . Este estudo teve uma amostra de 456 empresas de 

diversos ramos de atuação. A amostra possui as seguintes características: 

� As faixas de faturamento da amostra estão distribuídas da seguinte forma: 

87% das empresas faturam até R$ 300 milhões; 9%, de R$300 milhões até 

R$ 600 milhões e 4% acima de R$600 milhões.  

� Das empresas pesquisadas, 56% estão enquadradas no Lucro Real, 22% no 

Simples Nacional e 16% no Lucro Presumido e 6% delas apresentam outro 

tipo de regime tributário, não informado.  

� Quanto aos sistemas ou ERPs, 36% das empresas utilizam Sistema 

Interno, 20% utilizam SAP R/3, seguidos por Microsiga (12%), Datasul 

(7%), Oracle (7%), Contmatic (6%), RM Sistemas (6%), SAP Business 

One - B1 (3%), e Folhamatic (3%). 

Alguns resultados e comentários deste estudo são destacados a seguir: 

� Das empresas pesquisadas, 10% contavam com a prorrogação da entrega 

da DIPJ. 

� Para as empresas, o alto volume de obrigações acessórias digitais, com 

previsão de entrega em 30 de junho de 2010, foi a principal dificuldade 

para gerar a DIPJ, referência de 2009, cujo índice representa 33%. 

� Das empresas obrigadas à DIPJ, 40% optaram pelo RTT e, dessas, 77% 

conseguiram entregar o FCONT no prazo de 30 de junho. Do restante da 

amostra, 18% das empresas contaram com a prorrogação para 30 de julho 

e 5% afirmaram que não entregaram o arquivo mesmo com a prorrogação. 

� Quanto à geração do FCONT, 35% das empresas pesquisadas afirmaram 

que a maior dificuldade encontrada ou prevista para o processo foi a 

parametrização com sistemas internos para levantamento das informações 

necessárias para o preenchimento correto do arquivo digital. 

� Quanto à consultoria externa para geração e validação da ECD, 46% 

utilizaram esses serviços. 

� Dos pesquisados, 44% declararam estar preocupados em certificar o 

conteúdo informado nos respectivos arquivos, além do formato legal, e 

que 45% dessas empresas realizam esse trabalho com recursos externos 

(soluções, consultorias especializadas entre outros), o que confirma a 
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crescente conscientização quanto às exigências legais e aos riscos 

associados ao seu não cumprimento. 

� As empresas continuam preocupadas, não apenas em viabilizar velocidade 

e eficiência no trânsito da informação entre sistemas, softwares de gestão 

fiscal e Receita Federal, como também, e principalmente, em tentar 

assegurar a sua qualidade em cada um dos estágios pelos quais ela passa, 

buscando reduzir ao máximo os erros e seus riscos aos negócios, e 

certificar sua aderência às exigências legais, requisitos fundamentais para 

garantir o tax compliance. 

� A pesquisa demonstrou que as empresas buscam assegurar não somente a 

qualidade dos processos como também da informação. 

� Muito embora 45% das empresas tenham informado que utilizam recursos 

externos para validação e certificação dos arquivos digitais das obrigações 

acessórias, a pesquisa revelou que 48% delas indicaram que utilizam o 

PVA da Receita Federal. 

� Quanto à ECD, a quantidade de empresas que afirmaram estarem 

enquadradas na obrigatoriedade equivale ao índice de empresas que 

afirmaram estar no Lucro Real. Entretanto, 9% das empresas pesquisadas 

não responderam se estavam ou não, obrigadas à entrega da ECD em 30 de 

junho de 2010, o que pode indicar desconhecimento sobre sua 

obrigatoriedade. 

� Sobre o prazo de entrega da ECD, 52% das empresas afirmaram estarem 

obrigadas a entregar o arquivo até 30 de junho e, delas, 85% afirmaram tê-

lo entregue no prazo. 

� Dentre as dificuldades na geração da ECD, 56% das empresas pesquisadas 

afirmaram que a parametrização com sistemas internos foi a maior delas. 

A quantidade de informações e de campos no arquivo digital exige da 

empresa e de provedores de softwares, um trabalho de integração 

tecnológica para determinar os campos que devem existir no arquivo 

digital e criar parâmetros para que as informações necessárias (únicas ou 

relacionadas) possam se apresentar corretamente nos devidos campos.  

� Das empresas não obrigadas à ECD, 8% foram intimadas recentemente 

para entrega de obrigações acessórias. Dessas, 40% para IN86 e 27% para 

Manad. É importante frisar que se essas empresas foram intimadas a 
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entregar os processos contábeis das duas obrigações acessórias, deveriam 

tê-las entregues no formado da ECD, conforme disposto no Ato 

Declaratório Executivo nº 25 de 07 de junho de 2010, que revogou o ADE 

55/09 que atualizou a Instrução Normativa nº 86 de 2001. 

Complementarmente, lembramos que a não entrega do arquivo da ECD no 

prazo determinado acarreta ao contribuinte multa de R$ 5.000,00 ao mês, 

ou fração, fixada pela Instrução Normativa nº 787/07. 

� Das empresas pesquisadas, 44% acreditam que o Sped é uma forma de 

simplificar as obrigações acessórias, 35% afirmam que Sped permite 

aproveitar os investimentos necessários, melhorando processos internos e 

trazendo novas soluções para aumentar a eficiência tributária da empresa e 

9% acreditam que a intenção é reduzir a carga tributária, 12%, não 

responderam esta questão. 

� Dos pesquisados, 47% afirmam que notam dificuldades na sua adequação 

ao Sped, dentre elas, a capacitação da equipe destaca-se como principal, 

apresentando índice de 23%. 

� Apenas uma pequena parcela das empresas afirma ter total segurança 

quanto às informações neles contidas. 

A IOB (2010), em suas conclusões, destaca que o maior desafio é a mudança 

cultural que antes visava somente atender as obrigações no prazo para evitar penalidades, mas 

com o Sped há necessidade de atenção com a qualidade dos dados informados. Outra 

conclusão é que, apesar da maioria das empresas já estarem conscientes e buscando a 

necessária adequação para atendimento ao fisco, há uma quantidade significativa de empresas 

que carece de conteúdo básico sobre o assunto.  

A Fiscosoft, no quarto trimestre de 2011, promoveu uma pesquisa com 570 

empresas sobre PIS, Cofins e EFD-PIS/Cofins resultando nas seguintes conclusões: 

� A complexidade e as alterações constantes da legislação tornam difícil a 
apuração levando a equívocos; 

� 75% das entidades pesquisadas apontam a complexidade e o excesso de normas 
como o principal motivo para a apuração imperfeita; 

� Aproveitamento errôneo de crédito tributário tanto a maior quanto a menor; 
� Mais de 65% das entidades afirmam não estarem preparadas para a geração da 

obrigação e apontam a implantação do sistema como principal dificuldade. 

De acordo com os responsáveis, a pesquisa revela que há a “necessidade de 

mudança de comportamento por parte das empresas na busca pela correta apuração das 

contribuições, para evitar o risco de autuações”. Adicionalmente, é destacado que a EFD-
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PIS/Cofins “dará transparência na apuração dessas contribuições” e que “é importante que os 

contribuintes trabalhem com sistemas atualizados diariamente e equipes 

fiscais/tributárias/contábeis afinadas com as constantes alterações na legislação”. 

Com a obrigatoriedade de entrega do EFD-Contribuições (ex. EFD-PIS/Cofins) 

em 14 de março de 2012, prorrogada para dia 15 e depois dia 16, Pinto e Duarte (2012) 

coordenaram uma pesquisa sobre a transmissão desta obrigação acessória por meio de duas 

comunidades da internet sobre Sped. A pesquisa foi realizada no período de 15 a 18 de março 

de 2012 e teve a participação de 470 profissionais responsáveis pela escrituração fiscal. De 

acordo com essa pesquisa, apesar de 90,2% dos respondentes terem transmitido os arquivos 

no prazo inicial (14 mar. 2012), 60,4% teve problemas na transmissão, 68,5% pretendem 

retificar a informação, destacando a insegurança quanto à qualidade do conteúdo e 79,1% 

assumiram enfrentar problemas quanto aos dados da EFD.  

Há também uma pesquisa sobre governança tributária e fragilidade fiscal realizada 

com 553 empresas listadas na Bovespa que constatou que 161 (29%) possuem débitos na 

Dívida Ativa da União (AMARAL et al, 2009).  

Essas pesquisas contribuem para se conhecer alguns aspectos dos diferentes 

momentos do processo de implantação da escrituração fiscal digital, principalmente, em 

relação às contribuições PIS/Cofins. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 TIPOLOGIA DA PESQUISA 

 
Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 10), em relação à busca pelo conhecimento, 

questionam: “O que é a verdade?” E declaram que a pesquisa científica é: “[...] o caminho que 

cientistas, pesquisadores e estudantes percorrem para nos proporcionar evidências científicas 

e que, se não nos indica a verdade com razoável grau de certeza, pelo menos nos ajuda a 

entender o universo, a vida e a realidade em que vivemos”. 

Neste trabalho se busca as evidências científicas que permitam conhecer a verdade 

ou pelo menos entender a realidade relacionada ao objeto do estudo. Neste estudo busca-se 

evidências científicas sobre a percepção de especialistas em tributos sobre as contribuições 

sociais PIS/Pasep e Cofins. Conforme Vergara (2004), há três grandes métodos para pesquisas 

científicas: (a) hipotético-dedutivo; (b) fenomenológico e (c) dialético. Vergara (2004) afirma 

que o uso de questionários estruturados, testes e escalas são os principais instrumentos de 

coleta do método hipotético-dedutivo permitindo que os dados sejam organizados em 

categorias numéricas e visualizados em gráficos e tabelas. De acordo com os ensinamentos de 

Vergara (2004), o presente estudo pode ser considerado como hipotético-dedutivo. 

Nesta pesquisa, busca-se conhecer a percepção de especialistas em tributos sobre 

as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins. Considera-se como especialista em tributos 

aqueles que sejam concludentes de curso de pós-graduação na área tributária ou aqueles que 

tenham experiência prática na área tributária de pelo menos um ano. 

De acordo com Vergara (2004, p. 47), as investigações que expõem características 

de determinada população e que não têm o compromisso de explicar os fenômenos, embora 

possam servir de base para a explicação, por meio de questionários que conheçam a opinião, 

são classificadas como pesquisas descritivas. Vergara (2004, p. 47) acrescenta que uma 

pesquisa descritiva pode servir de base para investigações explicativas. 

A relevância em conhecer a percepção de especialistas em tributos sobre as 

contribuições PIS/Pasep, Cofins e EFD-Contribuições consiste em se ter um registro 

descritivo da opinião desses especialistas em tributos e a análise dos resultados desses 

registros, principalmente, porque a coleta de dados ocorre no período de 1º de fevereiro a 30 

de março de 2012, período que abrange a fase pré envio (1 fev. a 13 mar), posterior ao envio 
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(17 a 30 mar.) e a fase do efetivo envio (14 a 16 mar.) da primeira transmissão da obrigação 

acessória EFD-Contribuições. 

Quanto aos meios, a pesquisa é bibliográfica e de campo. Bibliográfica porque é 

um estudo sistematizado desenvolvido com base em textos publicados em livros, revistas e 

redes eletrônicas; e de campo, com base nos ensinamentos de Vergara (2004), por buscar 

conhecer a percepção de um grupo que, neste caso é de especialistas em tributos, e suas 

percepções sobre as contribuições PIS/Pasep e Cofins. Pelo meio bibliográfico, toma-se 

conhecimento dos conceitos, das leis, das teorias e das doutrinas necessárias ao 

desenvolvimento do estudo. Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 17) destacam: 

No âmbito de uma obra sobre metodologia científica, não se pode deixar de tratar 
dos conceitos, das leis, das teorias e das doutrinas, por uma simples razão: a maioria 
dos profissionais de nível superior, principalmente das áreas de ciências humanas e 
sociais, utiliza, para seu trabalho profissional, ferramentas teóricas, e não 
ferramentas manuais ou técnicas, como é característico dos níveis de formação de 
ensino médio e técnico. 
Por ferramentas teóricas pode-se entender “[...] um conjunto de idéias, códigos, 
símbolos e valores que indica uma série de operações realizáveis, física e/ou 
mentalmente, a partir da manipulação de conceitos abstratos (FERRARI, 1974, p. 
98) 36. 

A pesquisa bibliográfica baseou-se na busca por artigos acadêmicos, dissertações, 

teses, livros, revistas, doutrinas, legislação e outros textos sobre o assunto no banco de dados 

de congressos, encontros, entidades e bibliotecas pela internet ou pelo acesso pessoal.  

Na pesquisa de campo, o instrumento utilizado para a coleta de dados foi o 

questionário. No teste piloto, realizado com quatro especialistas em tributos, os instrumentos 

utilizados foram questionário e entrevistas para se conhecer impressões e sugestões para o 

aprimoramento do questionário. 

 

3.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 
A construção da amostra se deu de forma não probabilística por acessibilidade 

(Gil, 1991) e pela amostragem por bola de neve. Nesse tipo de construção, há a identificação 

de alguns indivíduos da população-alvo e esses identificam outros indivíduos dessa mesma 

população-alvo. Esse processo, então, é repetido sucessivamente [...](FÁVERO et al. 2009, p. 

101). 

                                                 
 
36 FERRARI, Alfonso Trujilo. Metodologia da ciência. 2. ed. Rio de Janeiro: Kennedy, 1974 apud CERVO, 
Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino; SILVA, Roberto da. Metodologia científica. 6. ed. São Paulo: Pearson 
Hall, 2007. 
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Como o grupo foco dessa pesquisa é de especialistas em tributos, a divulgação da 

pesquisa baseou-se em dois expedientes: 1) enviar a pesquisa para instituições de ensino 

superior situadas no estado do Rio de Janeiro que possuem curso de pós-graduação na área de 

Contabilidade, Gestão ou Planejamento Tributário, mais provável para profissionais de 

Contabilidade Tributária, para divulgação entre os alunos concludentes ou não desses cursos; 

2) incentivar que esses alunos reenviassem (técnica de bola de neve) a pesquisa para outros 

especialistas em tributos com experiência prática em tributos independentemente de serem ou 

não concludentes de curso de pós-graduação na área tributária. Destaca-se que na seleção do 

curso de pós-graduação foram excluídos aqueles específicos de Direito Tributário que são 

mais prováveis para advogados, optando-se pelos mais prováveis para os contadores.  

De acordo com Gil (1991, p. 97), “os levantamentos abrangem um universo de 

elementos tão grande que se torna impossível considerá-los em sua totalidade” e acrescenta 

que, por isso, é mais frequente se trabalhar com uma amostra, ou seja, uma pequena parte dos 

elementos do universo que se tem como objeto. Stevenson (1981, p. 18) classifica o conjunto 

de dados em pequeno e grande conjunto denominando de análise de pequeno conjunto de 

dados quando há 30 itens de dados ou menos. Adicionalmente, Stevenson (1981, p. 18), 

destaca que mesmo com pequeno conjunto de dados, há a possibilidade de evidenciação do 

valor central ou mais típico e da dispersão dos números, que são medidas numéricas que 

revelam características importantes dos dados.  

Considerando-se o objeto desta pesquisa, PIS/Cofins, como assunto extremamente 

específico, acreditava-se que a amostra coletada se classificaria como pequeno conjunto de 

dados, portanto, igual ou inferior a 30 questionários válidos.  

Para a construção da amostra, foram contatadas por correio eletrônico (e-mail) dez 

instituições de ensino superior que, conforme busca na internet, oferecem curso de pós-

graduação na área de tributação: (1) IPEC-RJ, (2) Universidade Candido Mendes, (3) 

Universidade Estácio de Sá, (4) Universidade Mackenzie-Rio, (5) Universidade Trevisan, (6) 

UFF-Universidade Federal Fluminense, (7) UFRJ-Universidade Federal Rio de Janeiro, (8) 

Universidade Gama Filho-Univercidade, (9) Unigranrio, (10) UniSuam. 

Estimando-se que cada turma de pós-graduação na área tributária tenha em média 

25 alunos e que cada Instituição tenha realizado quatro turmas em média; foi sugerida nas 

mensagens enviadas para essas instituições que as mesmas divulgassem a pesquisa para 100 

alunos concludentes ou não concludentes dos seus cursos e que na mensagem fosse 

incentivada a replicação da pesquisa para outros especialistas em tributos. Portanto, estima-se 
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que cerca de 1.000 especialistas em tributos tenham tido conhecimento da existência da 

pesquisa. 

 

3.3 COLETA DE DADOS 

 
Os procedimentos para a coleta de dados basearam-se em um questionário 

elaborado no GoogleDocs (Apêndice B) organizado em quatro partes: 

Parte I – Perfil Pessoal: três questões sobre (1ª) o sexo, (2ª) a idade e (3ª) a UF 

(unidade federativa) de residência. Estas questões são compulsórias e fechadas (o respondente 

escolhe a resposta dentre opções oferecidas), exceto a questão sobre a idade, que é aberta (o 

respondente tem liberdade para responder sem se limitar as opções pré-estabelecidas). 

Parte II - Perfil Acadêmico: quatro questões sobre (4ª) se cursou graduação, (5ª) 

em que curso, (6ª) se cursou pós-graduação na área tributária, (7ª) a instituição mais recente 

em que cursou pós-graduação. Estas questões são compulsórias e fechadas, exceto a sétima, 

que é aberta.  

Parte III - Perfil Profissional: seis questões sobre (8ª) se atua na área tributária, 

(9ª) tempo de atuação na área tributária, (10ª) se atua com PIS/Pasep e Cofins, (11ª) tempo de 

atuação com PIS/Pasep e Cofins, (12ª) tipos de contribuições PIS/Pasep e Cofins com os quais 

teve atuação, (13ª) nível de conhecimento sobre a EFD-PIS/Cofins em uma escala de 0 a 10. 

Estas questões são compulsórias. As questões 8ª, 10ª e 12ª são fechadas, as 9ª e 11ª são 

abertas e a 13ª é uma questão fechada escalonada. 

Parte IV – Questionário: Nesta parte, com base no conhecimento do pesquisado 

sobre as contribuições PIS/Pasep e Cofins e da escrituração fiscal digital (EFD-PIS/Cofins), 

pede-se que o pesquisado indique em uma escala inspirada na de Likert a concordância com 

as afirmativas apresentadas. 

Martins e Theóphilo (2009, p. 96) explicam que a escala de Likert “consiste em 

um conjunto de afirmações, ante os quais se pede ao sujeito que externe sua reação, 

escolhendo um dos cinco, ou sete, pontos de uma escala”. 

FÁVERO et al. (2009, p. 31) exemplificam a escala de Likert em: discordo 

totalmente; discordo parcialmente; nem concordo, nem discordo; concordo parcialmente; e 

concordo totalmente. Com o intuito de melhorar a análise, neste trabalho a escala utilizada é 

uma variação, pois para as afirmativas apresentadas, o pesquisado deve selecionar a opção 

que considera mais adequada para a identificação da sua percepção dentre as seguintes: 

discordo totalmente, discordo em grande parte, não sei opinar, concordo em grande parte ou 
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concordo totalmente. O elemento “não sei opinar” foi inserido para se verificar o quanto 

especialistas em tributos em geral não sabem opinar sobre PIS/Pasep e Cofins 

especificamente. O elemento parcialmente foi substituído pela expressão “em grande parte” 

para destacar a tendência de concordância ou discordância, já que quem concorda 

parcialmente pode também ser entendido que discorda parcialmente não apresentando viés. 

Contudo, a variação da escala utilizada encontra certo respaldo na definição de 

Babbie (1999) de escala de Likert. Babbie (1999, p. 232) ensina que o método de medição 

desenvolvido por Rensis Likert pode ser definido como “uma medida composta construída 

com base numa estrutura de intensidade entre itens da medida” e acrescenta que escalas são 

medidas ordinais contribuindo para reduzir os dados sendo eficientes dispositivos para análise 

de dados.  

A seguir são apresentadas as 16 questões compulsórias e fechadas organizadas em 

uma escala de concordância inspirada na escala de Likert: 

1. O excesso de normas na legislação do PIS/Pasep-Cofins prejudica o cumprimento das 
obrigações tributárias. 

2. A dificuldade de interpretação da legislação do PIS/Pasep-Cofins prejudica o 
cumprimento das obrigações tributárias. 

3. A dispersão da informação da legislação do PIS/Pasep-Cofins prejudica o cumprimento 
das obrigações tributárias. 

4. A complexidade da legislação pode levar o contribuinte ao descumprimento involuntário 
das obrigações tributárias. 

5. A complexidade da legislação pode levar o profissional ao aproveitamento de crédito 
indevido. 

6. A complexidade da legislação pode levar o profissional ao não aproveitamento de crédito 
permitido. 

7. O conceito de insumo do PIS/Cofins pode levar o contribuinte ao descumprimento 
involuntário das obrigações porque o conceito se aproxima do usado no IPI (bens que 
sofrem alterações) e não do usado pelo IRPJ (despesas operacionais). 

8. O CARF (processo 11020.001952/2006-22) ampliou o conceito de insumo para que 
custos decorrentes de pessoas jurídicas/necessários à operação gerem créditos 
(PIS/Pasep-Cofins) aproximando-se do conceito das despesas dedutíveis do IRPJ 
facilitando o cumprimento das obrigações. 

9. O cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito mais conhecimento em relação ao 
cumprimento das obrigações atuais. 

10. O cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito mais tempo (homem-hora) em 
relação ao cumprimento das obrigações atuais. 

11. Com o EFD-PIS/Cofins, o cumprimento das obrigações relacionadas ao PIS/Cofins será 
mais complexa em relação ao cumprimento das obrigações atuais. 

12. Os profissionais que trabalham com PIS/Cofins precisam ter apoio adicional 
(consultoria, revistas especializadas, treinamentos e outros) para exercer suas atividades. 

13. O cumprimento das obrigações tributárias do PIS/Cofins, em função das frequentes 
atualizações na legislação, requer profissionais continuamente capacitados e atualizados. 

14. A complexidade da legislação tributária, como a do PIS/Pasep e da Cofins, leva 
entidades a relevantes custos adicionais de conformidade à tributação (móveis, 
equipamentos, tecnologias, empregados, consultorias dentre outros). 

15. O profissional que não se atualiza diariamente pode não cumprir as obrigações 
relacionadas ao PIS/Cofins adequadamente porque alguns atos legais têm aplicação 
imediata (na data da publicação em Diário Oficial). 

16. A variedade de regimes, alíquotas e situações especiais prejudicam o cumprimento das 
obrigações tributárias. 

Na análise dos resultados, considera-se viés ou tendência à concordância, o 

somatório das frequências dos elementos concorda totalmente e concordo em grande parte. Da 
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mesma forma, considera-se viés ou tendência à discordância o somatório dos elementos 

referentes à discordância total e em grande parte. Pelas respostas dos pesquisados, pode-se 

concluir se há tendência à discordância ou à concordância.  

As afirmativas foram elaboradas com base em elementos relevantes encontrados 

na pesquisa bibliográfica. Adicionalmente, busca-se limitar a escala de Likert a poucas 

afirmativas para se motivar o pesquisado a responder o questionário completamente. 

Parte Final: Nesta parte há três questões opcionais, duas questões abertas 

(comentários adicionais e confirmação do pesquisado) e uma fechada (autorização para outras 

pesquisas científicas). Portanto, uma questão de desabafo para registro de impressões, 

sugestões ou comentários; uma questão com opção de inserção do endereço eletrônico (e-

mail) para melhor controle da pesquisa; e uma questão opcional onde o pesquisado pode se 

dispor para outras pesquisas informando o seu endereço eletrônico (e-mail) para contato. 

Foram adotadas perguntas fechadas por darem maior uniformidade às respostas 

(Babbie, 1999) e questões abertas por permitirem aos entrevistados um espaço para incluir 

seus comentários adicionais, inclusive, um espaço final para aspectos gerais conhecidos como 

espaço para desabafo (REAR; PARKER, 2002). Os comentários feitos pelos pesquisados 

nesse espaço para comentários adicionais (desabafo) são apresentados no decorrer do relatório 

da pesquisa conforme a pertinência do comentário com o assunto da afirmativa em análise. 

O questionário foi preparado para ser respondido com cliques em sua grande 

parte; buscando-se reduzir o tempo para as respostas e contribuir para que o pesquisado fosse 

encorajado a respondê-lo até o final. 

Conforme Gil (1991, p. 95) sugere, assim que o questionário foi preparado, 

realizou-se o pré-teste (teste piloto). O teste piloto se deu com quatro especialistas em tributos 

em quatro etapas diferentes. A dinâmica do teste piloto funcionou enviando-se na primeira 

etapa a primeira versão do questionário para o primeiro especialista em tributos respondê-lo e 

relatar suas impressões e sugestões. Depois que o questionário foi revisado de acordo com as 

sugestões do primeiro especialista em tributos, seguiu-se para a segunda etapa do teste piloto 

com o envio da segunda versão do questionário para o segundo especialista em tributos e 

adicionalmente para o primeiro especialista rever a versão. Na terceira etapa, depois da 

revisão referente à segunda etapa, enviou-se a terceira versão do questionário para o terceiro 

especialista em tributos e adicionalmente para o primeiro e segundo especialistas em tributos. 

Na quarta e última etapa, a quarta versão atualizada foi enviada para o quarto especialista em 

tributo e também para os especialistas das fases anteriores.  
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As quatro etapas aconteceram de forma dinâmica incluindo não só a resposta ao 

questionário, mas, também as entrevistas aos especialistas em tributos de cada fase e das fases 

anteriores com o objetivo de se conhecer impressões e sugestões.  

Por concluir-se que não houve aprendizado que influenciasse as respostas dos 

especialistas em tributos que participaram do teste piloto, os mesmos participaram da pesquisa 

respondendo a versão final do questionário. 

 

3.4 LIMITAÇÕES DOS MÉTODOS E TÉCNICAS 

 
Uma limitação deste estudo foi o reduzido número de livros e estudos acadêmicos 

sobre PIS/Pasep e Cofins com abordagem contábil que focassem na aplicação da legislação 

tributária na Contabilidade Tributária. A maioria dos estudos ou materiais bibliográficos 

possui a abordagem pelo Direito Tributário que objetiva, principalmente, a interpretação da 

legislação tributária.  

A pesquisa dedica-se ao estudo das contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins que 

são espécies tributárias brasileiras. Portanto, este trabalho não explora tributação similar no 

âmbito internacional.  

Este trabalho limita-se a percepção dos especialistas em tributos não explorando a 

análise considerando o perfil das entidades em que esses atuam. 

Outra limitação é o aprofundamento da pesquisa bibliográfica que neste estudo 

objetiva estritamente reunir dados relacionados ao PIS/Pasep e à Cofins que permitam 

analisar a estrutura da legislação tributária e a identificação de elementos que podem dificultar 

o cumprimento da obrigação tributária referente às contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins. 

A pesquisa bibliográfica deste estudo foi estruturada de forma a ser abrangente, 

mas, concentrando-se na apresentação de aspectos gerais da legislação tributária de PIS/Pasep 

e Cofins com o objetivo de apresentar a diversidade relacionada às contribuições sociais 

PIS/Cofins. 

Um pesquisado registrou o seguinte comentário:  

Devido à complexidade do assunto tratado nesta pesquisa, os assuntos abordados são 
bastante pertinentes, mas por se tratar de uma pesquisa científica, acredito que 
poderia estar indo mais fundo no assunto para saber realmente como os profissionais 
da área tratam estes impostos na prática, ou seja, em seu dia-a-dia, pois como a 
própria mencionou, a complexidade das legislações acabam gerando interpretações 
dúbias que acarretam tratamentos distintos em relação ao aproveitamento do crédito 
ou ao débito do imposto tratado na questão. 

Devido à multiplicidade de aspectos particulares dessa legislação tributária, a 

exposição pode ser considerada como sintética e restrita aos aspectos necessários à construção 
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e compreensão da conclusão. Presume-se que uma obra literária que pretenda tratar o assunto 

de forma abrangente e analítica, provavelmente, teria que dispor de mais de mil laudas. 

A delimitação espacial foi, de certa forma, feita pela seleção de dez instituições de 

ensino do Rio de Janeiro para divulgação da pesquisa. Essa delimitação pode ter contribuído 

para a construção da amostra com somente 35 questionários válidos. Portanto, o tamanho da 

amostra pode ser percebida como uma limitação dos métodos e técnicas desse trabalho.  
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4 ANÁLISE E RESULTADOS 

 

A pesquisa é realizada no período de 1º de fevereiro a 31 de março de 2012. No 

seu encerramento foram registrados 44 questionários respondidos dos quais nove foram 

excluídos, restando 35 questionários com dados válidos. 

Explica-se que, como um critério de controle, foram considerados questionários 

válidos aqueles nos quais o respondente inclui um endereço eletrônico (e-mail) existente. Essa 

opção visa evitar que pessoas respondessem o questionário e incluíssem endereços eletrônicos 

fictícios. O item relacionado ao endereço eletrônico do pesquisado, apesar de não ser 

obrigatório, era solicitado como item validador do questionário.  

No gráfico abaixo é apresentado o registro do número de questionários 

respondidos por dia. 

 
Gráfico 04 - Número de respostas diárias 
Fonte: GoogleDocs 

 

A amostra com 35 questionários válidos aproxima-se da expectativa porque em 

função da resistência natural para se responder questionários e também pelo entendimento que 

o tema pode afugentar os especialistas em tributos que não atuem direta ou indiretamente com 

PIS/Pasep e Cofins. 

Os resultados serão demonstrados apresentando-se o perfil pessoal, acadêmico e 

profissional da amostra, depois os resultados das questões relacionadas às contribuições 

PIS/Pasep e Cofins, assim como também, à obrigação tributária EFD-PIS/Cofins (EFD-

Contribuições). Adicionalmente, serão incluídos, quando pertinentes, comentários dos 

pesquisados sobre o assunto em análise. 
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4.1 PERFIL PESSOAL, ACADÊMICO E PROFISSIONAL DA AMOSTRA 

 

Quando se trata do assunto tributação, que é algo que afeta a vida de todos, pode-

se imaginar que qualquer pessoa se sinta capaz de emitir uma opinião sobre o assunto, de 

forma geral. Os pesquisados são contribuintes em suas vidas comuns e, como tal, têm sua 

própria percepção da tributação que pode esbarrar no senso comum. Não há como garantir 

que os pesquisados não tenham considerado sua percepção de pessoa comum em relação à 

tributação do país em suas respostas. Como o PIS/Pasep e a Cofins são tributos relevantes, 

pode-se intuir que essas contribuições influenciem e sofram influência do sistema tributário. 

A apresentação do perfil pessoal, acadêmico e profissional incluída neste trabalho tem o 

intuito de revelar a qualidade da amostra por meio da qualificação dos especialistas em tributo 

da amostra e contribuir para a avaliação dos resultados relacionados às contribuições 

PIS/Pasep e Cofins e EFD-Contribuições.  

 

4.1.1 Perfil pessoal 
 

Pelos dados registrados na Parte I – Perfil Pessoal, pode-se verificar os dados: 

sexo, idade e UF de residência. Quanto ao gênero, 12 (34%) pesquisados são do sexo 

feminino e 23 (66%) são do sexo masculino. 

 
Gráfico 05 - Sexo. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 
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Quanto à idade, a mínima registrada foi 24 anos, a máxima, 62; a moda, 49 (5 

frequências); a média, 41; a mediana também 41. Entre 21 e 30 anos, foram registrados 6 

(17%) pesquisados; entre 31 e 40 anos, 11 (31%); entre 41 e 50 anos, 12 (34%); entre 51 e 60 

anos, 5 (14%); e entre 61 e 70 anos, 1 (3%). Constata-se que a amostra é composta 

majoritariamente por especialistas em tributos acima dos 30 anos. 

 
Gráfico 06 - Idade. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

Em relação à Unidade da Federação (UF) onde os pesquisados residem 

atualmente, 32 (91%) pesquisados declaram residir no Rio de Janeiro, 1 (3%) na Bahia, 1 

(3%) em Minas Gerais e 1 (3%) em Rondônia. Constata-se que a amostra é composta 

majoritariamente por especialistas tributários que residem atualmente no estado do Rio de 

Janeiro. 
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Gráfico 07 - Unidade Federativa – UF. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

4.1.2 Perfil acadêmico 
 

Considerando-se os dados da Parte II - Perfil Acadêmico, observa-se que 35 

(100%) pesquisados são graduados. São 30 (86%) pesquisados graduados em Ciências 

Contábeis, 1 (3%) em Direito e 4 (11%) em outro curso. Constata-se que a amostra é formada 

em grande parte por contadores. 

 
Gráfico 08 - Curso de graduação. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 
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Quanto ao curso de pós-graduação, 21 (60%) pesquisados cursaram pós-

graduação na área tributária e 14 (40%) pesquisados não cursaram. Quanto à instituição de 

ensino do curso  de pós-graduação mais recente na área de tributos: 5 (24%) pesquisados 

cursaram na UFRJ, 5 (24%) na Mackenzie-Rio, 3 (14%) na Universidade Cândido Mendes – 

UCAM, 2 (10%) na PUC-Rio e 1 (5%) para cada uma das seguintes instituições: UFMS, 

UFMG, UERJ, Trevisan-RJ e IBMEC-RJ. Dos 14 pesquisados que não cursaram pós-

graduação, 12 atuam diretamente e 2 indiretamente com as contribuições PIS/Pasep e Cofins. 

Dos 21 pesquisados que cursaram pós-graduação na área tributária, 15 atuam diretamente e 3 

indiretamente com as contribuições PIS/Pasep e Cofins, portanto, somente 3 pesquisados têm 

pós-graduação e não atuam com essas contribuições. 

 
Gráfico 09 - Instituição de ensino da pós-graduação. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

4.1.3 Perfil profissional 
 

Considerando-se a Parte III - Perfil Profissional, quando questionados sobre a 

atuação na área tributária 5 (14%) declaram não atuar na área tributária e 30 (86%) declaram 

que atuam. Dentre esses 5 pesquisados que declaram não atuar atualmente na área tributária, 3 

já atuaram ou atuam direta ou indiretamente com PIS/Cofins. Quanto à atuação com as 

contribuições PIS/Pasep e Cofins, 3 (9%) pesquisados declaram não atuar com essas 
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contribuições; 5 (14%) declaram atuar indiretamente e 27 (77%) declaram atuar diretamente. 

A amostra é composta majoritariamente por especialistas em tributos que atuam direta ou 

indiretamente com as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins. 

 
Gráfico 10 - Atuação com PIS/Cofins. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 
Com relação ao tempo de atuação na área tributária, considerando-se os que 

declararam tempo igual ou superior a um ano, tem-se a média de 11,03, a moda de 5 e a 

mediana de 10 anos. O tempo mínimo de atuação de 1 ano e o tempo máximo de 30 anos. 

Considerando os dados válidos, incluindo aqueles que declaram tempo inferior a um ano, a 

amostra apresenta a média de 10,4 anos, a moda de 5 anos e a mediana de 8 anos.  

Quanto ao tempo de atuação com o PIS/Pasep e a Cofins, considerando os dados 

daqueles que declaram tempo igual ou superior a um ano, tem-se a média 7,84, a moda 10 e a 

mediana 7 e para os dados válidos, tem-se a média de 7,36, a moda de 10 e a mediana 7. 

 

Gráfico 11 - Tempo de atuação na área tributária e com PIS/Pasep e Cofins. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 
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Considerando-se que há vários tipos de contribuições PIS/Pasep e Cofins, 

identifica-se quantos dos pesquisados tiveram contato com cada tipo. Contatou-se que 30 

(86%) pesquisados tiveram contato com o tipo “Não-cumulativa-alíquota básica”; 28 (86%), 

com o tipo “Cumulativa-alíquota básica”, 20 (57%), com o tipo “Importação de bens e 

serviços”; 17 (49%), com o tipo “Não-cumulativa-alíquotas diferenciadas”; 13 (37%), com o 

tipo “Cumulativa-alíquotas diferenciadas”; 10 (29%), com o tipo “Não-cumulativa-alíquota 

por unidade de medida de produto”; 6 (17%), com o tipo “Substituição tributária”; 5 (14%), 

com o tipo “PIS/Pasep-Folha de Salários”; 4 (11%), com o tipo “Cumulativa-alíquota por 

unidade de medida de produto”; 3 (9%), com o tipo “Substituição tributária-Zona Franca de 

Manaus”; 2 (6%), com o tipo “SCP-Incidência Cumulativa”; 1 (3%), com o tipo “Não-

cumulativa-alíquota básica-Atividade Imobiliária”; 1 (3%), com o tipo “Cumulativa-alíquota 

básica-Atividade Imobiliária”. Constata-se que nenhum pesquisado declara ter contato com o 

tipo “SCP-Não Cumulativa” e que somente 3 (9%) pesquisados declaram não ter tido contato 

com nenhum dos tipos. Percebe-se que a amostra é composta em grande parte por 

especialistas em tributos que possuem experiência em mais de um tipo de contribuições 

PIS/Pasep e Cofins. Na média cada pesquisado teve contato com 4 tipos de apuração. A moda 

é 4 e a mediana também. 
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Gráfico 12 - Tipos de contribuições PIS/Pasep e Cofins. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

Considerando que a partir de 2012 (14 mar. 2012) há mais uma obrigação 

acessória que é a Escrituração Fiscal Digital das contribuições incidentes sobre as receitas – 

EFD-Contribuições (antiga EFD-PIS/Cofins), no questionário se verifica qual é o nível de 

conhecimento que o pesquisado tem sobre essa nova obrigação tributária que no momento em 

que os questionários foram respondidos denominava-se EFD-PIS/Cofins e que na preparação 

do relatório da pesquisa passou a se chamar EFD-Contribuições. Para a verificação desse 

conhecimento, considera-se o conhecimento em uma escala de 0 a 10, onde 0 é nenhum 

conhecimento e 10 é equivalente ao conhecimento da pessoa que está envolvida na 

implantação do sistema EFD-PIS/Cofins. 
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Gráfico 13 - Conhecimento sobre EFD-PIS/Cofins. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A pesquisa indica que 80% dos pesquisados consideram seu conhecimento igual 

ou superior a cinco. Somente 20% dos pesquisados consideram seu conhecimento inferior a 

cinco. O nível de conhecimento declarado é em média 6,49 com uma mediana de 7 e a moda 

de 10. Observa-se que 4 (11%) pesquisados declaram o nível de conhecimento zero sobre 

EFD-PIS/Cofins (EFD-Contribuições). Portanto, para se evitar respostas com base no senso 

comum, as respostas desses pesquisados serão excluídas dos resultados da nona, décima e 

décima primeira afirmativas na escala de concordância que são especificamente sobre a EFD-

PIS/Cofins.  

Conhecido o perfil pessoal, acadêmico e profissional dos pesquisados, verifica-se 

a qualidade da amostra que é composta fundamentalmente por profissionais com 

características que sugerem que as respostas são embasadas no conhecimento profissional e 

acadêmico, reduzindo, assim, o risco de respostas com base no senso comum. A seguir, são 

apresentados os resultados da pesquisa relacionados ao objeto, PIS/Cofins. 

 

4.2 RESULTADOS DA ESCALA DE CONCORDÂNCIA 

 
Com base no conhecimento do pesquisado sobre as contribuições PIS/Pasep e 

Cofins e sobre escrituração fiscal digital (EFD-PIS/Cofins), pede-se ao pesquisado que 

indique em uma escala de concordância (Likert), o quanto concorda com as afirmativas 

apresentadas. 
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As afirmativas apresentadas foram elaboradas com base na pesquisa bibliográfica 

e focando nas principais possíveis dificuldades de especialista em tributos em relação ao 

PIS/Pasep e a Cofins. Sobre essa elaboração um pesquisado comentou: “Os itens pesquisados 

demonstram claramente as dificuldades que os profissionais da área tributária enfrentam no 

dia a dia, para cumprir as obrigações principais e acessórias perante à RFB”. 

As seis primeiras afirmativas têm como foco a complexidade da legislação 

tributária sobre PIS/Pasep e Cofins e suas possíveis consequências. 

Um pesquisado destaca: “A complexidade da Legislação do PIS/Pasep e da Cofins 

é imensa e vem ao longo dos anos sofrendo constantes alterações, principalmente a partir da 

não-cumulatividade, que gerou mais dúvidas, mais trabalho e mais despesa para as empresas”. 

A primeira afirmativa, sobre o excesso de normas na legislação do PIS/Pasep-

Cofins prejudicar o cumprimento das obrigações tributárias, tem 10 (29%) pesquisados que 

concordam totalmente; 19 (54%) que concordam em grande parte, totalizando 29 (83%) 

pesquisados que tendem a concordar, contrapondo-se com 5 (14%) que discordam em grande 

parte, 1 (3%) que não sabe opinar e nenhum pesquisado que discorda totalmente. 

 
Gráfico 14 - O excesso de normas na legislação do PIS/Pasep-Cofins prejudica o cumprimento das obrigações 
tributárias. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

Na segunda afirmativa, relacionada à dificuldade de interpretação da legislação do 

PIS/Pasep-Cofins prejudicar o cumprimento das obrigações tributárias, há 9 (26%) 

pesquisados que concordam totalmente; 19 (54%) que concordam em grande parte 

representando um viés de concordância de 28 (80%); contrapondo-se a 6 (17%) pesquisados 
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que discordam em grande parte; 1 (3%) que não sabe opinar e nenhum pesquisado que 

discorda totalmente. 

 
Gráfico 15 - A dificuldade de interpretação da legislação do PIS/Pasep-Cofins prejudica o cumprimento das 
obrigações tributárias. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

Para a terceira afirmativa, de que a dispersão da informação da legislação do 

PIS/Pasep-Cofins prejudica o cumprimento das obrigações tributárias, 10 (29%) pesquisados 

declaram concordância total; 18 (51%) declaram concordância em grande parte, totalizando 

28 (80%) pesquisados com tendência à concordância, contra 4 (11%) pesquisados que 

discordam em grande parte; 3 (9%) que não sabem opinar e nenhum pesquisado que discorda 

totalmente. 
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Gráfico 16 - A dispersão da informação da legislação do PIS/Pasep-Cofins prejudica o cumprimento das 
obrigações tributárias. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A quarta afirmativa, quanto à complexidade da legislação pode levar o 

contribuinte ao descumprimento involuntário das obrigações tributárias, 12 (34%) 

pesquisados concordam totalmente; 21 (60%) pesquisados concordam em grande parte, 

totalizando 33 (94%) pesquisados que declaram tendência à concordância; contrapondo-se a 1 

(3%) pesquisado que discorda em grande parte; 1 (3%) que não sabe opinar e nenhum 

pesquisado que discorda totalmente. 
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Gráfico 17 - A complexidade da legislação pode levar o contribuinte ao descumprimento involuntário das 
obrigações tributárias. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A quinta afirmativa, a complexidade da legislação pode levar o profissional ao 

aproveitamento de crédito indevido, tem concordância total de 14 (40%) pesquisados; 

concordância em grande parte de 15 (43%) pesquisados, totalizando 29 (83%) pesquisados 

com viés de concordância; contra 2 (6%) pesquisados que discordam totalmente; 2 (6%) 

pesquisados que discordam em grande parte e 2 (6%) que não sabem opinar. 

 
Gráfico 18 - A complexidade da legislação pode levar o profissional ao aproveitamento de crédito indevido. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 
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A sexta afirmativa, a complexidade da legislação pode levar o profissional ao não 

aproveitamento de crédito permitido, tem a concordância total de 14 (40%) pesquisados e a 

concordância em grande parte de 15 (43%) pesquisados, totalizando 29 (83%) pesquisados 

que apresentam tendência à concordância, contrapondo-se a discordância total de 1 (3%) 

pesquisado; a discordância em grande parte de 2 (6%) pesquisados e 3 (9%) pesquisados que 

declaram não saber opinar. 

 
Gráfico 19 - A complexidade da legislação pode levar o profissional ao não aproveitamento de crédito permitido. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A sétima e oitava afirmativas abordam sobre o conceito de insumo aplicado para 

as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins. A sétima afirmativa é: o conceito de insumo do 

PIS/Cofins pode levar o contribuinte ao descumprimento involuntário das obrigações porque 

o conceito se aproxima do usado no IPI (bens que sofrem alterações) e não do usado pelo 

IRPJ (despesas operacionais). Para essa afirmativa, 17 (49%) pesquisados declaram 

concordância total, 12 (34%) pesquisados declaram concordância em grande parte, 

totalizando 29 (83%) pesquisados com tendência à concordância, contra 1 (3%) que discorda 

em grande parte, 5 (14%) que declaram não saber opinar e nenhuma discordância total.  

Um pesquisado elogiou a realização do estudo: “a questão quanto à definição do 

Conceito de Insumo e até mesmo se devemos entender a similaridade pela não conformidade 

a do IPI ou aplicar o conceito ligado ao IRPJ, é mesmo muito estimulante”. 
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Gráfico 20 - O conceito de insumo do PIS/Cofins pode levar o contribuinte ao descumprimento involuntário das 
obrigações porque o conceito se aproxima do usado no IPI (bens que sofrem alterações) e não do usado pelo 
IRPJ (despesas operacionais). 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A oitava afirmativa é: o CARF (processo 11020.001952/2006-22) ampliou o 

conceito de insumo para que custos decorrentes de pessoas jurídicas/necessários à operação 

gerem créditos (PIS/Pasep-Cofins) aproximando-se do conceito das despesas dedutíveis do 

IRPJ facilitando o cumprimento das obrigações. Para essa afirmativa, 9 (26%) pesquisados 

declaram concordância total e 13 (37%) pesquisados declaram concordância em grande parte, 

totalizando 22 (63%) pesquisados que declaram viés de concordância. Quanto à discordância, 

não há discordância total, 2 (6%) pesquisados declaram discordância em grande parte e 11 

(31%) pesquisados declaram não saber opinar. 
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Gráfico 21 - O CARF (processo 11020.001952/2006-22) ampliou o conceito de insumo para que custos 
decorrentes de pessoas jurídicas/necessários à operação gerem créditos (PIS/Pasep-Cofins) aproximando-se do 
conceito das despesas dedutíveis do IRPJ facilitando o cumprimento das obrigações. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A nona, a décima e a décima primeira afirmativas referem-se à EFD-PIS/Cofins. 

Para a análise dessas três afirmativas se excluiu as respostas dos quatro respondentes que 

declararam zero conhecimento sobre EFD-PIS/Cofins (gráfico 13). Portanto, para essas três 

afirmativas, a análise considera 31 questionários e não 35 como nas outras. 

A nona afirmativa, o cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito mais 

conhecimento em relação ao cumprimento das obrigações atuais, tem concordância total de 11 

(35%) pesquisados; concordância em grande parte de 14 (45%) pesquisados, totalizando 25 

(80%) pesquisados com viés de concordância. Quanto à discordância, 1 (3%) pesquisado 

declara a discordância total, 4 (13%) pesquisados declaram discordância em grande parte e 1 

(3%) pesquisado declara não saber opinar. 

Um pesquisado acrescentou o seguinte alerta: 

O efetivo cumprimento da obrigação acessória do EFD PIS/COFINS, ou EFD-
Contribuições, instrumento cujos critérios de validação foram definidos pela ótica do 
Fisco, não garante às empresas o melhor aproveitamento de seus créditos. Como 
abordado, a complexidade da legislação e entendimentos relacionados às apurações, 
especialmente para a não cumulatividade, traz a possibilidade de uma aplicação mais 
ampla, se comparado aos critérios de validação do PVA. 
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Gráfico 22 - O cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito mais conhecimento em relação ao 
cumprimento das obrigações atuais 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A décima afirmativa, o cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito mais 

tempo (homem-hora) em relação ao cumprimento das obrigações atuais, tem concordância 

total de 8 (26%) pesquisados; concordância em grande parte de 15 (48%) pesquisados, 

totalizando 23 (74%) pesquisados com tendência à concordância. Quanto à discordância, 

nenhum pesquisado declara discordância total; 5 (14%) pesquisados que declaram 

discordância em grande parte e 3 (10%) pesquisados que declaram não saber opinar. 

Um pesquisado, em seu comentário, destaca a esperança de melhora no sistema:  

Espero, que não só com o EFD-PIS/COFINS, mas com todo o sistema do SPED, 
ocorra uma grande redução no cumprimento das obrigações acessórias, que hoje 
toma um precioso tempo do profissional da área. Possibilitando no futuro uma 
melhor aplicação do nosso conhecimento no desenvolvimento das empresas, como 
da sociedade como um todo. 

 
Outro pesquisado também manifesta otimismo: 

O EFD PIS/COFINS permitirá uma adequada apuração destes tributos em relação a 
não-cumulatividade. Além disso sua implantação demanda que os profissionais 
envolvidos nas requisições/aquisições definam a aplicação facilitando a 
identificação de créditos pela área tributária. Apesar do tempo e custos envolvidos 
na implantação no EFD PIS/COFINS nas empresas esta obrigação acessória nova 
permitirá ao profissional contábil/tributário um respaldo mais adequado às 
informações utilizadas para apuração dos tributos. 
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Gráfico 23 - O cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito mais tempo (homem-hora) em relação ao 
cumprimento das obrigações atuais 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

Na décima primeira afirmativa: o cumprimento das obrigações relacionadas ao 

PIS/Cofins será mais complexa com o EFD-PIS/Cofins em relação ao cumprimento das 

obrigações atuais. Registra-se que 9 (29%) pesquisados que declaram concordância total; 18 

(58%) pesquisados que declaram concordância em grande parte, totalizando 27 (87%) 

pesquisados com tendência à concordância. Em relação à discordância, 1 (3%) pesquisado 

declara discordância total, 2 (6%) pesquisados declaram discordância em grande parte e 1 

(3%) pesquisado declara não saber opinar. 

Um pesquisado destaca a maior complexidade no cumprimento de novas 

obrigações eletrônicas enfatizando a preocupação com a “maior eficiência do modelo 

eletrônico, o que permite maior agilidade” nas auditorias das informações, ou seja, “na 

identificação de erros”. 
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Gráfico 24 - Com o EFD-PIS/Cofins, o cumprimento das obrigações relacionadas ao PIS/Cofins será mais 
complexa em relação ao cumprimento das obrigações 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A décima segunda, a décima terceira e a décima quinta afirmativas referem-se aos 

profissionais da área tributária. A décima segunda afirmativa, os profissionais que trabalham 

com PIS/Cofins precisam ter apoio adicional (consultoria, revistas especializadas, 

treinamentos e outros) para exercer suas atividades, tem concordância total de 19 (54%) 

pesquisados; concordância em grande parte de 12 (34%) pesquisados, totalizando 31 (85%) 

pesquisados que declaram viés de concordância; contrapondo-se a 1 (3%) pesquisado com 

discordância total, 2 (6%) pesquisados com discordância em grande parte e 1 (3%) pesquisado 

que declara não saber opinar.  
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Gráfico 25 - Os profissionais que trabalham com PIS/Cofins precisam ter apoio adicional (consultoria, revistas 
especializadas, treinamentos e outros) para exercer suas atividades 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A décima terceira afirmativa, o cumprimento das obrigações tributárias do 

PIS/Cofins, em função das frequentes atualizações na legislação, requer profissionais 

continuamente capacitados e atualizados, tem concordância total de 31 (89%) pesquisados, 

concordância em grande parte de 3 (9%) pesquisados, totalizando 34 (97%) pesquisados que 

declaram tendência à concordância e apenas 1 (3%) pesquisado declara discordância em 

grande parte, nenhum pesquisado declara discordância total ou que não sabe opinar. 

Um pesquisado destaca as frequentes alterações na legislação: 

O PIS e a Cofins talvez tenham sido as contribuições que mais sofreram 
modificações legislativas nos últimos 5 anos. Por esse motivo, é importante estar 
atento às alterações mais recentes e, principalmente, às regras da não 
cumulatividade, que vêm sendo bastante cobradas. 
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Gráfico 26 - O cumprimento das obrigações tributárias do PIS/Cofins, em função das frequentes atualizações na 
legislação, requer profissionais continuamente capacitados e atualizados 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A décima quinta afirmativa, o profissional que não se atualiza diariamente pode 

não cumprir as obrigações relacionadas ao PIS/Cofins adequadamente porque alguns atos 

legais têm aplicação imediata (na data da publicação em Diário Oficial), tem a concordância 

total de 17 (49%) pesquisados, concordância em grande parte de 11 (31%) pesquisados, 

totalizando 28 (80%) pesquisados com viés de concordância, contra 3 (9%) pesquisados que 

declaram discordância em grande parte, nenhuma discordância total e 4 (11%) pesquisados 

que declaram não saber opinar. 

Um pesquisado comenta que, da forma que as alterações referentes ao PIS/Pasep e 

Cofins estão sendo divulgadas, há a necessidade, cada vez mais, de atualização, 

especialização e segmentação dos profissionais de contabilidade para tratarem 

especificamente das contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins e destaca que essa necessidade 

se dá principalmente em função:  

[...] [da] dispersão da legislação e margens a mais que uma interpretação [a 
legislação pode dar margem a mais de uma interpretação da orientação legal], caso a 
legislação não seja lida em conjunto (em alguns casos). Da mesma forma, vem 
crescendo a demanda por tecnologia para atender à evolução do sistema de controle 
do fisco, bem como demandando mais profissionais na área de Direito 
Tributário/Contábil Empresarial, para defender os interesses e interpretações por 
parte das empresas, mediante as inúmeras cobranças do fisco. 
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Gráfico 27 - O profissional que não se atualiza diariamente pode não cumprir as obrigações relacionadas ao 
PIS/Cofins adequadamente porque alguns atos legais têm aplicação imediata (na data da publicação em Diário 
Oficial) 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A décima quarta afirmativa refere-se aos custos adicionais que a entidade tem que 

arcar em função da conformidade tributária. A afirmativa, a complexidade da legislação 

tributária, como a do PIS/Pasep e da Cofins, leva entidades a relevantes custos adicionais de 

conformidade à tributação (móveis, equipamentos, tecnologias, empregados, consultorias 

dentre outros), tem concordância total de 18 (51%) pesquisados, tem concordância em grande 

parte de 12 (34%) pesquisados, totalizando 30 (85%) pesquisados com viés de concordância 

contra 3 (9% ) pesquisados que declaram discordância em grande parte e 2 (6%) pesquisados 

que declaram não saber opinar. Não há discordância total para essa afirmativa. 

Um pesquisado enfatiza os custos de conformidade da seguinte forma: 

As contribuições ao Pis/Pasep e Cofins, que eram antes cumulativas e de fácil 
apuração tornaram-se, com o instituto da não cumulatividade, tributos de apuração 
extremamente complexa. A não cumulatividade, assim como o SPED Pis-Cofins, 
privilegiam o grande contribuinte que possui fôlego para se estruturar e assim fazer 
uso dos créditos previstos, em detrimento daqueles que, não podendo se estruturar, 
arcarão somente com o ônus das alíquotas majoradas. 

 
Enquanto outro pesquisado ressalta:  

Estamos passando por uma revolução no que tange a apuração dessas contribuições, 
pois a mudança de paradigmas nos impõe uma reestruturação do tipo de informação. 
Saímos de uma que tem por base os saldos contábeis para outra que tem como base 
os itens das notas fiscais. Exigindo assim, um reaparelhamento das companhias em 
termos de TI, com novos equipamentos que suporte o manuseio de tamanha 
quantidade de dados, além de profissionais da área tributária que lidem com 
arquivos magnéticos, TXT, blocos de apuração e etc. 
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Gráfico 28 - A complexidade da legislação tributária, como a do PIS/Pasep e da Cofins, leva entidades a 
relevantes custos adicionais de conformidade à tributação (móveis, equipamentos, tecnologias, empregados, 
consultorias dentre outros) 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A décima sexta afirmativa, a variedade de regimes, alíquotas e situações especiais 

prejudicam o cumprimento das obrigações tributárias, tem concordância total de 17 (49%) 

pesquisados e concordância em grande parte de 10 (29%) pesquisados, totalizando 27 (78%) 

pesquisados com viés de concordância. Em contrapartida, há 1 (3%) pesquisado que declara 

discordância total, 5 (14%) que declaram discordância em grande parte e 2 (6%) que declaram 

não saber opinar. Sobre a complexidade tributária, um pesquisado declara que se o Brasil 

adotasse o imposto único não só a tributação ficaria muito mais fácil como a arrecadação 

aumentaria. 
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Gráfico 29 - A variedade de regimes, alíquotas e situações especiais prejudicam o cumprimento das obrigações 
tributárias. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 

 

A seguir expõe-se uma tabela que resume as frequências e os percentuais para 

cada afirmativa apresentada na escala de concordância de Likert. 
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Resultados da escala de concordância (Likert). 

Nº Afirmativa 
Discordo 

totalmente. 
Discordo em 
grande parte. 

Não sei 
opinar. 

Concordo 
em grande 

parte. 

Concordo 
totalmente. 

1 
O excesso de normas na legislação do PIS/Pasep-Cofins 
prejudica o cumprimento das obrigações tributárias. 

0 (0%) 5 (14%) 1 (3%) 19 (54%) 10 (29%) 

2 
A dificuldade de interpretação da legislação do 
PIS/Pasep-Cofins prejudica o cumprimento das 
obrigações tributárias. 

0 (0%) 6 (17%) 1 (3%) 19 (54%) 9 (26%) 

3 
A dispersão da informação da legislação do PIS/Pasep-
Cofins prejudica o cumprimento das obrigações 
tributárias. 

0 (0%) 4 (11%) 3 (9%) 18 (51%) 10 (29%) 

4 
A complexidade da legislação pode levar o contribuinte 
ao descumprimento involuntário das obrigações 
tributárias. 

0 (0%) 1 (3%) 1 (3%) 21 (60%) 12 (34%) 

5 
A complexidade da legislação pode levar o profissional 
ao aproveitamento de crédito indevido. 

2 (6%) 2 (6%) 2 (6%) 15 (43%) 14 (40%) 

6 
A complexidade da legislação pode levar o profissional 
ao não aproveitamento de crédito permitido. 

1 (3%) 2 (6%)  3 (9%) 15 (43%) 14 (40%) 

7 

O conceito de insumo do PIS/Cofins pode levar o 
contribuinte ao descumprimento involuntário das 
obrigações porque o conceito se aproxima do usado no 
IPI (bens que sofrem alterações) e não do usado pelo 
IRPJ (despesas operacionais). 

0 (0%) 1 (3%) 5 (14%) 12 (34%) 17 (49%) 

8 

O CARF (processo 11020.001952/2006-22) ampliou o 
conceito de insumo para que custos decorrentes de 
pessoas jurídicas/necessários à operação gerem créditos 
(PIS/Pasep-Cofins) aproximando-se do conceito das 
despesas dedutíveis do IRPJ facilitando o cumprimento 
das obrigações. 

0 (0%) 2 (6%) 11 (31%) 13 (37%) 9 (26%) 

9 
O cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito 
mais conhecimento em relação ao cumprimento das 
obrigações atuais. 

1 (3%) 4 (13%) 1 (3%) 14 (45%) 11 (35%) 

10 
O cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito 
mais tempo (homem-hora) em relação ao cumprimento 
das obrigações atuais. 

0 (0%) 5 (16%) 3 (10%) 15 (48%) 8 (26%) 

11 
Com o EFD-PIS/Cofins, o cumprimento das obrigações 
relacionadas ao PIS/Cofins será mais complexa em 
relação ao cumprimento das obrigações atuais. 

1 (3%) 2 (6%) 1 (3%) 18 (58%) 9 (29%) 

12 

Os profissionais que trabalham com PIS/Cofins 
precisam ter apoio adicional (consultoria, revistas 
especializadas, treinamentos e outros) para exercer suas 
atividades. 

1 (3%) 2 (6%) 1 (3%) 12 (34%) 19 (54%) 

13 

O cumprimento das obrigações tributárias do 
PIS/Cofins, em função das frequentes atualizações na 
legislação, requer profissionais continuamente 
capacitados e atualizados. 

0 (0%) 1 (3%) 0 (0%) 3 (9%) 31 (89%) 

14 

A complexidade da legislação tributária, como a do 
PIS/Pasep e da Cofins, leva entidades a relevantes 
custos adicionais de conformidade à tributação (móveis, 
equipamentos, tecnologias, empregados, consultorias 
dentre outros). 

0 (0%) 3 (9%) 2 (6%) 12 (34%) 18 (51%) 

15 

O profissional que não se atualiza diariamente pode não 
cumprir as obrigações relacionadas ao PIS/Cofins 
adequadamente porque alguns atos legais têm aplicação 
imediata (na data da publicação em Diário Oficial). 

0 (0%) 3 (9%) 4 (11%) 11 (31%) 17 (49%) 

16 
A variedade de regimes, alíquotas e situações especiais 
prejudicam o cumprimento das obrigações tributárias. 

1 (3%) 5 (14%) 2 (6%) 10 (29%) 17 (49%) 

Nota: Para a nona, a décima e a décima primeira afirmativas são consideradas somente 31 questionários porque foram excluídas as respostas 
dos 4 pesquisados que declararam conhecimento zero. 
Tabela 03 - Resultados da escala de concordância (Likert) 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 
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4.3 COMPARAÇÃO DE RESULTADOS 

 
Na análise se utiliza dados dos 35 questionários considerados válidos. Contudo, 

depois dessa análise, desejou-se avaliar o grau de concordância conforme o tipo de atuação 

com as contribuições PIS/Pasep e Cofins (atuação direta, indireta ou sem atuação). Com este 

fim, duas tabelas foram preparadas (Apêndice C e D) compilando os dados do perfil (pessoal, 

acadêmico e profissional) por grupo e das respectivas respostas da escala de concordância. 

Por meio dessas compilações de dados, cria-se uma tabela com a tendência à concordância de 

cada grupo, conforme o tipo de atuação e a tendência dos dados analisados em conjunto. 

Percebe-se que o grupo que não tem atuação direta ou indireta com PIS/Pasep e Cofins 

apresenta o maior índice de respostas “não sei opinar” e que o grupo que atua indiretamente 

apresenta tendência à concordância de 100% em algumas afirmativas. Observa-se as seguintes 

médias de concordância para os quatro grupos: média de 83% para o grupo que tem atuação 

direta, 89% para o que tem atuação indireta, 54% para o que não tem atuação e 82% para os 

dados válidos que reúne os três grupos.  

A tabela a seguir apresenta a tendência à concordância dos grupos com atuação 

direta, indireta e sem atuação com as contribuições PIS/Pasep e Cofins.  
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Tendência à concordância dos grupos com atuação direta, indireta e sem atuação com PIS/Pasep e Cofins. 

Nº Afirmativa Todos 
Atuação 
Direta 

Atuação 
Indireta 

Não 
Atua 

1 
O excesso de normas na legislação do PIS/Pasep-Cofins prejudica o cumprimento das 
obrigações tributárias. 

83% 85% 80% 67% 

2 
A dificuldade de interpretação da legislação do PIS/Pasep-Cofins prejudica o 
cumprimento das obrigações tributárias. 

80% 78% 100% 67% 

3 
A dispersão da informação da legislação do PIS/Pasep-Cofins prejudica o cumprimento 
das obrigações tributárias. 

80% 78% 100% 67% 

4 
A complexidade da legislação pode levar o contribuinte ao descumprimento involuntário 
das obrigações tributárias. 

94% 98% 100% 67% 

5 
A complexidade da legislação pode levar o profissional ao aproveitamento de crédito 
indevido. 

83% 89% 100% 0% 

6 
A complexidade da legislação pode levar o profissional ao não aproveitamento de 
crédito permitido. 

83% 89% 80% 33% 

7 
O conceito de insumo do PIS/Cofins pode levar o contribuinte ao descumprimento 
involuntário das obrigações porque o conceito se aproxima do usado no IPI (bens que 
sofrem alterações) e não do usado pelo IRPJ (despesas operacionais). 

83% 89% 80% 33% 

8 

O CARF (processo 11020.001952/2006-22) ampliou o conceito de insumo para que 
custos decorrentes de pessoas jurídicas/necessários à operação gerem créditos 
(PIS/Pasep-Cofins) aproximando-se do conceito das despesas dedutíveis do IRPJ 
facilitando o cumprimento das obrigações. 

63% 63% 80% 33% 

9 
O cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito mais conhecimento em relação ao 
cumprimento das obrigações atuais. 

80% 77% 100% 100% 

10 
O cumprimento do EFD-PIS/Cofins demandará muito mais tempo (homem-hora) em 
relação ao cumprimento das obrigações atuais. 

74% 77% 50% 100% 

11 
Com o EFD-PIS/Cofins, o cumprimento das obrigações relacionadas ao PIS/Cofins será 
mais complexa em relação ao cumprimento das obrigações atuais. 

87% 85% 100% 100% 

12 
Os profissionais que trabalham com PIS/Cofins precisam ter apoio adicional 
(consultoria, revistas especializadas, treinamentos e outros) para exercer suas atividades. 

89% 89% 80% 100% 

13 
O cumprimento das obrigações tributárias do PIS/Cofins, em função das frequentes 
atualizações na legislação, requerem profissionais continuamente capacitados e 
atualizados. 

98% 96% 100% 100% 

14 
A complexidade da legislação tributária, como a do PIS/Pasep e da Cofins, leva 
entidades a relevantes custos adicionais de conformidade à tributação (móveis, 
equipamentos, tecnologias, empregados, consultorias dentre outros). 

85% 85% 100% 67% 

15 
O profissional que não se atualiza diariamente pode não cumprir as obrigações 
relacionadas ao PIS/Cofins adequadamente porque alguns atos legais têm aplicação 
imediata (na data da publicação em Diário Oficial). 

80% 85% 60% 67% 

16 
A variedade de regimes, alíquotas e situações especiais prejudicam o cumprimento das 
obrigações tributárias. 

78% 74% 100% 67% 

  
82% 83% 89% 54% 

Nota: Para a nona, a décima e a décima primeira afirmativas foram excluídas as respostas dos pesquisados que declararam conhecimento 
zero sobre EFD-PIS/Contribuições, portanto,  são considerados os seguintes números de questionários:  31 (Todos), 26 (Atuação Direta) , 4 
(Atuação Indireta )  e 1 (Não Atua). 
Tabela 04 - Tendência à concordância dos grupos com atuação direta, indireta e sem atuação com PIS/Pasep e 
Cofins. 
Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa - GoogleDocs. 
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5 CONCLUSÕES 

 
A pesquisa científica pode não indicar a verdade sobre a realidade, que é múltipla 

e complexa, com o grau de certeza desejado, mas deve promover o conhecimento do objeto 

estudado (CERVO, BERVIAN E SILVA, 2007). 

Neste estudo, tem-se como objetivo responder a pergunta: qual é a percepção que 

especialistas em tributos têm sobre a legislação tributária das contribuições PIS/Pasep e 

Cofins com relação a sua aplicação na Contabilidade Tributária em período de implantação da 

EFD-Contribuições? 

O tamanho da amostra, 35 questionários válidos, pode fragilizar a certeza que a 

amostra representa adequadamente a população de especialistas em tributos, prejudicando a 

extrapolação da amostra como indicativo da população. Contudo, o tamanho da amostra não 

impede que o trabalho cumpra o papel de promover o conhecimento do seu objeto tanto pela 

pesquisa bibliográfica, que indica o pensamento de teóricos sobre o assunto, quanto pela 

pesquisa de campo, onde a percepção de especialistas em tributos (práticos) é analisada 

apresentando seus indícios. Em contrapartida ao tamanho da amostra, deve-se considerar a 

qualidade da mesma que conta com especialistas em tributos com respaldo pessoal, 

acadêmico e profissional. 

A pesquisa de campo apresenta indícios que só buscaram responder o questionário 

os especialistas em tributos que têm relevante experiência e conhecimento sobre o assunto 

porque, apesar de se estimar que cerca de 1.000 especialistas em tributos (25 alunos x 4 

turmas x 10 instituições de ensino) tenham tomado conhecimento da pesquisa, somente 44 

questionários foram respondidos (35 válidos). O fato de somente 3 (9%) pesquisados não 

terem atuado com PIS/Pasep e Cofins pode ser um indicativo de que especialistas em tributos 

que não atuam direta ou indiretamente com as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins 

tenham evitado responder a pesquisa. 

Quanto aos resultados do perfil pessoal, acadêmico e profissional: 

� A idade média é 41 anos, a moda 49 anos, a mediana 41 e 83% tem mais 

de 30 anos. 

� Quanto a atuação com as contribuições PIS/Pasep e Cofins, 91% dos 

pesquisados atuam, sendo 77% diretamente e 14% indiretamente. 

� O tempo de atuação com as contribuições PIS/Pasep e Cofins médio é 7 

anos e a moda 10 anos. No grupo que atua diretamente o tempo médio é 
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8,88 anos e para o grupo que atua indiretamente o tempo médio é 2,75 

anos.  

� Dos pesquisados, 80% consideram o seu conhecimento com relação à 

EFD-PIS/Cofins igual ou superior a 5, que é o nível médio da escala (de 0 

a 10) de conhecimento apresentada e 23% declaram ter o conhecimento do 

nível 10, que é o nível de conhecimento de quem está envolvido no 

processo de implantação.  

� Com relação ao contato com os diversos tipos de contribuições PIS/Pasep 

e Cofins, a maioria dos pesquisados teve contato com mais de um tipo e 

somente 3% dos pesquisados não teve contato com nenhum tipo. Em 

média os pesquisados tiveram contato com 4 tipos de apuração. A média 

de tipo de apuração no grupo que atua diretamente com PIS/Pasep e 

Cofins foi de 4 tipos e no grupo que atua indiretamente foi 5 tipos. 

O desenvolvimento desta pesquisa (bibliográfica e de campo com coleta de dados 

por questionário no Googledocs) permitem algumas conclusões.  

O sistema tributário é relevante para a estrutura social, para o desenvolvimento de 

um país e para a promoção da justiça social (SCHUMPETER, 1918; ISHI, 2001; AGÊNCIA 

ESTADO, 2011). No caso do Brasil, o Sistema Tributário Nacional é complexo (CAZIAN, 

2006; HIGUCHI, HIGUCHI, HIGUCHI, 2006; PEIXOTO, 2010; CASTRO, 2011; 

FREITAS, 2011; BRASIL, 2012b), tem carga tributária alta, 33,6% em 2009 e 35,13% em 

2010 e a arrecadação tributária tem aplicação ruim em comparação com outros países com 

carga tributária similar (BRASIL, 2010c; QUEIROZ, 2010; OLENIKE et al, 2012) . 

Verificando-se os ensinamentos de Adam Smith em “A Riqueza das Nações” 

onde  a equidade, a certeza, a conveniência de pagamento e a economia no recolhimento 

como são apresentados como princípios para uma tributação ideal; percebe-se que tais 

princípios poderiam ser aplicados atualmente e dentre eles, principalmente, o da 

conveniência, já que a complexidade é um tributo adicional para o contribuinte. (MCHUGH, 

2004; ARIENTI, 1987; SMITH, 1981). 

As Contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins são especialmente relevantes para a 

União porque: são de competência exclusiva da União (ALEXANDRINO; PAULO, 2008); 

não há obrigação de repartição da receita com outro ente (BRASIL, 1988; PÊGAS, 2009); e 

têm 20% da arrecadação livre para utilização DRU (BRASIL, 1988; PÊGAS, 2003; 

PROPOSTA..., 2011). Adicionalmente, as contribuições sociais regem-se pela noventena, ou 

seja, o prazo é, em geral, menor do que a anualidade e a participação percentual das 
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contribuições PIS/Pasep e Cofins na arrecadação dos tributos administrados pela RFB é 

relevante (BRASIL, 2010c).  

A Coletânea da Legislação do PIS/Pasep e Cofins indica a complexidade dessas 

contribuições (BRASIL, 2012b). A regra matriz de incidência tributária é uma forma de se 

tentar facilitar a análise e interpretação da legislação tributária (MELO E LIPPO, 2008; 

CARVALHO, 2007; VICENTE, 2010; CARVALHO, 2011, CANADO, 2008; CARVALHO 

E CASTRO, 2007). A interpretação e a análise da legislação tributária são fundamentais para 

a Contabilidade Tributária que visa aplicar de forma simultânea e adequada a legislação 

tributária à Contabilidade (FABRETTI, 2003). A regra matriz é composta pelo componente 

material, temporal, espacial, pessoal, quantitativo. Neste trabalho, sugere-se a inclusão de um 

componente contábil que abarque a forma de cumprimento da obrigação tributária que inclua 

informações necessárias à Contabilidade Tributária como código e prazo para arrecadação e 

obrigações acessórias subsequentes. 

Alguns conceitos são específicos para a legislação do PIS/Pasep-Cofins e geram 

controvérsias. O aproveitamento de crédito tributário é um tema controverso com importante 

polêmica sobre o conceito de insumos que na legislação do PIS/Pasep e Cofins é restrito ao 

insumo utilizado na produção de bens ou na prestação de serviços (permitido na legislação), 

aproximando-se do conceito de insumo aplicável ao IPI. O Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais – Carf, em recente posicionamento, considerou todos os custos decorrentes 

de gastos feitos pelas pessoas jurídicas e necessários para a operação dos contribuintes como 

aceitáveis como crédito tributário aproximando do conceito de insumo aplicável às despesas 

dedutíveis na apuração do IRPJ (OLIVEIRA, 2011; LUBISCO, 2011). Conceito de insumo, 

receita de terceiros, despesa de seguros ou com recursos humanos são alguns exemplos de 

temas recorrentes nas consultas à autoridade fiscal.  

A complexidade da legislação tributária está na essência dos custos de 

conformidade tributária (Compliance costs of taxation) como os custos psicológicos 

relacionados ao estresse em função da complexidade da legislação; aos custos temporais 

relacionados ao tempo dedicado ao cumprimento das obrigações tributárias e aos custos 

monetários diretos relacionados à necessidade de contratação de profissionais capacitados que 

apoiem no cumprimento das obrigações tributárias (SANDFORD, 1989 apud BERTOLUCCI, 

2003). 

Embora sejam divulgados vários benefícios à implantação do Sped, as empresas e 

especialistas demonstram preocupação. A impressão é que há o receio de não cumprimento 

das obrigações tributárias adequadamente e de fragilidade perante a autoridade fiscal. Os 
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especialistas em tributos desta amostra, apesar de algumas impressões positivas, apresentam a 

percepção de que a nova obrigação acessória será mais complexa e demandará mais 

conhecimento e mais tempo para realização das atividades.  

A rotina de especialistas em tributos é um desafio diário que implica em 

interpretar, orientar, discernir, aplicar a legislação tributária principalmente pelas frequentes 

mudanças na extensa legislação, com alternância de critérios adotados (MARTINS, 2007; 

QUEIROZ, 2010; CASTRO, 2011). Os especialistas em tributos da amostra percebem como 

necessário, aos profissionais que atuam com PIS/Cofins, o apoio adicional (consultoria, 

revistas especializadas, treinamentos e outros); a contínua atualização e capacitação para lidar 

com as frequentes atualizações da legislação e a atualização diária para cumprimento dos atos 

com aplicação imediata. 

A contribuição social PIS/Pasep têm três modalidades de incidência que são sobre 

a receita ou o faturamento; sobre a folha de pagamento e sobre as importações e a Cofins têm 

somente duas modalidades de incidência que são sobre receita ou o faturamento ou sobre as 

importações. A modalidade sobre a receita ou o faturamento podem ter incidência polifásica 

ou monofásica. Essa classificação em incidência polifásica ou monofásica tem como 

referência a cadeia produtiva, o conjunto de etapas de atividades produtivas integradas e 

consecutivas (CHEVALIER, 1978 e SELMANI, 1992 apud MIELKE, 2002).  

Há também a incidência polifásica concentrada, substituição tributária, isenção, 

alíquota zero, retenção tributária e as disposições específicas como os benefícios fiscais, 

regimes e programas especiais, áreas de exceção tributária atividades especiais, entidades 

específicas, receitas de terceiros, exportações, back to back, RTT, infrações e penalidades,  

EFD-Contribuições dentre outros. Pode-se ainda classificar a incidência em regime não 

cumulativo, cumulativo e misto conforme a possibilidade ou não de se compensar o tributo 

devido com crédito (CARVALHO, 2005; FERNANDES; MARTINS, 2007, ZILVETI, 2005). 

A estrutura atual das contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins difere bastante da 

estrutura original que, no caso do PIS, pretendia promover a poupança individual do 

trabalhador. O regime não cumulativo é uma questão de destaque porque foi criado, 

teoricamente, para reduzir a alíquota final das contribuições PIS/Pasep e Cofins da cadeia 

produtiva, mas além de ter a alíquota majorada em cada etapa em relação ao regime 

cumulativo, o crédito só pode ser compensado em relação às despesas definidas na legislação. 

Outra questão é o crédito ser lançado contabilmente como redutora da despesa no resultado 

implicando em redução do crédito permitido. A redução se dá pela incidência da tributação 
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sobre o lucro, já que esse procedimento contábil aumenta a base de cálculo do imposto de 

renda da pessoa jurídica - IRPJ e da contribuição sobre o lucro líquido - CSLL. 

Os especialistas em tributos pesquisados na amostra desta pesquisa apresentam 

tendência de concordância que o cumprimento das obrigações tributárias é prejudicado pelo 

excesso de normas na legislação (83%); pela dificuldade de interpretação da legislação (80%); 

pela dispersão da informação (80%); pela complexidade da legislação (94%); pelas frequentes 

atualizações na legislação (98%); pela variedade de regimes, alíquotas e situações especiais 

(78%); por atos legais com aplicação imediata (80%) e pelo conceito de insumo (83%). 

Quanto à EFD-Contribuições, registra-se viés de concordância à afirmativa que o 

cumprimento da obrigação tributária demandará mais conhecimento (80%); muito mais tempo 

(74%) e será mais complexa (87%). Adicionalmente, registra-se viés de concordância para 

afirmativa de que a complexidade da legislação gera custos adicionais para entidades (85%) e 

para a afirmativa de que a ampliação do conceito de insumo pelo CARF facilita o 

cumprimento da obrigação tributária (63%).  

Os elementos destacados na pesquisa bibliográfica como os que geram impactos 

para entidades e especialistas em tributos são ratificados pela percepção de especialistas em 

tributos na pesquisa de campo deste estudo. 

Pode-se concluir que especialistas em tributos que atuam na Contabilidade 

Tributária apresentam baixo interesse pelo desenvolvimento de pesquisas sobre PIS/Cofins. 

No decorrer da pesquisa bibliográfica, constata-se que há bastantes trabalhos acadêmicos 

sobre as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins produzidos por advogados, mas, por outro 

lado, há poucos trabalhos desenvolvidos por contadores (CALIJURI; LOPES, 2011; LOPES, 

2011; MERLO; PERTUZATTI, 2005). 

Conclui-se que a legislação referente ao PIS/Pasep e a Cofins é complexa (difícil 

interpretação, dispersa, numerosa, variedade de especificações dentre outras características) e 

que a implantação do EFD-Contribuições pode aumentar essa complexidade. Um amigo que 

desenhava programas costumava dizer que a Tecnologia da informação é maravilhosa porque 

funciona como uma lente de aumento. Se aplicada em um processo bom, torna-o melhor, em 

contrapartida, se aplicado a um processo ruim, torna-o pior. Duarte (2012) acredita que, com a 

implantação da EFD-Contribuições, a autoridade tributária descobrirá que o problema 

referente ao PIS/Pasep e a Cofins está no sistema da legislação.  

A principal conclusão deste estudo é que urge revisar a estrutura da legislação 

referente ao PIS/Pasep e a Cofins para torná-la justa a contribuintes e conveniente para 
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aplicação por especialistas em tributos que atuam na Contabilidade Tributária e 

consequentemente favorável para o desenvolvimento do Brasil. 

Considerando as limitações dos métodos e técnicas deste estudo (3.4), são 

destacadas as seguintes recomendações: 

� Incentiva-se que especialistas em tributos com atuação na Contabilidade 

Tributária desenvolvam estudos relacionados a tributos. 

� Recomenda-se que futuros trabalhos busquem desenvolver estudos 

explicativos aprofundados sobre os diversos aspectos das contribuições 

sociais PIS/Pasep e Cofins apresentados neste estudo descritivo.  

� Recomenda-se que estudos futuros sobre tributos utilizem os diversos 

meios de investigação científica. Entretanto, sugere-se, especialmente, o 

estudo de caso que é a investigação circunscrita a uma ou a poucas 

unidades do que se pretende estudar, permitindo a investigação com maior 

profundidade e detalhamento sobre o objeto. 

� Incentiva-se que trabalhos relacionados à Contabilidade Tributária 

privilegiem a utilização da regra matriz proposta neste estudo que inclui 

um componente contábil para a identificação de elementos necessários a 

forma de cumprimento da obrigação tributária. 

� Incentiva-se que novos trabalhos, dediquem-se a exploração, descrição e 

explicação de análises comparativa das contribuições sociais PIS/Pasep e 

Cofins e tributação similar em outros países. Ainda que não se tenha 

tributação igual, já que o PIS/Pasep e a Cofins são tributos brasileiros com 

características próprias. Pode-se promover o estudo com base na analogia 

pela similaridade com o fator gerador ou com a base de cálculo que para as 

contribuições PIS/Pasep podem ser sobre a receita ou o faturamento; sobre 

a folha de pagamento e sobre as importações e que para a Cofins podem 

ser sobre a receita ou o faturamento e sobre as importações. 

� Sugere-se que trabalhos futuros busquem estudos similares que incluam a 

análise considerando o perfil da entidade em que o pesquisado atua. 

� Sugere-se que trabalhos similares a este busquem delimitação espacial de 

âmbito nacional incluindo especialistas em tributos de todo o país.  

Finaliza-se a exposição das recomendações com os comentários de Queiroz 

(2010) e de Calijuri e Lopes (2011) que, respectivamente, sugerem que temas tributários são 

interessantes e pouco explorados por pesquisadores da Contabilidade Tributária: a) Temas 
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tributários despertam interesse pela quantidade e complexidade da legislação; pelo crescente 

aumento de carga tributária; pelas questões doutrinárias envolvendo importantes 

questionamentos, pelo impacto na economia do país, na distribuição da renda (QUEIROZ, 

2010, p. XVII) e b) A tributação é um campo fértil para pesquisa na área de contabilidade, 

mas que tem sido pouco aproveitada no Brasil (CALIJURI; LOPES 2011). 
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ANEXOS 

Anexo A – Códigos de arrecadação para as contribuições sociais PIS/Pasep e Cofins. 

Código Descrição 

3644 COFINS - COBRANÇA 

6840 COFINS - COMBUSTÍVEIS 

2172 COFINS - CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO SEGURIDADE SOCIAL 

4234 COFINS - CONVERSÃO DEPÓSITO JUDICIAL 

7650 COFINS - DEPÓSITO ADMINISTRATIVO 

7498 COFINS - DEPÓSITO JUDICIAL 

7987 COFINS - ENTIDADES FINANCEIRAS E EQUIPARADAS 

8645 COFINS - FABRIC/IMPORT. VEICULOS - SUBS. TRIBUTARIA 

5629 COFINS - IMPORTAÇÃO 

855 COFINS - IMPORTAÇÃO - DEPÓSITO ADMINISTRATIVO 

1994 COFINS - IMPORTAÇÃO - DEPÓSITO JUDICIAL 

782 COFINS - IMPORTAÇÃO - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - CERVEJAS 

809 COFINS - IMPORTAÇÃO - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - DEMAIS BEBIDAS 

4685 COFINS - IMPORTAÇÃO DE BENS - LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

5442 COFINS - IMPORTAÇÃO DE SERVIÇOS 

434 COFINS - IMPORTAÇÃO DE SERVIÇOS- LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

935 COFINS - IMPORTAÇÃO-REGIME ESPECIAL DE APURAÇÃO E PAGAMENTO - ÁLCOOL 

6623 COFINS - JUROS COFINS (ART. 43 L.9430) 

8240 COFINS - JUROS ISOLADO COFINS- SIMPLES (ART.43 L.9430) 

2960 COFINS - LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

6337 COFINS - MULTA ISOLADA - COFINS (ART. 43 L.9430) 

8156 COFINS - MULTA ISOLADA COFINS - SIMPLES (ART.43 L.9430)  

5477 COFINS - NÃO CUMULATIVA - LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

5856 COFINS - NÃO-CUMULATIVA 

929 COFINS - REGIME ESPECIAL DE APURAÇÃO E PAGAMENTO - ÁLCOOL 

760 COFINS - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - CERVEJAS 

776 COFINS - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - DEMAIS BEBIDAS 

468 COFINS - REGIME ESPECIAL TRIBUTAÇÃO-PATRIMÔNIO AFETAÇÃO-LANÇ OFÍCIO 

3332 COFINS - RET FONTE PAGT E PÚB, SOC EC MISTA A PJ D PRIV - L OFÍCIO 

3316 COFINS - RETENÇÃO FONTE PAGT PJ A PJ DIR PRIV - LANÇAMENTO OFÍCIO 

7403 COFINS - SIMPLES 

1330 COFINS - SIMPLES NACIONAL - LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

7784 COFINS - TRANS NAVIOS 

1840 COFINS – VENDAS À ZFM – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

880 COFINS/FINSOCIAL - DEVOLUÇÃO DE RETITUIÇÃO INDEVIDA 

2836 FINSOCIAL - CONVERSÃO DEPÓSITO JUDICIAL 

3629 PASEP - COBRANÇA 

860 PASEP - DEPÓSITO ADMINISTRATIVO 

868 PASEP - DEPÓSITO JUDICIAL 

9263 PASEP - DESISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL DE QUE TRATA O ARTIGO 11 DA M (EXTINTO) 

2999 PASEP - LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

3703 PASEP - PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PUBLICO 

8707 PASEP - REGIME ESPECIAL DE PARCELAMENTO MP 38/02 E LEI 10.684/03  

3616 PIS - COBRANÇA 

6824 PIS - COMBUSTÍVEIS 

2849 PIS - CONVERSÃO DE DEPÓSITO JUDICIAL 

8002 PIS - DEDUÇÃO 

7634 PIS - DEPÓSITO ADMINISTRATIVO 

7460 PIS - DEPÓSITO JUDICIAL 

9250 PIS - DESISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL DE QUE TRATA O ARTIGO 11 DA MP (EXTINTO) 

4574 PIS - ENTIDADES FINANCEIRAS E EQUIPARADAS 

8496 PIS - FABRIC/IMPORT VEIC. EM SUBST. TRIBUTÁRIA 

8109 PIS - FATURAMENTO 
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8301 PIS - FOLHA DE PAGAMENTO 

5602 PIS - IMPORTAÇÃO 

447 PIS - IMPORTAÇÃO - DEPÓSITO ADMINISTRATIVO 

1947 PIS - IMPORTAÇÃO - DEPÓSITO JUDICIAL 

724 PIS - IMPORTAÇÃO - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - CERVEJAS 

753 PIS - IMPORTAÇÃO - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - DEMAIS BEBIDAS 

4562 PIS - IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS - LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

5434 PIS - IMPORTAÇÃO DE SERVIÇOS 

449 PIS - IMPORTAÇÃO DE SERVIÇOS-LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

912 PIS - IMPORTAÇÃO-REGIME ESPECIAL DE APURAÇÃO E PAGAMENTO - ÁLCOOL 

8237 PIS - JUROS ISOLADO PIS - SIMPLES (ART.43 L.9430) 

6636 PIS - JUROS PIS/PASEP - (ART. 43 L.9430) 

2986 PIS - LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

6324 PIS - MULTA ISOLADA - PIS/PASEP (ART. 43 L.9430) 

8143 PIS - MULTA ISOLADA PIS - SIMPLES (ART.43 L.9430) 

6656 PIS - NÃO CUMULATIVO - LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

6912 PIS - NÃO CUMULATIVO (LEI 10.637/02) 

906 PIS - REGIME ESPECIAL DE APURAÇÃO E PAGAMENTO - ÁLCOOL 

691 PIS - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - DEMAIS BEBIDAS 

679 PIS - REGIME ESPECIAL TRIBUTAÇÃO - CERVEJAS 

513 PIS - REGIME ESPECIAL TRIBUTAÇÃO-PATRIMÔNIO AFETAÇÃO-LANÇ DE OFÍCIO  

8205 PIS - REPIQUE IMPOSTO DE RENDA 

3360 PIS - RET FONTE PAGT E PÚBL, SOC EC MISTA A PJ DIR PRIV - L OFÍCIO 

3359 PIS - RETENÇÃO FONTE PAGT PJ A PJ DIR PRIVADO - LANÇAMENTO OFÍCIO 

7200 PIS - SIMPLES 

1347 PIS - SIMPLES NACIONAL - LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

7797 PIS - TRANS NAVIOS 

1921 PIS – VENDAS À ZFM – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

SicalcWeb (http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/CodigoReceita/default.asp) 
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Anexo B – Conceito de insumo - Perda de consistência. 

Valor – Legislação & Tributos 13/02/2012 

Folha de salário é considerada insumo 

|Valor Econômico| Por Bárbara Pombo | De São Paulo 

A Justiça Federal de São Paulo concedeu uma liminar a uma prestadora de serviços para usar as despesas com a 
folha de salário como créditos do PIS e da Cofins para abater do valor total a ser recolhido das contribuições ao 
Fisco. A legislação dos tributos proíbe a prática. Entretanto, o juiz federal substituto da 5ª Vara de Guarulhos, 
Guilherme Roman Borges, permitiu o desconto ao considerar que a proibição vai contra princípios 
constitucionais. "Entendo que é inconstitucional a vedação da dedução sob o ponto de vista material, por ofensa 
à isonomia, à capacidade contributiva, à livre-concorrência e à razoabilidade", afirmou, na decisão. A 
Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN) informou que já recorreu. 

Embora os advogados consultados pelo Valor acreditem que há grandes chances de a liminar ser cassada, 
principalmente porque a Justiça tem sido contrária à tese, a maioria concorda que a decisão é bem fundamentada 
e, por isso, um importante precedente para questionar a proibição. "É um posicionamento inovador que vai 
levantar o debate. Poderá sensibilizar o legislador a aprimorar o regime ou o Judiciário a reconhecer que a 
vedação é desproporcional", diz o tributarista Fabio Calcini, do Brasil Salomão e Matthes Advocacia. 

Na liminar de 14 páginas, proferida no dia 12 de janeiro, o juiz aceitou os argumentos da Auxiliarlog Serviços 
Gerais e Logísticos. A empresa defendeu que viu sua carga tributária aumentar, em 2003, quando veio o regime 
não cumulativo com alíquota de 9,25%. Sustentou ainda que, por ter a mão de obra como principal insumo, não 
consegue abater créditos. Segundo o advogado da empresa, Ricardo Godoi, do escritório Godoi & Aprigliano 
Advogados Associados, a decisão vai gerar redução da carga tributária entre 50% e 75%. "A lei desvirtuou a 
sistemática do regime não cumulativo ao proibir o crédito da folha", diz Godoi, que tem outros 20 pedidos de 
liminares sobre o tema. 

Para o juiz, a proibição onerou as empresas por causa de uma "perda de consistência no próprio conceito de 
insumo". No entendimento o magistrado, as despesas com pessoal tem papel primordial na formação dos custos 
das prestadoras de serviços. Além disso, diz que o regime do PIS e Cofins é diferente do de outros impostos não 
cumulativos, como o ICMS. Isso porque o fato gerador das contribuições é a receita calculada pelo contribuinte, 
independentemente de etapas anteriores. "Logo, o que existe são custos operacionais legalmente previstos que 
podem ser excluídos da base de cálculo". 

Na decisão, ele afirma ainda que há ofensa à capacidade contributiva porque o valor do tributo a ser recolhido 
sob o regime não cumulativo "quase triplicou em relação ao regime anterior". Afirma ainda que foram criadas 
diferenciações entre os setores econômicos "sem fundamento racional", o que teria desestimulado a competição. 

Embora a Auxiliarlog tenha obtido a liminar, o sindicato que a representa não teve o mesmo sucesso. Em 
sentença proferida no dia 26, o juiz da 12ª Vara de São Paulo negou o pedido para que as empresas associadas 
usassem a folha de pagamento como crédito. Na ação coletiva, saiu vitoriosa a tese da procuradoria da Fazenda 
Nacional de que os salários não são insumos, inclusive porque não são adquiridos de pessoas jurídicas que 
recolhem o PIS e a Cofins. "Salário é remuneração, não é algo consumido na produção. O trabalho, é. Mas para 
isso se remunera", diz o procurador, Jaimes Siqueira. 
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Anexo C – Cofins e contribuição PIS-Pasep no regimo cumultivo e não cumulativo – IOB ONLINE. 
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APÊNDICES 

Apêndice A - Coletânea da Legislação Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins - Versão 43- Atualizada até 23 de 
Março de 2012 - Índice Resumido. 

1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

2. Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970. Institui o Programa de Integração Social e dá outras providências. 

3. Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970. Institui o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, e dá 
outras providências. 

4. Lei Complementar nº 17, de 12 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Programa de Integração Social de que trata a Lei 
Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e dá outras providências. 

5. Lei Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974. Dispõe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo Programa de Integração 
Social (PIS) e pelo Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), e dá outras providências. 

6. Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975. Altera disposições de legislação que regula o Programa de Integração 
Social (PIS) e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 

7. Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991. Institui contribuição para financiamento da Seguridade Social, eleva a 
alíquota da contribuição social sobre o lucro das instituições financeiras e dá outras providências. 

8. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte; altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar 
no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nºs 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

9. Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008. Altera a Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, altera 
as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 8.029, 
de 12 de abril de 1990, e dá outras providências. 

10. Lei complementar nº 137, de 26 de Agosto de 2010. Autoriza a participação da União em fundo destinado à cobertura 
suplementar dos riscos do seguro rural; altera dispositivos da Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, da Lei Complementar nº 
126, de 15 de janeiro de 2007, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, do Decreto-Lei nº 261, de 28 de fevereiro de 
1967, e da Lei nº 4.594, de 29 de dezembro de 1964; revoga dispositivos da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, da Lei nº 
10.823, de 19 de dezembro de 2003, e do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras providências. 

11. Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 
providências. 

12. Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. Altera a legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem como da 
contribuição social sobre o lucro líquido, e dá outras providências. 

13. Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996. Dispõe sobre a instituição de crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, para ressarcimento do valor do PIS/PASEP e COFINS nos casos que especifica, e dá outras providências. 

14. Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, 
o processo administrativo de consulta e dá outras providências. 

15. Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. Altera a legislação tributária federal e dá outras providências. 

16. Lei nº 9.701, de 17 de novembro de 1998. Dispõe sobre a base de cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social 
- PIS devida pelas pessoas jurídicas a que se refere o § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências.  

17. Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998. Dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, e dá outras providências. 

18. Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998. Dá nova redação aos arts. 1º, 2º, 3º e 4º do Decreto-Lei nº 1.578, de 11 de outubro de 
1977, que dispõe sobre o imposto de exportação, e dá outras providências. 

19. Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. Altera a Legislação Tributária Federal.  

20. Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Lei 
nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e dá outras providências. 

21. Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999. Altera a legislação do Imposto sobre a Renda, relativamente à tributação dos Fundos de 
Investimento Imobiliário e dos rendimentos auferidos em aplicação ou operação financeira de renda fixa ou variável, ao Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, à 
incidência sobre rendimentos de beneficiários no exterior, bem assim a legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI, relativamente ao aproveitamento de créditos e à equiparação de atacadista a estabelecimento industrial, do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou Relativas a Títulos e Valores Mobiliários - IOF, relativamente às operações de 
mútuo, e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, relativamente às despesas financeiras, e dá outras providências. 

22. Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000. Dispõe sobre a incidência da contribuição para os Programas de Integração Social e 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep, e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, nas operações de venda dos produtos que especifica. 

23. Lei nº 10.209, de 23 de março de 2001. Institui o Vale-Pedágio obrigatório sobre o transporte rodoviário de carga e dá outras 
providências. 
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24. Lei nº 10.276, de 10 de setembro de 2001.Dispõe sobre o ressarcimento das contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e para a Seguridade Social - COFINS incidentes sobre 
insumos utilizados na fabricação de produtos destinados à exportação. 

25. Lei nº 10.312, de 27 de novembro de 2001. Dispõe sobre a incidência das Contribuições para o PIS/PASEP e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social nas operações de venda de gás natural e de carvão mineral. 

26. Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001. Institui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a 
importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível (Cide), e 
dá outras providências. 

27. Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002. Dispõe sobre a incidência das contribuições para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
nas hipóteses que menciona, e dá outras providências. 

28. Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais e dá outras Providências. 

29. Lei nº 10.548 de 13 de Novembro de 2002. Altera a Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a incidência da 
contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio - PIS-Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins, nas operações de venda dos produtos que especifica, e dá outras providências. 

30. Lei nº 10.560, de 13 de novembro de 2002. Dispõe sobre o tratamento tributário dispensado às empresas de transporte aéreo, e 
dá outras providências. 

31. Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002.Dispõe sobre a não-cumulatividade na cobrança da contribuição para os Programas 
de Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), nos casos que especifica; sobre o 
pagamento e o parcelamento de débitos tributários federais, a compensação de créditos fiscais, a declaração de inaptidão de 
inscrição de pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e dá outras providências. 

32. Lei nº 10.676, de 22 de maio de 2003. Dispõe sobre a contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para Seguridade Social - COFINS devidas pelas sociedades 
cooperativas em geral. 

33. Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003. Altera a legislação tributária, dispõe sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da 
Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social e dá outras providências. 

34. Lei nº 10.676, de 22 de maio de 2003. Dispõe sobre a contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para Seguridade Social - COFINS devidas pelas sociedades 
cooperativas em geral. 

35. Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras providências. 

36. Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. Dispõe sobre a Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre a importação de 
bens e serviços e dá outras providências. 

37. Lei nº 10.892, de 13 de julho de 2004. Altera os arts. 8º e 16 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, que institui a 
Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - 
CPMF, e dá outras providências. 

38. Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004. Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS incidentes na importação e na 
comercialização do mercado interno de fertilizantes e defensivos agropecuários e dá outras providências. 

39. Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004. Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, Letra de Crédito 
Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as 
Leis nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e dá outras 
providências. 

40. Lei nº 10.996, de 15 de dezembro de 2004. Altera a legislação tributária federal e as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

41. Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004. Altera a tributação do mercado financeiro e de capitais; institui o Regime Tributário 
para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 
2004, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 10.522, de 19 de julho de 2002, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, e 10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras providências. 

42. Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004. Dispõe sobre o desconto de crédito na apuração da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL e da Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins não cumulativas e dá outras providências. 

43. Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005. Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de entidades 
beneficentes de assistência social no ensino superior; altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências. 

44. Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005. Dispõe sobre o Registro Especial, na Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, de produtor ou importador de biodiesel e sobre a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre as 
receitas decorrentes da venda desse produto; altera as Leis nºs 10.451, de 10 de maio de 2002, e 11.097, de 13 de janeiro de 2005; 
e dá outras providências. 

45. Lei nº 11.128, de 28 de junho de 2005. Dispõe sobre o Programa Universidade para Todos – PROUNI e altera o inciso I do art. 
2º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005. 

46. Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. Institui o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação de 
Serviços de Tecnologia da Informação - REPES, o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas 
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Exportadoras - RECAP e o Programa de Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica; altera o 
Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de 
julho de 1986, as Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
10.336, de 19 de dezembro de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de 
julho de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, 
de 29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, e a Medida Provisória nº 2.199-
14, de 24 de agosto de 2001; revoga a Lei nº 8.661, de 2 de junho de 1993, e dispositivos das Leis nºs 8.668, de 25 de junho de 
1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências. 

47. Lei nº 11.371, de novembro de 2006. Dispõe sobre operações de câmbio, sobre registro de capitais estrangeiros, sobre o 
pagamento em lojas francas localizadas em zona primária de porto ou aeroporto, sobre a tributação do arrendamento mercantil de 
aeronaves, sobre a novação dos contratos celebrados nos termos do § 1º do art. 26 da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, 
altera o Decreto nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, a Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, o Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de 
abril de 1976, e revoga dispositivo da Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006. 

48. Lei nº 11.434, de 28 de dezembro de 2006. Acresce art. 18-A à Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, que estabelece regras para 
a desindexação da economia; altera as Leis nºs 10.893, de 13 de julho de 2004, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 11.322, de 
13 de julho de 2006; e dá outras providências. 

49. Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007. Dispõe sobre os incentivos às indústrias de equipamentos para TV Digital e de 
componentes eletrônicos semicondutores e sobre a proteção à propriedade intelectual das topografias de circuitos integrados, 
instituindo o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores – PADIS e o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipamentos para a TV Digital – PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.  

50. Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. Cria o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura - 
REIDI; reduz para 24 (vinte e quatro) meses o prazo mínimo para utilização dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS decorrentes da aquisição de edificações; amplia o prazo para 
pagamento de impostos e contribuições; altera a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis nºs 9.779, de 
19 de janeiro de 1999, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 4.502, 
de 30 de novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de abril de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, 10.892, de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 10.438, de 26 de abril de 
2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005; revoga dispositivos das Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do 
Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977; e dá outras providências. 

51. Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007. Dispõe sobre o regime tributário, cambial e administrativo das Zonas de Processamento 
de Exportação, e dá outras providências. 

52. Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007. Dispõe sobre o desconto de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na 
aquisição no mercado interno ou importação de bens de capital destinados à produção dos bens relacionados nos Anexos I e II da 
Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e de produtos classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e financiamento destinadas às empresas dos setores de pedras ornamentais, 
beneficiamento de madeira, beneficiamento de couro, calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção e de móveis de madeira; 
altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.865, de 30 de abril de 2004; e dá outras providências. 

53. Lei nº 11.580, de 27 de novembro de 2007. Revoga a Medida Provisória nº 380, de 28 de junho de 2007, que institui o Regime 
de Tributação Unificada - RTU na importação, por via terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai. 

54. Lei nº 11.604, de 5 de dezembro de 2007. Revoga a Medida Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, que dispõe sobre o 
desconto de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição no mercado interno ou importação de bens de 
capital destinados à produção dos bens relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos produtos 
classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 
dezembro de 2006; autoriza a concessão de subvenção econômica nas operações de empréstimo e financiamento destinadas às 
empresas dos setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção e de móveis de madeira. 

55. Lei nº 11.726, de 23 de junho de 2008. Dispõe sobre a prorrogação do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à 
Ampliação da Estrutura Portuária - Reporto, instituído pela Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, e altera as Leis nºs 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, e 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

56. Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008. Dispõe sobre medidas tributárias destinadas a estimular os investimentos e a 
modernização do setor de turismo, a reforçar o sistema de proteção tarifária brasileiro, a estabelecer a incidência de forma 
concentrada da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins na 
produção e comercialização de álcool; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 
27 de novembro de 1998, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 7.070, de 20 de dezembro de 1982, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 
8.213, de 24 de julho de 1991, 7.856, de 24 de outubro de 1989, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências. 
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57. Lei nº 11.732, de 30 de junho de 2008. Altera as Leis nºs 11.508, de 20 de julho de 2007, que dispõe sobre o regime tributário, 
cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exportação, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, que cria áreas de livre 
comércio nos municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de Roraima; e dá outras providências. 

58. Lei nº 11.774, de 17 de Setembro de 2008. Altera a legislação tributária federal, modificando as Leis nos 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 8.850, de 28 
de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 
9.493, de 10 de setembro de 1997, 10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras providências. 

59. Lei nº 11.787, de 25 de Setembro de 2008. Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – COFINS incidentes na importação e na comercialização do mercado interno de farinha 
de trigo, trigo e pão comum e isenta do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM as cargas de trigo e 
de farinha de trigo, até 31 de dezembro de 2008, alterando as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.893, de 13 de julho de 
2004, 10.560, de 13 de novembro de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

60. Lei nº 11.827, de 20 de novembro de 2008. Altera as Leis nos 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 11.727, de 23 de junho de 
2008, relativamente à incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, incidentes no mercado interno e na importação, sobre produtos 
dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto no 6.006, 
de 28 de dezembro de 2006, a Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002, a Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 
e a Lei no 11.774, de 17 de setembro de 2008. 

61. Lei nº 11.828, de 20 de novembro de 2008. Dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis às doações em espécie recebidas por 
instituições financeiras públicas controladas pela União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e combate ao 
desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável das florestas brasileiras.  

62. Lei no 11.908, de 3 de março de 2009. Autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica Federal a constituírem subsidiárias 
e a adquirirem participação em instituições financeiras sediadas no Brasil; altera as Leis nos 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 11.524, de 24 de setembro de 2007, e 11.774, de 17 de setembro de 2008; e dá outras 
providências. 

63. Lei nº 11.933, de 28 de abril de 2009. Altera a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, as Leis nºs 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 2003, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; revoga dispositivos das 
Leis nºs 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.488, de 15 de junho de 2007, e 8.850, de 28 de janeiro de 1994, para alterar o 
prazo de pagamento dos impostos e contribuições federais que especifica, reduzir a base de cálculo da contribuição do produtor 
rural na venda dos produtos que especifica e efetuar ajustes na tributação do cigarro; e dá outras providências. 

64. Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. Altera a legislação tributária federal relativa ao parcelamento ordinário de débitos 
tributários; concede remissão nos casos em que especifica; institui regime tributário de transição, alterando o Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972, as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 
2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, 
de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de junho de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873, de 23 de novembro de 1999, 
11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.345, de 14 de setembro de 2006; prorroga a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995; revoga dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei nº 73, 
de 21 de novembro de 1966, das Leis nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 
de agosto de 1981, 9.964, de 10 de abril de 2000, e, a partir da instalação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os 
Decretos nºs 83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 112 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005; e dá outras providências. Alterada pela Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009. 

65. Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009. Altera a legislação tributária federal e dá outras providências. Retificada no DOU de 
24/06/2009, Seção 1, pág. 1. 

66. Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009. Dá nova redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, que tratam 
de patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias; dispõe sobre o tratamento tributário a ser dado às receitas mensais 
auferidas pelas empresas construtoras nos contratos de construção de moradias firmados dentro do Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV, atribui à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL as atribuições de apurar, constituir, fiscalizar e 
arrecadar a Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública; altera as Leis nºs 11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.652, 
de 7 de abril de 2008, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 6.099, de 12 de setembro de 1974, 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, e 11.941, de 27 de maio de 2009; e dá outras providências. 

67. Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009. Dispõe sobre a prestação de apoio financeiro pela União aos entes federados que 
recebem recursos do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, no exercício de 2009, com o objetivo de superar dificuldades 
financeiras emergenciais; altera as Leis nos 11.786, de 25 de setembro de 2008, 9.503, de 23 de setembro de 1997, 11.882, de 23 
de dezembro de 2008, 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 11.314, de 3 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 10.925, de 
23 de julho de 2004, 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.893, de 13 de 
julho de 2004, 9.454, de 7 de abril de 1997, 11.945, de 4 de junho de 2009, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 11.326, de 24 de 
julho de 2006, 8.427, de 27 de maio de 1992, 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 5.917, de 10 de setembro de 1973, 11.977, de 7 de 
julho de 2009, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 9.703, de 17 de novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 2004, 9.984, de 
17 de julho de 2000, e 11.772, de 17 de setembro de 2008, a Medida Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, e o 
Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976; revoga a Lei no 5.969, de 11 de dezembro de 1973, e o art. 13 da Lei no 11.322, de 
13 de julho de 2006; e dá outras providências.  

68. Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. Autoriza a concessão de subvenção econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, em operações de financiamento destinadas à aquisição e produção de bens de 
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capital e à inovação tecnológica; altera as Leis nos 10.925, de 23 de julho de 2004, 11.948, de 16 de junho de 2009, e 9.818, de 23 
de agosto de 1999; revoga dispositivos da Medida Provisória no 462, de 14 de maio de 2009, e do Decreto no 70.235, de 6 de 
março de 1972; e dá outras providências. 

69. Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social; regula 
os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social; altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993; revoga 
dispositivos das Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 
10.684, de 30 de maio de 2003, e da Medida Provisória no 2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

70. Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. Institui o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da 
Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o Programa Um Computador por Aluno - 
PROUCA e institui o Regime Especial de Aquisição de Computadores para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios 
fiscais; constitui fonte de recursos adicional aos agentes financeiros do Fundo da Marinha Mercante - FMM para financiamentos 
de projetos aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; institui o Regime Especial para a 
Indústria Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe sobre a Letra Financeira e o Certificado de Operações Estruturadas; ajusta o 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV; altera as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho 
de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 2009, 11.977, de 7 de 
julho de 2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 9.126, de 10 de 
novembro de 1995, 11.110, de 25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 12.029, de 
15 de setembro de 2009, 12.189, de 12 de janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, os 
Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; revoga as Leis nºs 7.944, de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, 
de 21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis nºs 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 5.025, 
de 10 de junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; e dá outras providências. 

71. Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010. Dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, da Copa das 
Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014; promove desoneração tributária de subvenções governamentais 
destinadas ao fomento das atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica nas empresas; altera as 
Leis nºs 11.774, de 17 de setembro de 2008, 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 7.713, de 22 
de dezembro de 1988, 9.959, de 27 de janeiro de 2000, 10.887, de 18 de junho de 2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 9.504, de 30 de setembro de 
1997, 10.996, de 15 de dezembro de 2004, 11.977, de 7 de julho de 2009, e 12.249, de 11 de junho de 2010, os Decretos-Leis nos 
37, de 18 de novembro de 1966, e 1.455, de 7 de abril de 1976; revoga dispositivos das Leis nºs 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e dá outras 
providências. 

72. Lei nº 12.431, de 27 de junho de 2011. Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda nas operações que especifica; altera 
as Leis nos 11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 12.350, de 20 
de dezembro de 2010, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.248, de 23 de outubro de 1991, 9.648, de 27 de maio de 1998, 
11.943, de 28 de maio de 2009, 9.808, de 20 de julho de 1999, 10.260, de 12 de julho de 2001, 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
11.180, de 23 de setembro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 11.909, de 4 de março de 2009, 11.371, de 28 de novembro 
de 2006, 12.249, de 11 de junho de 2010, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 10.312, de 27 de novembro de 2001, e 12.058, de 
13 de outubro de 2009, e o Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967; institui o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Usinas Nucleares (Renuclear); dispõe sobre medidas tributárias relacionadas ao Plano Nacional de Banda 
Larga; altera a legislação relativa à isenção do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); dispõe sobre 
a extinção do Fundo Nacional de Desenvolvimento; e dá outras providências. 

73. Lei nº 12.507, de 11 de outubro de 2011. Altera o art. 28 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, para incluir no 
Programa de Inclusão Digital tablet PC produzido no País conforme processo produtivo básico estabelecido pelo Poder 
Executivo; altera as Leis no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no 11.482, de 31 de maio de 2007, no 11.508, de 20 de julho de 
2007, e no 8.212, de 24 de julho de 1991; e revoga dispositivo da Medida Provisória no 540, de 2 de agosto de 2011. 

74. Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011. Institui o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) à indústria automotiva; altera 
a incidência das contribuições previdenciárias devidas pelas empresas que menciona; altera as Leis no 11.774,de 17 de setembro 
de 2008, no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, no 11.196, de 21 de novembro de 2005,no 10.865, de 30 de abril de 2004, no 
11.508, de 20 de julho de 2007, no 7.291, de 19 de dezembro de 1984, no 11.491, de 20 de junho de 2007, no 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, e no 9.294, de 15 de julho de 1996, e a Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga o art. 1o 
da Lei no 11.529, de 22 de outubro de 2007, e o art. 6o do Decreto-Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 1977, nos termos que 
especifica; e dá outras providências. 

75. Lei nº 12.599, de 23 de março de 2011. Altera as Leis nos 10.893, de 13 de julho de 2004, que dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante - FMM, 11.434, de 28 de dezembro de 2006, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.685, de 20 de julho de 1993, 12.249, de 11 de junho de 
2010, 11.775, de 17 de setembro de 2008, e 11.491, de 20 de junho de 2007, e a Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.432, de 8 de janeiro de 1997, e 10.925, de 23 de junho de 2004; altera a incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS na cadeia produtiva do 
café; institui o Programa Cinema Perto de Você; e dá outras providências. 

76. Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. Altera a legislação das Contribuições para a Seguridade Social - 
COFINS, para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e do Imposto 
sobre a Renda, e dá outras providências.  

77. Medida Provisória nº 2.221, de 4 de setembro de 2001. Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, instituindo o 
patrimônio de afetação nas incorporações imobiliárias, e dá outras providências. 
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78. Decreto nº 3.803, de 24 de abril de 2001. Dispõe sobre o crédito presumido da contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - Cofins, previsto nos arts. 3º e 4º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000.  

79. Decreto nº 4.266, de 11 de junho de 2002. Dá nova redação ao Anexo ao Decreto nº 3.803, de 24 de abril de 2001, que dispõe 
sobre o crédito presumido da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS-Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, previsto nos arts. 3o e 4o da Lei no 
10.147, de 21 de dezembro de 2000. 

80. Decreto nº 4.275, de 20 de junho de 2002. Dá nova redação ao Anexo ao Decreto nº 3.803, de 24 de abril de 2001, que dispõe 
sobre o crédito presumido da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS-Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, previsto nos arts. 3o e 4o da Lei no 
10.147, de 21 de dezembro de 2000. Revogado pelo decreto nº 5447, de 20 de maio de 2005. 

81. Decreto nº 4.524, de 17 de dezembro de 2002. Regulamenta a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelas pessoas 
jurídicas em geral. 

82. Decreto nº 4.965, de 29 de janeiro de 2004. Fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da COFINS 
de que tratam os arts. 51 e 52 da Lei nº 10.833, de 2003. 

83. Decreto nº 5.059, de 30 de abril de 2004. Reduz as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre 
a importação e a comercialização de gasolina, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e querosene de aviação. 

84. Decreto nº 5.062, de 30 de abril de 2004. Fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da COFINS 
de que tratam os arts. 51 e 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

85. Decreto nº 5.127, de 5 de julho de 2004. Reduz a zero as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS dos produtos que menciona. 

86. Decreto nº 5.162, 29 de julho de 2004. Fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da COFINS de 
que tratam os arts. 51 e 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 2003, nos casos em que especifica. 

87. Decreto nº 5.164, de 30 de julho de 2004. Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas à incidência não-cumulativa das referidas contribuições.  

88. Decreto nº 5.171, de 6 de agosto de 2004. Regulamenta os §§ 10 e 12 do art. 8º e o inciso IV do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 
de abril de 2004, que dispõe sobre a Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação e dá outras 
providências. 

89. Decreto nº 5.195, de 26 de agosto de 2004. Dispõe sobre a redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS incidentes na importação e na comercialização no mercado interno de adubos, fertilizantes e defensivos agropecuários, 
de que trata o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, e dá outras providências. 

90. Decreto nº 5.222, de 30 de setembro de 2004. Dispõe sobre as máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos de que tratam 
os arts. 1º e 2º da Medida Provisória nº 19, de 30 de setembro de 2004. 

91. Decreto nº 5.281, de 23 de novembro de 2004. Estabelece a relação de máquinas, equipamentos e bens objeto da suspensão de 
que trata o art. 13 da Medida Provisória nº 206, de 6 de agosto de 2004, que institui o Regime Tributário para Incentivo à 
Modernização e Ampliação da Estrutura Portuária – REPORTO. 

92. Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004. Dispõe sobre os coeficientes de redução das alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS incidentes na produção e na comercialização de biodiesel, sobre os termos e as condições para a 
utilização das alíquotas diferenciadas, e dá outras providências. 

93. Decreto nº 5.310, de 15 de dezembro de 2004. Dispõe sobre a incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
sobre as operações de venda efetuada na Zona Franca de Manaus – ZFM. 

94. Decreto nº 5.442, de 9 de maio de 2005. Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas à incidência não-cumulativa das referidas contribuições. 

95. Decreto nº 5.447, de 20 de maio de 2005. Altera o Anexo ao Decreto nº 3.803, de 24 de abril de 2001, que dispõe sobre o crédito 
presumido da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, previsto nos arts. 3º e 4º da Lei nº 10.147, de 21 de 
dezembro de 2000. Revogado pelo Decreto nº 6.066, de 21 de março de 2007. 

96. Decreto nº 5.457, de 6 de junho de 2005. Dá nova redação ao art. 3º do Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004, que reduz 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a importação e a comercialização de biodiesel. 

97. Decreto nº 5.467, de 15 de junho de 2005. Estabelece termos e condições para a redução a zero das alíquotas da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita de venda dos produtos de informática de que trata o Programa de 
Inclusão Digital, nos termos do § 2º do art. 28 da Medida Provisória nº 252, de 15 de junho de 2005. 

98. Decreto nº 5.602, de 6 de dezembro de 2005. Regulamenta o Programa de Inclusão Digital instituído pela Lei nº 11.196, de 21 
de novembro de 2005.  

99. Decreto nº 5.628, de 22 de dezembro de 2005. Dispõe sobre os bens importados por empresas estabelecidas na Zona Franca de 
Manaus objeto da suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, na forma do 
art. 50 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

100. Decreto nº 5.629, de 22 de dezembro de 2005. Dispõe sobre os bens amparados pelo Regime Especial de Aquisição de Bens de 
Capital para Empresas Exportadoras - RECAP, na forma do art. 16 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, objeto de 
Regimes de Suspensão. 
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101. Decreto nº 5.630, de 22 de dezembro de 2005. Dispõe sobre a redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS incidentes na importação e na comercialização no mercado interno de adubos, fertilizantes, defensivos agropecuários 
e outros produtos, de que trata o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004.  

102. Decreto nº 5.649, de 29 de dezembro de 2005. Regulamenta o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas 
Exportadoras - RECAP, que suspende a exigência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, instituído pelos arts. 12 a 16 
da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

103. Decreto nº 5.652, de 29 de dezembro de 2005. Dispõe sobre o Regime Aduaneiro Especial da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS, instituído pelo art. 52 a 54 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, incidentes na importação de embalagens de 
que trata a alínea "b" do inciso II do caput do art. 51, combinado com o art. 53, da Lei 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

104. Decreto nº 5.653, de 29 de dezembro de 2005. Trata das máquinas e equipamentos utilizados na fabricação de papéis destinados 
à impressão de jornais ou periódicos, objeto da suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, na forma do § 9º do art. 55 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005. 

105. Decreto nº 5.691, de 3 de fevereiro de 2006. Dispõe sobre as máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos importados por 
pessoas jurídicas estabelecidas na Zona Franca de Manaus, objeto da suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/PASEP-
Importação e da COFINS-Importação, na forma do art. 50 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.  

106. Decreto nº 5.712, de 2 de março de 2006. Regulamenta o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação de 
Serviços de Tecnologia da Informação - REPES, instituído pelos arts. 1º a 11 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

107. Decreto nº 5.713, de 2 de março de 2006. Dispõe sobre os bens e serviços amparados pelo Regime Especial de Tributação para a 
Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação - REPES, na forma dos arts. 4º, § 4º, e 5º, § 3º, da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005. 

108. Decreto nº 5.730, de 20 de março de 2006. Regulamenta o art. 110 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que trata do 
regime fiscal adotado nas operações realizadas em mercados de liquidação futura pelas instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. 

109. Decreto nº 5.788, de 25 de maio de 2006. Dispõe sobre os bens adquiridos ou importados por estaleiro naval brasileiro sob 
amparo do Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras - RECAP, na forma do inciso II do § 
3º do art. 13 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

110. Decreto nº 5.789, de 25 de maio de 2006. Dispõe sobre os bens amparados pelo Regime Especial de Aquisição de Bens de 
Capital para Empresas Exportadoras - RECAP, na forma do art. 16 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

111. Decreto nº 5.821, de 29 de junho de 2006. Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, da 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação dos produtos que menciona, conforme disposições do § 3º 
do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, do § 3º do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do § 11 
do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

112. Decreto nº 5.881, de 31 de agosto de 2006. Regulamenta o art. 55 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que instituiu o 
regime de suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na aquisição de máquinas e equipamentos para a produção 
de papéis destinados à impressão de jornais e periódicos. 

113. Decreto nº 5.908, de 27 de setembro de 2006. Dá nova redação ao Anexo do Decreto no 5.789, de 25 de maio de 2006, que 
relaciona os bens de capital amparados pelo Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras - 
RECAP, na forma do art. 16 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

114. Decreto nº 5.988 de 19 de dezembro de 2006. Dispõe sobre o art. 31 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que instituiu 
depreciação acelerada incentivada e desconto da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, no prazo de doze meses, para 
aquisições de bens de capital efetuadas por pessoas jurídicas estabelecidas em microregiões menos favorecidas das áreas de 
atuação das extintas SUDENE e SUDAM. 

115. Decreto nº 6.023, de 22 de janeiro de 2007. Altera o art. 2º do Decreto nº 5.602, de 6 de dezembro de 2005, que regulamenta o 
Programa de Inclusão Digital instituído pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

116. Decreto nº 6.066, de 21 de março de 2007. Altera o Anexo ao Decreto nº 3.803, de 24 de abril de 2001, que dispõe sobre o 
crédito presumido da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, previsto nos arts. 3º e 4º da Lei nº 10.147, 
de 21 de dezembro de 2000. 

117. Decreto nº 6.073, de 3 de abril de 2007. Dá nova redação aos arts. 1º e 2º do Decreto nº 5.062, de 30 de abril de 2004, que fixa 
coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da COFINS de que tratam o arts. 51 e 52 da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003. 

118. Decreto nº 6.127, de 18 de junho de 2007. Dispõe sobre a suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS incidentes sobre a receita auferida na comercialização de material de embalagem a empresa sediada no exterior para 
entrega em território nacional. 

119. Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007. Regulamenta a forma de habilitação e co-habilitação ao Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura-REIDI, instituído pelos arts. 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007. 

120. Decreto nº 6.167, de 24 de julho de 2007. Altera e acresce dispositivos ao Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, que 
regulamenta a forma de habilitação e co-habilitação ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura 
- REIDI, instituído pelos arts. 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

121. Decreto nº 6.233, de 11 de outubro de 2007. Estabelece critérios para efeito de habilitação ao Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores - PADIS, que concede isenção do imposto de renda e reduz a zero 
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as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e do IPI, instituído pelos arts. 1º a 11 da Lei nº 11.484, de 31 de 
maio de 2007.  

122. Decreto nº 6.234, de 11 de outubro de 2007. Estabelece critérios para a fruição dos incentivos decorrentes do Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipamentos para a TV Digital - PATVD, que reduz a zero as alíquotas 
da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS e do IPI, instituído pelos arts. 12 a 22 da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007. 

123. Decreto nº 6.287, de 5 de dezembro de 2007. Dispõe sobre a redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, incidentes sobre a receita bruta na venda, no mercado 
interno, quando adquiridos pelos Estados, Municípios e pelo Distrito Federal de veículos e embarcações destinados ao transporte 
escolar para a educação básica na zona rural. 

124. Decreto nº 6.337, de 31 de dezembro de 2007. Dá nova redação ao art. 1º do Decreto nº 5.821, de 29 de junho de 2006, que 
reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da 
COFINSImportação dos produtos que menciona, conforme disposições do § 3º do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, do § 3º do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do § 11 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 
Revogado pelo Decreto nº 6.426 de 08 de abril de 2008. 

125. Decreto nº 6.416, de 28 de março de 2008. Altera o Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, que regulamenta a forma de 
habilitação e co-habilitação ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura - REIDI, instituído 
pelos arts. 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

126. Decreto nº 6.426, de 7 de abril de 2008. Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, da Contribuição para o PIS/PASEP Importação e da COFINS - Importação dos 
produtos que menciona. 

127. Decreto nº 6.458, de 14 de maio de 2008. Altera o art. 4º do Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os 
coeficientes de redução diferenciados das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes na produção e na 
comercialização de biodiesel. 

128. Decreto nº 6.461, de 21 de maio de 2008. Dá nova redação aos arts. 1º e 3º do Decreto nº 5.630, de 22 de dezembro de 2005, que 
dispõe sobre a redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes na importação e na 
comercialização no mercado interno de adubos, fertilizantes, defensivos agropecuários e outros produtos, de que trata o art. 1º da 
Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, em função das alterações da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

129. Decreto nº 6.565, de 15 de Setembro de 2008. Dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis às doações em espécie recebidas por 
instituições financeiras públicas controladas pela União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e combate ao 
desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável das florestas brasileiras. 

130. Decreto nº 6.573, de 15 de Setembro de 2008. Fixa coeficiente para redução das alíquotas especificas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita bruta auferida na 
venda de álcool e estabelece os valores dos créditos dessas contribuições que podem ser descontados na aquisição de álcool 
anidro para adição à gasolina. 

131. Decreto nº 6.581, de 26 de setembro de 2008. Dá nova redação a dispositivos do Decreto nº 5.789, de 25 de maio de 2006, que 
relaciona os bens de capital amparados pelo Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras – 
RECAP, e dá outras providências. 

132. Decreto nº 6.582, de 26 de setembro de 2008. Estabelece as relações de máquinas, equipamentos e bens de que tratam os §§ 7º e 
8º do art. 14 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, aos quais é aplicável o Regime Tributário para Incentivo à 
Modernização e Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO, e dá outras providências. 

133. Decreto nº 6.606, de 21 de outubro de 2008. Dá nova redação ao art. 3o do Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004, que 
reduz as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a importação e a comercialização de 
biodiesel. 

134. Decreto nº 6.644, de 18 de novembro de 2008. Dispõe sobre a redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da Contribuição para o financiamento da Seguridade Social - COFINS, incidentes sobre a receita bruta da venda de veículos e 
embarcações destinados ao transporte escolar para a educação básica nas redes estadual, municipal e distrital, quando adquiridos 
pela União, Estados, Municípios e pelo Distrito Federal. 

135. Decreto nº 6.662, de 25 de novembro de 2008. Regulamenta o art. 5º da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, que permite a 
restituição ou a compensação de valores retidos na fonte a título da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS. 

136. Decreto nº 6.707, de 23 de dezembro de 2008. Regulamenta os arts. 58-A a 58-T da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
incluídos pelo art. 32 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, que tratam da incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS, no mercado interno e na importação, sobre produtos dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do IPI - TIPI, e dá 
outras providências. 

137. Decreto nº 6.814, de 6 de abril de 2009. Regulamenta a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que dispõe sobre o regime 
tributário, cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exportação – ZPE. 

138. Decreto nº 6.842, de 7 de maio de 2009. Regulamenta a concessão de alíquota zero, até 30 de abril de 2012 ou até que a 
produção nacional atenda a oitenta por cento do consumo interno, da Contribuição para o PIS/PASEP, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINSImportação 
incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda no mercado interno e sobre a importação de papel. 

139. Decreto nº 6.843, de 7 de maio de 2009. Altera o art. 3º do Decreto nº 5.652, de 29 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o 
Regime Aduaneiro Especial a Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, incidentes na importação 
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de embalagens de que trata a alínea " b" do inciso II do caput do art. 51 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, instituído 
pelos arts. 52 a 54 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

140. Decreto nº 6.887, de 25 de junho de 2009. Altera os Decretos nºs 5.171, de 6 de agosto de 2004, 5.649, de 29 de dezembro de 
2005, 5.712, de 2 de março e 2006, e 6.233, de 11 de outubro de 2007, para regulamentar dispositivos das Leis nºs 10.865, de 30 
de abril de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, e 11.484, de 31 de maio de 2007. 

141. Decreto nº 6.904, de 20 de julho de 2009. Altera o Anexo III do Decreto nº 6.707, de 23 de dezembro de 2008, que trata da 
incidência do Imposto sobre rodutos Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP, e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, no mercado interno e na importação, sobre produtos dos Capítulos 21 e 22 da 
Tabela de Incidência do IPI – TIPI. 

142. Decreto nº 7.243, de 26 de julho de 2010. Regulamenta o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e o Regime 
Especial de Aquisição de Computadores para uso Educacional – RECOMPE. 

143. Decreto nº 7.293, de 6 de Setembro de 2010. Altera o Decreto no 6.842, de 7 de maio de 2009, que regulamenta a concessão de 
alíquota zero, até 30 de abril de 2012 ou até que a produção nacional atenda a oitenta por cento do consumo interno, da 
Contribuição para o PIS/PASEP, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, da Contribuição para o 
PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda no mercado interno e 
sobre a importação de papel.  

144. Decreto nº 7.319, de 28 de Setembro de 2010. Regulamenta a aplicação do Regime Especial de Tributação para construção, 
ampliação, reforma ou modernização de estádios de futebol - RECOM, de que trata os arts. 2o a 6o da Medida Provisória no 497, 
de 27 de julho de 2010. Regulamenta a aplicação do Regime Especial de Tributação para Construção, Ampliação, Reforma ou 
Modernização de Estádios de Futebol - RECOPA, de que tratam os arts. 17 a 21 da Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010. 

145. Decreto nº 7.320, de 28 de Setembro de 2010. Regulamenta a forma de habilitação e co-habilitação ao Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - 
REPENEC, de que tratam os arts. 1o a 5o da Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010. 

146. Decreto nº 7.422, de 31 de dezembro de 2010. Regulamenta os incentivos de que tratam o art 11-A da Lei nº 9.440, de 14 de 
março de 1997, e o art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999. 

147. Decreto nº 7.451, de 11 de março de 2011. Regulamenta o Regime Especial para a Indústria Aeronáutica Brasileira - 
RETAERO, instituído pelos arts. 29 a 33 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 

148. Decreto nº 7.455, de 25 de março de 2011. Altera o Decreto nº 6.707, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a incidência 
do IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre produtos dos Capítulos 21 e 22 da TIPI, e o Decreto nº 5.062, de 
30 de abril de 2004, que dispõe sobre o coeficiente para redução das alíquotas específicas da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS de que tratam os arts. 51 e 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

149. Decreto nº 7.525, de 15 de julho de 2011. Altera para RECOPA a sigla do Regime Especial de Tributação para Construção, 
Ampliação, Reforma ou Modernização de Estádios de Futebol, a que se refere o Decreto nº 7.319, de 28 de setembro de 2010. 

150. Decreto nº 7578, de 11 de outubro de 2011. Regulamenta as medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, da Copa das 
Confederações FIFA 2013 e da Copa do Mundo FIFA 2014 de que trata a Lei no 12.350, de 20 de dezembro de 2010. 

151. Decreto nº 7591, de 28 de outubro de 2011. Dá nova redação ao art. 1º do Decreto nº 5.060, de 30 de abril de 2004, que reduz as 
alíquotas da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível - CIDE, e dá outras providências. 

152. Decreto nº 7600, de 7 de novembro de 2011. Altera o Decreto nº 6.233, de 11 de outubro de 2007, que estabelece critérios para 
efeito de habilitação ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores - PADIS, instituído 
pelos arts. 1º a 11 da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007. 

153. Decreto nº 7.633, de 1º de dezembro de 2011. Regulamenta o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as 
Empresas Exportadoras - REINTEGRA. 

154. Portaria MF nº 38, de 27 de fevereiro de 1997. Dispõe sobre o Cálculo e a Utilização do Crédito Presumido instituído pela Lei 
nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996. 

155. Portaria Conjunta SRF/PGFN nº 1.082, de 11 de setembro de 2002. Disciplina o pagamento de débitos de que trata o art. 21 
da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002. 

156. Portaria MF nº 64, de 24 de março de 2003. Dispõe sobre o cálculo e a utilização do crédito presumido do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) de que trata a Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996. 

157. Portaria Conjunta SRF/PGFN nº 961, de 16 de junho de 2003. Disciplina o parcelamento de débitos relativos à Contribuição 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), de que tratam os arts. 13 a 16 da Lei nº 10.684, de 30 
de maio de 2003. 

158. Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 6, de 30 de dezembro de 2003. Dispõe sobre a remissão de que trata o art. 4º da Lei nº 
10.560, de 13 de novembro de 2002, relativamente a créditos tributários já constituídos. 

159. Portaria SRF nº 1.454, de 6 de dezembro de 2004. Dispõe sobre a celebração de convênios com o Distrito Federal, os Estados e 
os Municípios para retenção, na fonte, de contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal. 

160. Portaria Interministerial nº 33, de 3 de Março de 2005. Estabelece os termos e as condições para a permanência no regime de 
incidência cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins das receitas decorrentes da exploração de parques temáticos 
e da prestação de serviços de hotelaria e de organização de feiras e eventos. 

161. Portaria Conjunta MCT/MDIC/MF nº 297, de 13 de maio de 2008.  
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162. Portaria RFB nº 666, de 24 de abril de 2008. Dispõe sobre formalização de processos relativos a tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB. 

163. Portaria Conjunta RFB/SECEX nº 1.460, de 18 de setembro de 2008. Disciplina as aquisições de mercadorias, no mercado 
interno, por beneficiário do regime aduaneiro especial de drawback, com suspensão do pagamento dos tributos incidentes. 

164. Portaria Conjunta RFB/Secex nº 1, de 1º de abril de 2009. Disciplina as aquisições de mercadorias no mercado interno, ou a 
importação, por beneficiário do regime especial de drawback integrado, com suspensão do pagamento dos tributos que especifica. 

165. Portaria Conjunta RFB/Secex nº 467, de 25 de março de 2010. Disciplina o regime especial de Drawback Integrado, que 
suspende o pagamento dos tributos que especifica. 

166. Portaria SECEX nº 10, de 24 de maio de 2010. Dispõe sobre as operações de comércio exterior. 

167. Portaria MF nº 348, de 16 de junho de 2010. Institui procedimento especial de ressarcimento de créditos de Contribuição para o 
PIS/PASEP, de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e de Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) nas situações que especifica 

168. Portaria RFB nº 2.324, de 2 de dezembro de 2010. Altera a Portaria RFB nº 666, de 24 de abril de 2008, que dispõe sobre 
formalização de processos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 

169. Portaria Conjunta RFB/SECEX nº 3, de 17 de dezembro de 2010. Disciplina o regime especial de Drawback Integrado 
Isenção. 

170. Portaria MCT/MDIC nº 1071, de 23 de dezembro de 2010. Estabelece os procedimentos para habilitação ao Regimento 
Especial para Aquisição de Computadores para uso Educacional - RECOMPE, de que trata o art. 11 do Decreto nº 7.243, de 26 de 
julho de 2010. 

171. Portaria MF nº 594, de 31 de dezembro de 2010. Altera a Portaria MF nº 348, de 16 de junho de 2010. 

172. Portaria MPF nº 7 , de 14 de janeiro de 2011. Institui procedimento especial de ressarcimento de créditos de Contribuição para 
o PIS/Pasep e de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) acumulados em regime não-cumulativo em 
decorrência do benefício previsto no § 8º do art. 14 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004. 

173. Instrução Normativa SRF nº 67, de 14 de julho de 1998. Dispõe sobre a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 
sobre açúcares de cana. 

174. Instrução Normativa SRF nº 054 de 19 de maio de 2000. Dispõe sobre o recolhimento da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS, devidas pelos fabricantes e importadores dos produtos relacionados no art. 44 da Medida Provisória nº 1.991-15, de 10 
de março de 2000, na condição de substitutos dos comerciantes varejistas. Alterada pela IN SRF nº 112, de 19 de dezembro de 
2000. Revogada pela IN SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002. 

175. Instrução Normativa SRF nº 112, de 19 de dezembro de 2000. Altera a Instrução Normativa no 54, de 19 de maio de 2000, que 
dispõe sobre o recolhimento das contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS no regime de substituição tributária. Revogada 
pela IN SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002. 

176. Instrução Normativa SRF nº 141, de 28 de fevereiro de 2002. Institui a Declaração de Dedução de Parcela da Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico Incidente sobre a Importação e a Comercialização de Combustíveis das Contribuições para o 
PIS/Pasep e Cofins (DCide-Combustíveis), aprova o programa gerador e dá outras providências. 

177. Instrução Normativa SRF nº 160, de 27 de maio de 2002. Disciplina o regime especial de parcelamento do Pasep de que trata a 
Medida Provisória nº 38, de 14 de maio de 2002. 

178. Instrução Normativa SRF nº 170, de 4 de julho de 2002. Dispõe sobre a contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes 
sobre a receita das entidades fechadas de previdência complementar e dá outras providências. 

179. Instrução Normativa SRF nº 198, de 12 de setembro de 2002. Disciplina o regime especial de parcelamento do Pasep, de que 
trata a Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002.  

180. Instrução Normativa SRF nº 209, de 27 de setembro de 2002. Regulamenta a incidência não-cumulativa da contribuição para o 
PIS/Pasep em conformidade com as disposições da Medida Provisória nº 66, de 2002. 

181. Instrução Normativa SRF nº 237, de 5 de Novembro de 2002. Dispõe sobre o conceito de caminhão chassi e de caminhão 
monobloco. 

182. Instrução Normativa SRF nº 245, de 19 de Novembro de 2002. Altera dispositivo da Instrução Normativa nº 198, de 12 de 
setembro de 2002. 

183. Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002. Dispõe sobre a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, 
devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado em geral. 

184. Instrução Normativa SRF nº 278, de 10 de janeiro de 2003.Dispõe sobre o pagamento, o depósito e a impugnação a ser 
apresentada de acordo com os arts. 15 e 25 da Lei no 10.637, de 2002. 

185. Instrução Normativa SRF nº 291, de 03 de fevereiro de 2003. Dispõe sobre o pedido de ressarcimento e a declaração de 
compensação de créditos da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público. 

186. Instrução Normativa SRF nº 358, de 9 de setembro de 2003. Altera a Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 
2002, que dispõe sobre o PIS/Pasep e a Cofins. 

187. Instrução Normativa SRF nº 379, de 30 de dezembro de 2003. Dispõe sobre a Declaração de Compensação e o Pedido de 
Ressarcimento de Créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apurados de acordo com o regime de incidência não-
cumulativa. 
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188. Instrução Normativa SRF nº 387, de 20 de janeiro de 2004. Institui o Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais 
(Dacon). 

189. Instrução Normativa SRF nº 388, de 28 de janeiro de 2004 (*). Dispõe sobre opção por regime especial de apuração e 
pagamento das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS de que trata o art. 52 da Lei nº 10.833, de 2003 incidentes sobre 
preparações compostas para bebidas não alcoólicas, refrigerantes e cervejas. 

190. Instrução Normativa SRF nº 389, de 29 de janeiro de 2004.Dispõe sobre a incidência da contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins sobre as receitas auferidas na venda de bebidas e embalagens. 

191. Instrução Normativa SRF nº 404, de 12 de março de 2004. Dispõe sobre a incidência não-cumulativa da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social na forma estabelecida pela Lei nº 10.833, de 2003, e dá outras providências. 

192. Instrução Normativa SRF nº 423, de 17 de maio de 2004. Dispõe sobre a opção pelos regimes de incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, de que tratam os arts. 23, 42 e 52 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 

193. Instrução Normativa SRF nº 424, de 19 de maio de 2004. Disciplina o regime de suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação, na importação de bens por estabelecimento situado na Zona Franca de Manaus. 

194. Instrução Normativa SRF nº 433, de 26 de julho de 2004. Dispõe sobre o direito de opção das sociedades cooperativas e dos 
fabricantes de autopeças pela antecipação do regime de não-cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins e sobre 
o direito de opção dos envasadores de água pelo regime especial de que trata o art. 52 da Lei nº 10.833, de 2003. 

195. Instrução Normativa SRF nº 436, de 27 de julho de 2004. Dispõe sobre o cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e da Cofins-Importação. 

196. Instrução Normativa SRF nº 437, de 28 de julho de 2004. Altera o prazo de entrega do Demonstrativo de Apuração de 
Contribuições Sociais (Dacon). 

197. Instrução Normativa SRF nº 457, de 18 de outubro de 2004. Disciplina a utilização de créditos calculados em relação aos 
encargos de depreciação de máquinas, equipamentos, vasilhames de vidro retornáveis e outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado, para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

198. Instrução Normativa SRF nº 458, de 18 de outubro de 2004. Dispõe sobre a incidência não-cumulativa da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre as receitas decorrentes das atividades de 
revenda de imóveis, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e construção de prédio destinado à 
venda. 

199. Instrução Normativa SRF nº 460, de 18 de outubro de 2004. Disciplina a restituição e a compensação de quantias recolhidas a 
título de tributo ou contribuição administrados pela Secretaria da Receita Federal, a restituição e a compensação de outras receitas 
da União arrecadadas mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais, o ressarcimento e a compensação de créditos do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social e dá outras providências. 

200. Instrução Normativa SRF nº 464, de 21 de outubro de 2004. Altera a Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 
2002, que dispõe sobre o PIS/Pasep e a Cofins. 

201. Instrução Normativa SRF nº 466, de 4 de novembro de 2004. Dispõe sobre a suspensão da contribuição para o PIS/Pasep e da 
cofins incidentes sobre as receitas de vendas de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem nas vendas 
efetuadas a pessoa jurídica preponderantemente exportadora.  

202. Instrução Normativa SRF nº 468, de 8 de novembro de 2004. Dispõe sobre a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins 
incidentes sobre as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro de 2003.  

203. Instrução Normativa SRF nº 475, de 6 de dezembro de 2004. Dispõe sobre a retenção da CSLL, da Cofins e da Contribuição 
para o Pis/Pasep nos pagamentos efetuados pelas pelos órgãos da administração direta, autarquias e fundações da administração 
pública do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios às pessoas jurídicas de direito privado pelo fornecimento de bens e 
Serviços. 

204. Instrução Normativa SRF nº 477, de 14 de dezembro de 2004. Dispõe sobre a habilitação ao Regime Tributário para Incentivo 
à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária (Reporto). 

205. Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004. Dispõe sobre a retenção de tributos e contribuições nos 
pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços. 

206. Instrução Normativa SRF nº 516, de 22 de fevereiro de 2005. Dispõe sobre o Registro Especial a que estão sujeitos os 
produtores e os importadores de biodiesel, e dá outras providências. 

207. Instrução Normativa SRF nº 526, de 15 de março de 2005. Dispõe sobre a opção pelos regimes de incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, de que tratam o art. 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, o art. 23 da Lei nº 10.865, de 
30 de abril de 2004, e o art. 4º da Medida Provisória nº 227, de 6 de dezembro de 2004. 

208. Instrução Normativa SRF nº 534, de 5 de abril de 2005. Altera a Instrução Normativa SRF nº 460, de 18 de outubro de 2004, 
que disciplina a restituição e a compensação de quantias recolhidas a título de tributo ou contribuição administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, a restituição e a compensação de outras receitas da União arrecadadas mediante Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais, o ressarcimento e a compensação de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados, da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social e dá outras providências. 

209. Instrução Normativa SRF nº 546, de 16 de junho de 2005. Dispõe sobre a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes 
sobre receitas auferidas por empresas estabelecidas na ZFM. 

210. Instrução Normativa SRF nº 552, de 28 de junho de 2005. Dispõe sobre o cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação. 
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211. Instrução Normativa RFB nº 571, de 20 de outubro de 2005. Dispõe sobre o cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação. 

212. Instrução Normativa SRF nº 572, de 22 de novembro de 2005. Dispõe sobre o cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação.  

213. Instrução Normativa SRF nº 590, de 22 de dezembro de 2005. Dispõe sobre o Demonstrativo de Apuração de Contribuições 
Sociais (Dacon) relativo a fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2006. 

214. Instrução Normativa SRF nº 594, de 26 de dezembro de 2005. Dispõe sobre a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, da 
Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação sobre as operações de comercialização no mercado 
interno e sobre a importação dos produtos de que tratam as Leis nº 9.990, de 2000, nº 10.147, de 2000, nº 10.485, de 2002, nº 
10.560, de 2002, nº 11.116, de 2005. 

215. Instrução Normativa SRF nº 595, de 27 de dezembro de 2005. Dispõe sobre a suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins incidentes sobre as receitas de vendas de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, 
adquiridos for pessoa jurídica preponderantemente exportadora. 

216. Instrução Normativa SRF nº 600, de 28 de dezembro de 2005. Disciplina a restituição e a compensação de quantias recolhidas 
a título de tributo ou contribuição administrados pela Secretaria da Receita Federal, a restituição e a compensação de outras 
receitas da União arrecadadas mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais, o ressarcimento e a compensação de 
créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social e dá outras providências. 

217. Instrução Normativa SRF nº 604, de 4 de janeiro de 2006. Estabelece procedimentos para habilitação ao Regime Aduaneiro 
Especial de Importação de embalagens referidas na alínea "b" do inciso II do art. 51 da Lei nº 10.833, de 2003. 

218. Instrução Normativa SRF nº 605, de 4 de janeiro de 2006. Dispõe sobre o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital 
para Empresas Exportadoras (Recap). 

219. Instrução Normativa SRF nº 628, de 2 de março de 2006. Aprova o aplicativo de opção pelo Regime Especial de Apuração e 
Pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre Combustíveis e Bebidas (Recob), de que tratam o art. 
52 a Lei nº 10.833, de 2003, o art. 23 da Lei nº 10.865, de 2004, e o art. 4º da Lei nº 11.116, de 2005. 

220. Instrução Normativa SRF nº 630, de 15 de março de 2006. Dispõe sobre o Regime Especial de Tributação para a Plataforma 
de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação (Repes). 

221. Instrução Normativa SRF nº 635, de 24 de março de 2006. Dispõe sobre a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, 
cumulativas e não-cumulativas, devidas pelas sociedades cooperativas em geral. 

222. Instrução Normativa SRF nº 636, de 24 de março de 2006. Dispõe sobre a suspensão da exigibilidade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a venda de produtos agropecuários e sobre o crédito presumido decorrente das aquisições 
desses produtos.  

223. Instrução Normativa SRF Nº 658, de 4 de julho de 2006.Dispõe sobre a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes 
sobre as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro de 2003. 

224. Instrução Normativa SRF nº 660, de 17 de julho de 2006. Dispõe sobre a suspensão da exigibilidade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a venda de produtos agropecuários e sobre o crédito presumido decorrente da aquisição 
desses produtos, na forma dos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004. 

225. Instrução Normativa SRF nº 669, de 11 de agosto de 2006. Aprova o programa gerador e as instruções para preenchimento do 
Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais Mensal, versão 1.0 (Dacon Mensal 1.0). 

226. Instrução Normativa SRF nº 675, de 14 de setembro de 2006. Dispõe sobre o regime de suspensão da exigência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na aquisição de máquinas para produzir papéis, instituído pelo art. 55 da Lei nº 11.196, 
de 2005. 

227. Instrução Normativa SRF nº 688, de 30 de outubro de 2006. Aprova o programa gerador e as instruções para preenchimento 
do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais Semestral, versão 1.0 (Dacon Semestral 1.0). 

228. Instrução Normativa SRF nº 689, de 13 de novembro de 2006. Dispõe sobre o regime especial de tributação aplicável às 
incorporações imobiliárias. (Revogada pela Instrução Normativa RFB nº 934, de 27 de abril de 2009). Dispõe sobre o processo de 
consulta relativo à interpretação da legislação tributária e aduaneira e à classificação de mercadorias no âmbito da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 

229. Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007. Dispõe sobre o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi). 

230. Instrução Normativa RFB nº 773, de 28 de agosto de 2007. Estabelece procedimentos para habilitação ao Regime de Entrega 
de Embalagens no Mercado Interno em razão da Comercialização a Empresa sediada no Exterior (Remicex). 

231. Instrução Normativa RFB nº 778, de 19 de outubro de 2007. Altera a Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 
2007, que dispõe sobre o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi). 

232. Instrução Normativa RFB nº 780, de 6 de novembro de 2007. Altera a Instrução Normativa SRF nº 595, de 2005, em razão das 
alterações no art. 40 da Lei nº 10.865, de 2004, promovidas pelo art. 4º da Lei nº 11.529, de 2007. 

233. Instrução Normativa RFB nº 816, de 30 de janeiro de 2008. Dispõe sobre o prazo de entrega do Demonstrativo de Apuração 
de Contribuições Sociais (Dacon) pelas pessoas jurídicas de que trata o art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 590, de 22 de 
dezembro de 2005, relativo a fatos geradores ocorridos nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2008. 

234. Instrução Normativa RFB nº 833, de 20 de março de 2008. Aprova o programa gerador e as instruções para preenchimento do 
Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais Mensal-Semestral, versão 1.0 (Dacon Mensal-Semestral 1.0).  
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235. Instrução Normativa RFB nº 845, de 12 de maio de 2008. Disciplina as aquisições de matérias-primas, produtos intermediários 
e materiais de embalagem, no mercado interno, por beneficiário do regime aduaneiro especial de drawback com suspensão do 
pagamento dos tributos incidentes. 

236. Instrução Normativa RFB nº 852, de 13 de junho de 2008. Estabelece procedimentos para habilitação ao Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores (Padis). Estabelece procedimentos para habilitação ao 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipamentos para TV Digital (PATVD). 

237. Instrução Normativa RFB nº 876, de 18 de setembro de 2008. Aprova o aplicativo de opção pelo Regime Especial de 
Apuração e Pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre Combustíveis e Bebidas (Recob). 

238. Instrução Normativa RFB nº 882, de 22 de outubro de 2008. Dispõe sobre a suspensão da exigência da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e 
da Cofins-Importação incidentes sobre a receita bruta da venda no mercado interno ou da importação de óleo combustível 
destinado à navegação de cabotagem e de apoio portuário e marítimo. 

239. Instrução Normativa RFB nº 883, de 4 de novembro de 2008. Disciplina a não-incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre a receita auferida pelo produtor ou importador na 
venda de querosene de aviação para pessoa jurídica distribuidora, quando o produto for destinado ao consumo por aeronave em 
tráfego internacional. 

240. Instrução Normativa RFB nº 934, de 27 de abril de 2009. Dispõe sobre o regime especial de tributação aplicável às 
incorporações imobiliárias e sobre o pagamento unificado de tributos aplicável às construções de unidades habitacionais 
contratadas no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida. 

241. Instrução Normativa RFB nº 949, de 16 de junho de 2009. Regulamenta o Regime Tributário de Transição (RTT), institui o 
Controle Fiscal Contábil de Transição (FCONT) e dá outras providências. 

242. Instrução Normativa RFB nº 950, de 25 de junho de 2009. Aprova aplicativo para opção pelo Regime Especial de Tributação 
das Bebidas Frias (Refri) de que trata o art. 58-J da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 
Retificado no DOU de 30/06/2009, Seção 1, pág. 77. 

243. Instrução Normativa RFB nº 955, de 9 de julho de 2009. Altera a Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007, 
que dispõe sobre o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi). 

244. Instrução Normativa RFB nº 976, de 7 de dezembro de 2009. Dispõe sobre o Registro Especial para estabelecimentos que 
realizem operações com papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos, e a apresentação da Declaração Especial de 
Informações Relativas ao Controle de Papel Imune (DIF-Papel Imune). 

245. Instrução Normativa RFB nº 977, de 14 de dezembro de 2009. Dispõe sobre a suspensão da exigibilidade da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a venda de produtos 
pecuários e sobre o crédito presumido decorrente da aquisição desses produtos, na forma dos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 13 
de outubro de 2009, e altera a Instrução Normativa SRF nº 660, de 17 de julho de 2006. 

246. Instrução Normativa RFB nº 1.015, de 5 de março de 2010. Dispõe sobre o Demonstrativo de Apuração de Contribuições 
Sociais (Dacon). 

247. Instrução Normativa RFB nº 1.037, de 4 de junho de 2010. Relaciona países ou dependências com tributação favorecida e 
regimes fiscais privilegiados. Alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.045, de 23 de junho de 2010. Alterada pelo Ato 
Declaratório Executivo RFB nº 3, de 25 de março de 2011. 

248. Instrução Normativa RFB nº 1.045, de 23 de junho de 2010. Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.037, de 4 de junho de 
2010, que relaciona países ou dependências com tributação favorecida e regimes fiscais privilegiados, para dispor sobre pedido de 
revisão de enquadramento como país ou dependência com tributação favorecida ou detentor de regime fiscal privilegiado. 

249. Instrução Normativa RFB nº 1.048, de 29 de junho de 2010. Altera a Instrução Normativa RFB nº 976, de 7 de dezembro de 
2009, que dispõe sobre o Registro Especial para estabelecimentos que realizem operações com papel destinado à impressão de 
livros, jornais e periódicos, e a apresentação da Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle de Papel Imune (DIF-
Papel Imune). 

250. Instrução Normativa RFB nº 1.052, de 5 de julho de 2010. Institui a Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

251. Instrução Normativa RFB nº 1.060, de 3 de agosto de 2010. Disciplina o procedimento especial de ressarcimento de créditos 
de Contribuição para o PIS/Pasep, de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e de Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), nas situações que especifica. 

252. Instrução Normativa RFB nº 1.068, de 24 de agosto de 2010. Dispõe sobre os procedimentos relativos à exportação de 
produtos por intermédio de Empresa Comercial Exportadora(ECE). 

253. Instrução Normativa RFB nº 1.074, de 1 de outubro de 2010. Dispõe sobre o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (REPENEC). 

254. Instrução Normativa RFB nº 1.094, de 6 de dezembro de 2010. Dispõe sobre a suspensão do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) e a não-incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) na exportação de mercadorias. 

255. Instrução Normativa RFB nº 1157, de 16 de maio de 2011. Dispõe sobre a suspensão da exigibilidade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita decorrente da venda 
de produtos suínos e aviculários e de determinados insumos relacionados, e sobre o crédito presumido decorrente da aquisição 
desses produtos, e altera as Instruções Normativas RFB nº 977, de 14 de dezembro de 2009, e SRF nº 660, de 17 de julho de 
2006, que dispõem sobre a suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a venda de 
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produtos pecuários e produtos agropecuários, respectivamente, e sobre o crédito presumido decorrente da aquisição dos 
respectivos produtos. 

256. Instrução Normativa nº 1176, de 22 de Julho de 2011. Estabelece os procedimentos para habilitação e coabilitação ao Regime 
Especial de Tributação para Construção, Ampliação, Reforma ou Modernização de Estádios de Futebol (Recopa), de que trata o 
Decreto nº 7.319, de 28 de setembro de 2010. 

257. Instrução Normativa RFB nº 1.186, de 29 de agosto de 2011. Dispõe sobre o Regime Especial para a Indústria Aeronáutica 
Brasileira (Retaero). 

258. Instrução Normativa RFB nº 1.199, de 14 de outubro de 2011. Dispõe sobre procedimentos fiscais dispensados aos consórcios 
constituídos nos termos dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e do art. 1º da Lei nº 12.402, de 2 de 
maio de 2011. 

259. Instrução Normativa RFB nº 1.211, de 24 de novembro de 2011. Estabelece procedimentos necessários para habilitação ao 
gozo dos benefícios fiscais referentes à realização, no Brasil, da Copa das Confederações FIFA 2013 e da Copa do Mundo FIFA 
2014, de que trata a Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010. 

260. Instrução Normativa RFB nº 1.218, de 21 de dezembro de 2011. Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.052, de 5 de julho de 
2010, que institui a Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins). 

261. Ato Declaratório Cosit nº 147, de 29 de julho de 1994. Não incidência da COFINS nas vendas de materiais e equipamentos à 
Itaipu Binacional. 

262. Ato Declaratório Normativo nº 31, de 24 de dezembro de 1997. 

263. Ato Declaratório nº 112, de 06 de agosto de 1998. Dispõe sobre a apuração da base de cálculo da contribuição PIS/PASEP pelas 
instituições financeiras. 

264. Ato Declaratório SRF nº 070, de 30 de julho de 1999. Dispõe sobre a contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS devidas 
pelas sociedades cooperativas. 

265. Ato Declaratório nº 73, de 9 de agosto de 1999. Dispõe sobre as bases de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS. 

266. Ato Declaratório nº 88, de 17 de novembro de 1999. Dispõe sobre a contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelas 
sociedades cooperativas. 

267. Ato Declaratório SRF nº 9, de 23 de fevereiro de 2000. Dispõe sobre a base de calculo das contribuições para o PIS/PASEP e 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, de empresas de fomento comercial (Factoring). 

268. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 7, de 20 de novembro de 2001. Dispõe sobre as Contribuições para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público-PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social-COFINS. 

269. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 4, de 16 de maio de 2002. Dispõe sobre as contribuições para o PIS/Pasep e Cofins 
incidentes sobre receitas de atividade imobiliária. 

270. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 7, de 13 de junho de 2002. Dispõe sobre a contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins 
incidentes nas importações efetuadas por conta e ordem de terceiros, conforme disciplina as Instruções Normativas nº 75, de 
2001, e nº 98, de 2001. 

271. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 22, de 5 de novembro de 2002. Dispõe sobre a exportação de produtos nacionais sem 
saída do território nacional, para fins de isenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

272. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 2, de 14 de março de 2003. Dispõe sobre a contribuição não-cumulativa do PIS/Pasep. 

273. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 7, de 22 de abril de 2003. Dispõe sobre o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre 
receitas de industrialização e comercialização de veículos classificados nos códigos 87.01 a 87.06 da Tipi. 

274. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 21, de 28 de outubro de 2003. Dispõe sobre a alíquota aplicável na apuração da 
COFINS devida pelas Associações de Poupança e Empréstimo e pelos Agentes Autônomos de Seguros Privados. 

275. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 25, de 24 de dezembro de 2003. Dispõe sobre a tributação de valores restituídos ao 
contribuinte pessoa jurídica, por força de sentença judicial em ação de repetição de indébito. 

276. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 1, de 20 de janeiro de 2004. Dispõe sobre a exclusão da base de cálculo do PIS/Pasep 
e da Cofins, dos valores glosados em faturas emitidas contra planos de saúde. 

277. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 2, de 5 de fevereiro de 2004. Dispõe sobre o regime de tributação da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), dos fabricantes de embalagens 
constantes no Anexo Único da Lei nº 10.833, de 2003, nas operações que especifica. 

278. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 3, de 27 de fevereiro de 2004. Dispõe sobre a incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) sobre receitas auferidas na venda de bebidas e 
embalagens, nos períodos e operações que especifica. 

279. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 13, de 31 de março de 2004. Dispõe sobre a aplicação do crédito presumido do IPI às 
pessoas jurídicas sujeitas à incidência não-cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins. 

280. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 14, de 4 de maio de 2004. Dispõe sobre a tributação das atividades do sistema de 
locação conjunta de unidades imobiliárias denominado de pool hoteleiro. 
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281. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 19, de 25 de junho de 2004. Dispõe sobre a exclusão da receita bruta, na determinação 
das bases de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, do valor do ICMS-substituição tributária recolhido 
antecipadamente, nos termos do Protocolo ICMS nº 46, de 2000, nas operações com trigo em grão, farinha de trigo e mistura de 
farinha de trigo, importados do exterior ou adquiridos de Estado não signatário do aludido Protocolo. 

282. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 21, de 28 de julho de 2004. Dispõe sobre isenção, aplicação de penalidades e 
suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação. 

283. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 26, de 16 de dezembro de 2004. Dispõe sobre a incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins em relação às receitas relativas aos produtos utilizados por hospitais, prontos socorros, clínicas médicas, 
odontológicas, de fisioterapia e de fonoaudiologia, e os laboratórios de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, na 
prestação de seus serviços. 

284. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 1, de 12 de janeiro de 2005 (*). Dispõe sobre a sujeição das receitas de vendas de 
álcool para fins carburantes, efetuadas pelas pessoas jurídicas produtoras, ao regime de incidência cumulativa da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins. 

285. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 2, de 17 de fevereiro de 2005. Dispõe sobre a apuração de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins relativos a fretes nas operações de vendas. 

286. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 8, de 12 de agosto de 2005. Dispõe sobre a vigência do art. 13 da Lei nº 10.925, de 23 
de julho de 2004. 

287. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 11, de 25 de outubro de 2005. Dispõe sobre a não incidência na fonte das 
contribuições de que trata o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, nos pagamentos efetuados por pessoa jurídica de direito privado a 
outra pessoa jurídica de direito privado pela prestação de serviços de recondicionamento (recauchutagem) de pneus. 

288. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 15, de 22 de dezembro de 2005. Dispõe sobre o crédito presumido de que trata a Lei 
nº 10.925, de 2004, arts. 8º e 15, e sobre o crédito relativo à aquisição de embalagens, de que trata a Lei nº 10.833, de 2003, art. 
51, §§ 3º e 4º. 

289. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 6, de 2 de maio de 2006. Dispõe sobre a apresentação do Demonstrativo do Crédito 
Presumido (DCP) pela pessoa jurídica produtoraexportadora de produtos industrializados nacionais que faz jus ao crédito 
presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que tratam as Leis nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e nº 
10.276, de 10 de setembro de 2001, como ressarcimento relativo às Contribuições para o PIS/Pasep e para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins). 

290. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 10, de 20 de setembro de 2006. Dispõe sobre o percentual a ser aplicado, para fins da 
retenção na fonte de IRPJ, da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, nos pagamentos referentes ao fornecimento 
de energia elétrica e à manutenção de potência garantida. 

291. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 3, de 29 de março de 2007. Dispõe sobre o tratamento dos créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, para fins de apuração das bases de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

292. Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 4, de 3 de abril de 2007. Dispõe sobre os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins relativos a insumos na prestação de serviços de limpeza e conservação. 

293. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 10, de 20 de junho de 2007. Dispõe sobre a retenção do imposto de renda, da CSLL, 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre a prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de 
crédito, seleção e riscos, e administração de contas a pagar e a receber, de que tratam os arts. 29 e 30 da Lei nº 10.833, de 2003.  

294. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 15, de 26 de setembro de 2007. Dispõe sobre o desconto de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) calculados em relação às aquisições de 
bens e serviços de pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional.  

295. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 18, de 6 de dezembro de 2007. Dispõe sobre a incidência tributária nas operações 
referentes à linha de crédito especial de que trata a Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007, destinada a financiar a liquidação de 
dívidas de produtores rurais ou de suas cooperativas com fornecedores de insumos. 

296. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 21, de 24 de janeiro de 2008. Dispõe sobre o depósito como condição para 
seguimento do recurso voluntário. 

297. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 23, de 11 de fevereiro de 2008. Dispõe sobre o regime de incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins em relação às receitas decorrentes de prestação de serviço de transporte coletivo de passageiros de 
que trata o inciso XII do art. 10 e o inciso V do art. 15 da Lei nº 10.833, de 2003. (Revogado pelo Ato Declaratório Interpretativo 
RFB nº 27, de 7 de outubro de 2008). 

298. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 27, de 7 de outubro de 2008. Dispõe sobre o regime de apuração da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) em relação às receitas decorrentes de 
prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros de que trata o inciso XII do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 

299. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 29, de 1º de abril de 2009. Dispõe sobre a isenção de tributos federais decorrente do 
Tratado celebrado entre a República Federativa do Brasil e a Ucrânia, relativo à Cooperação de Longo Prazo na Utilização do 
Veículo de Lançamentos Cyclone-4 no Centro de Lançamento de Alcântara, assinado em Brasília em 21 de outubro de 2003. 

300. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 33, de 10 de agosto de 2010. Dispõe sobre a isenção de tributos federais decorrente do 
Tratado celebrado entre a República Federativa do Brasil e a Ucrânia, relativo à Cooperação de Longo Prazo na Utilização do 
Veículo de Lançamentos Cyclone-4 no Centro de Lançamento de Alcântara, assinado em Brasília em 21 de outubro de 2003. 



 
 

 

193

 

301. Ato declaratório interpretativo RFB nº 35, de 2 de fevereiro de 2011. Dispõe sobre a impossibilidade do desconto de créditos 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) calculados em relação a 
encargos de exaustão. 

302. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 36, de 17 de fevereiro de 2011. Dispõe sobre a apuração de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) no pagamento de taxasde administração 
para pessoas jurídicas administradorasde cartões de crédito ou débito. 

303. Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 38, de 5 de abril de 2011. Dispõe sobre a não-retenção na fonte do imposto sobre a 
renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), nos serviços que especifica. 

 

Fonte: elaborado com base na RFB (2012a). 
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Apêndice B – Questionário - Versão impressa em do questionário online do GoogleDocs. 
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Apêndice C – Tabela de dados do perfil pessoal, acadêmico e profissional compilados por grupos conforme o 
tipo de atuação com PIS/Cofins. 
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Apêndice D – Tabela de dados (escala de concordância) por grupo (tipo de atuação com PIS/Cofins). 
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